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Apresentação

Toda Câmara Municipal  possui  dois textos que,  embora raramente lidos de capa a

capa, governam cada ato praticado em Plenário: a Lei Orgânica do Município e o Regimento

Interno. O primeiro é a norma fundamental do ente local, a sua “constituição”; o segundo é o

código de procedimento do Poder Legislativo. Quando esses diplomas estão atualizados, coe‐

rentes entre si e alinhados à Constituição da República, as deliberações da Casa ganham pre‐

visibilidade, resistem ao controle judicial e ao crivo dos Tribunais de Contas e transmitem se‐

gurança a vereadores, servidores e cidadãos. Quando estão defasados, produzem o oposto:

sessões anuladas, eleições da Mesa suspensas, leis declaradas inconstitucionais e gestores res‐

ponsabilizados por atos que acreditavam regulares.

Este material nasce de uma constatação da prática profissional. Grande parte das Leis

Orgânicas e dos Regimentos em vigor nos municípios mineiros e brasileiros conserva a reda‐

ção dos primeiros anos da década de 1990. Desde então, o ordenamento mudou profundamen‐

te: vieram o orçamento impositivo, a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei de Acesso à Infor‐

mação, a Lei do Governo Digital, as exigências de rastreabilidade das emendas parlamentares

e uma jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que redesenhou temas como a reeleição da

Mesa, a imunidade dos vereadores, a convocação de suplentes, os pedidos de informação e o

julgamento de contas.

A tese que atravessa todo o curso é simples: governança normativa não é luxo, é de‐

ver. Manter o Regimento e a Lei Orgânica atualizados é condição de validade da atuação par‐

lamentar e de proteção do próprio mandato. Por isso, a apostila não se limita a descrever insti‐

tutos: ela oferece método — diagnóstico, classificação de defeitos, técnica legislativa, plano

de adequação e acompanhamento.

A obra está organizada em nove módulos, precedidos de uma introdução e seguidos de

uma conclusão, com chave de respostas, referências, glossário, anexos legislativos e um apên‐

dice de verificação jurisprudencial.

Um cuidado especial foi dedicado à jurisprudência. Cada precedente foi conferido nas

fontes oficiais antes de ser incluído, com indicação do órgão julgador, do relator e da data.

Quando o material-base do curso trazia referência que não pôde ser confirmada, ou que já ha‐

via sido superada por decisão posterior, a apostila registra a correção de forma transparente no

Apêndice A.

Desejo a todos um excelente estudo e uma atuação cada vez mais técnica, transparente

e comprometida com o interesse público.
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Objetivos de aprendizagem

Objetivo geral. Capacitar o participante a diagnosticar, planejar e conduzir, com técnica le‐

gislativa e segurança jurídica, a revisão da Lei Orgânica Municipal e do Regimento Interno da

Câmara, alinhando-os à Constituição, às leis nacionais, às exigências dos órgãos de controle e

à jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal.

Objetivos específicos. Ao final do curso, o participante deverá ser capaz de:

Quadro P.1 — Objetivos específicos por módulo

Módulo O participante será capaz de…

I explicar a natureza jurídica do Regimento Interno, sua posição hierárquica e os
limites do controle judicial sobre matéria interna corporis;

II aplicar um método de diagnóstico que classifique os defeitos regimentais e conduza
a revisão com técnica legislativa (LC nº 95/1998);

III estruturar Mesa, comissões, lideranças e calendário legislativo conforme a
Constituição e o entendimento do STF sobre recondução;

IV distinguir quóruns, modalidades de votação e hipóteses de iniciativa reservada,
prevenindo vícios formais;

V conduzir com devido processo o julgamento de contas, o processo de cassação e os
procedimentos de fiscalização;

VI identificar o rito constitucional de elaboração e emenda da Lei Orgânica e os limites
da simetria;

VII adequar a Lei Orgânica às emendas constitucionais recentes, ao regime das emendas
impositivas e às exigências do TCE/MG;

VIII elaborar um plano de adequação legislativa com cronograma, indicadores e
mecanismos de participação;

IX aplicar a jurisprudência recente sobre destituição da Mesa, imunidades, licenças,
suplência, previdência, vício de iniciativa, contas de gestão e pedidos de informação.

Como utilizar esta apostila

Cada módulo segue a mesma arquitetura didática, inspirada no percurso adotado em

sala:  caso de abertura (a situação-problema),  problema (o que a norma exige),  percepção

(como a doutrina e a jurisprudência leem o tema), solução (o que fazer na revisão normativa)

e consolidação (resumo, caso prático e questões). Recomenda-se ler o caso de abertura antes

da aula e retomar as questões de fixação depois dela; a chave de respostas comentadas encon‐

tra-se ao final do volume.

Os elementos gráficos têm funções distintas, conforme o quadro a seguir.
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Quadro P.2 — Elementos gráficos da apostila

Elemento Finalidade

Box Conceito-chave Define um instituto essencial, em linguagem direta.

Box Jurisprudência Transcreve tese, ementa ou resumo oficial de decisão conferida, com
referência completa.

Box Atenção Aponta erro frequente, armadilha prática ou correção em relação a
entendimento superado.

Box Na prática Sugere modelo de redação, rotina administrativa ou checklist.

Box Caso Apresenta situação hipotética para discussão.

Quadro-resumo e esquema Sistematiza comparações e fluxos procedimentais.

C O N V E N Ç Ã O  I M P O RTA N T E

Nesta apostila, as expressões “LOM” e “Lei Orgânica” designam a Lei Orgânica Municipal; “RI”

ou “Regimento” designam o Regimento Interno da Câmara Municipal; “TC” designa o Tribunal

de Contas competente (em Minas Gerais, o TCE/MG). Os exemplos de redação normativa são

modelos didáticos, que devem ser adaptados à realidade e à numeração de cada Município.
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I N T R O D U Ç Ã O

Por que revisar a Lei Orgânica e o
Regimento Interno agora

Contexto histórico-normativo e a tese central do curso

O Município como ente federativo autônomo

A Constituição de 1988 promoveu uma ruptura no tratamento do Município. Pela pri‐

meira vez na história constitucional brasileira, o ente local foi expressamente incluído entre os

integrantes da Federação: o art. 1º afirma que a República Federativa do Brasil é “formada

pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal”, e o art. 18 declara

que a organização político-administrativa compreende “a União, os Estados, o Distrito Fede‐

ral e os Municípios, todos autônomos”.1 Não se trata de declaração meramente simbólica: a

autonomia municipal desdobra-se em quatro capacidades — auto-organização, autogoverno,

autoadministração e autolegislação.

A auto-organização é exercida por meio da Lei Orgânica, votada e promulgada pela

própria Câmara (art. 29). O autogoverno manifesta-se na eleição direta do Prefeito, do Vice-

Prefeito e dos Vereadores. A autoadministração corresponde à gestão dos serviços locais e à

organização da máquina administrativa. A autolegislação, por fim, consiste na competência

para legislar sobre assuntos de interesse local e para suplementar a legislação federal e estadu‐

al no que couber (art. 30, I e II).

Essa autonomia, contudo, materializa-se em textos concretos. Dois diplomas concen‐

tram a maior parte das regras que orientam o dia a dia do Poder Legislativo local: a Lei Orgâ‐

nica Municipal, que funciona como a constituição do Município, e o Regimento Interno da

Câmara, aprovado por Resolução, que organiza o funcionamento interno da Casa. Hely Lopes

Meirelles qualificou a Lei Orgânica como a lei fundamental e basilar do Município, à qual se

subordinam as demais normas locais.2

1.  BRASIL. Constituição (1988).  Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Presidência da República,
1988. Arts. 1º, caput, e 18, caput.
2. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro. São Paulo: Malheiros. Recomenda-se a consulta à edição mais re‐
cente, atualizada por seus continuadores.
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C O N C E I T O - C H AV E  ·  G O V E R N A N Ç A N O R M AT I VA

Conjunto de práticas institucionais destinadas a manter o ordenamento local atualizado, coeren‐

te e conforme à Constituição: diagnóstico periódico, técnica legislativa, consolidação de textos,

transparência do processo de reforma e monitoramento contínuo. No âmbito da Câmara, seus ob‐

jetos principais são a Lei Orgânica e o Regimento Interno.

O descompasso entre os textos locais e o ordenamento atual

A maioria das Leis Orgânicas foi promulgada entre 1989 e 1990, no prazo fixado pelo

art. 11, parágrafo único, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e muitos Regi‐

mentos Internos foram aprovados logo em seguida. Desde então, o ambiente normativo que

envolve as Câmaras Municipais mudou de forma intensa. Entre as transformações mais rele‐

vantes, destacam-se:

o  regime  constitucional  dos  limites  de  despesa  do  Legislativo  municipal  (art.  29-A,

incluído pela EC nº 25/2000);

a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) e seus instrumentos de transparência

da gestão fiscal (arts. 48 e 48-A);

a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), que consagrou a publicidade como

regra e o sigilo como exceção;

o  orçamento  impositivo  e  o  regramento  das  emendas  parlamentares  (EC nº  86/2015,

100/2019,  105/2019  e  126/2022),  acompanhados  das  exigências  de  transparência  e

rastreabilidade (art. 163-A, incluído pela EC nº 108/2020);

a  Lei  do  Governo  Digital  (Lei  nº  14.129/2021),  que  alcança  os  três  Poderes  quando

adotada pelos entes federados;

uma jurisprudência do STF que redefiniu a recondução à Mesa Diretora, a convocação de

suplentes, os pedidos de informação por parlamentares e a competência para julgar contas

de gestão.

Quando a Lei Orgânica e o Regimento permanecem com a redação original, surgem

três tipos de problema. Primeiro, conflitos: dispositivos locais passam a contrariar normas su‐

periores posteriores, e o aplicador fica sem saber qual regra observar. Segundo, lacunas: te‐

mas hoje obrigatórios — sessões por meio eletrônico, transparência das votações, execução de

emendas impositivas — simplesmente não constam do texto. Terceiro, insegurança: cada de‐

cisão da Mesa passa a ser potencialmente impugnável, e vereadores e gestores ficam expostos

a ações judiciais, representações do Ministério Público e apontamentos dos Tribunais de Con‐

tas.

• 

• 

• 

• 

• 

• 

Governança Normativa Municipal Dr. Eder Lima Palma

Instituto Global de Administração Pública 13



C A S O  ·  A C Â M A R A Q U E  N Ã O  S A B I A O  P R Ó P R I O  Q U Ó R U M

Em determinado Município, a Lei Orgânica de 1990 exige maioria absoluta para a aprovação de

leis complementares, mas o Regimento de 1993, alterado por onze resoluções esparsas, menciona

“maioria simples” em um artigo e “dois terços” em outro. Um projeto de código tributário é apro‐

vado por maioria simples. Meses depois, contribuintes questionam a validade da lei. O problema

não nasceu no dia da votação: nasceu da ausência de revisão sistemática dos textos. É esse tipo

de situação que o curso pretende prevenir.

A tese central: governança normativa como dever

O fio condutor deste curso pode ser formulado em uma frase: manter o Regimento e

a Lei Orgânica atualizados, coerentes entre si e alinhados à Constituição é condição de

validade da atuação parlamentar e de segurança para o gestor público. A revisão norma‐

tiva não é tarefa acadêmica nem questão de estética legislativa; ela repercute diretamente na

validade das leis aprovadas, na regularidade das contas e na proteção do mandato.

O próprio texto constitucional fornece a moldura. O art. 29,  caput, determina que o

Município se rege por Lei Orgânica “votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez

dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, aten‐

didos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e

os seguintes preceitos”. A expressão final é decisiva: a autonomia local é exercida dentro de

uma moldura de princípios. José Afonso da Silva observa que a autonomia municipal só é efe‐

tiva quando exercida dentro dos princípios estabelecidos pela Constituição.3

Daí decorre um segundo elemento da tese: as normas básicas do processo legislativo

previstas na Constituição Federal são, em larga medida, de observância obrigatória pelos en‐

tes subnacionais, por força do chamado princípio da simetria. O Supremo Tribunal Federal

aplica esse raciocínio em inúmeras matérias — iniciativa reservada, emendas parlamentares,

prazos de licença para convocação de suplente, recondução à Mesa — como se verá ao longo

dos módulos. Conhecer esses parâmetros é pressuposto de qualquer revisão responsável.

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  L I M I T E S  D A A U T O - O R G A N I Z A Ç Ã O  M U N I C I PA L

“[...] em tudo quanto, nos diversos incisos do art. 29, a Constituição da República fixou ela

mesma os parâmetros limitadores do poder de auto-organização dos Municípios e excetuados

apenas aqueles que contêm remissão expressa ao direito estadual (art. 29, VI, IX e X) – a

Constituição do Estado não os poderá abrandar nem agravar.”

STF, Tribunal Pleno. ADI 2.112 MC. Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 11 maio 2000, DJ 18 maio 2001

(trecho reproduzido na coletânea oficial A Constituição e o Supremo, art. 29).

3. SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros. Consulte-se a edição mais recente.
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O percurso do curso

O curso parte do Regimento Interno (Módulos I a V), passa à Lei Orgânica (Módulos

VI e VII), dedica-se à implementação da reforma (Módulo VIII) e fecha com os temas atuais e

a jurisprudência recente que mais impactam a redação dos dois diplomas (Módulo IX). O es‐

quema abaixo resume a lógica do percurso.

I–II

Natureza do
Regimento e
método de
diagnóstico

›

III–V

Estrutura, processo
legislativo,

fiscalização e
julgamento

›

VI–VII

Lei Orgânica: rito,
limites e

atualização
›

VIII

Plano de
adequação e
governança

›

IX

Temas atuais e
jurisprudência

recente

Esquema I — Percurso do curso.

A metodologia é progressiva. Cada módulo começa por uma situação concreta; identi‐

fica o problema normativo; aprofunda-se na doutrina e na jurisprudência; apresenta a solução

adequada; e consolida o aprendizado. O instrumento técnico transversal é a Lei Complemen‐

tar nº 95/1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis

e se aplica, por seu art. 1º, parágrafo único, também aos demais atos normativos referidos no

art. 59 da Constituição — o que inclui as resoluções pelas quais se aprovam os Regimentos

Internos.4

N A P R Á T I C A ·  P R I M E I R A P R O V I D Ê N C I A

Antes de qualquer reforma, reúna em um único arquivo: (1) o texto original da Lei Orgânica e to‐

das as emendas; (2) o Regimento Interno original e todas as resoluções que o alteraram; (3) o Có‐

digo de Ética, se houver; (4) as leis municipais que regulam a estrutura da Câmara; (5) as deter‐

minações recentes do Tribunal de Contas dirigidas ao Município. Sem esse dossiê, o diagnóstico

será incompleto.

4. BRASIL. Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a con‐
solidação das leis. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 27 fev. 1998. Art. 1º, parágrafo único.
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M Ó D U L O  I

Regimento Interno: função,
natureza jurídica e metodologia de
revisão

A função do Regimento Interno na organização do Poder Legislativo muni‐

cipal

C A S O  D E  A B E RT U R A

Uma sessão ordinária é anulada pela Justiça porque o Presidente conduziu a votação de forma di‐

versa da prevista no Regimento: abriu o processo de votação antes de encerrada a discussão e ne‐

gou a palavra a dois vereadores inscritos. Na reunião seguinte, um parlamentar pergunta à asses‐

soria: afinal, o Regimento Interno obriga, ou é apenas um manual de boas intenções que o Presi‐

dente pode interpretar como quiser?

A resposta exige distinguir o que é matéria interna corporis — reservada à interpretação da pró‐

pria Casa — do que é respeito ao devido processo legislativo, sujeito a controle judicial. É esse o

objeto deste módulo.

O Município na Constituição de 1988 e as funções da Câmara

Como visto na introdução, a Constituição reconheceu o Município como ente federati‐

vo autônomo (art. 18) e atribuiu-lhe competência para legislar sobre assuntos de interesse lo‐

cal e suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, I e II). Nesse arranjo,

a Câmara Municipal exerce quatro funções: a  legislativa, pela qual elabora as leis locais; a

fiscalizadora, pela qual exerce o controle externo do Executivo, com o auxílio do Tribunal de

Contas (art. 31); a julgadora, pela qual aprecia as contas anuais do Prefeito e processa infra‐

ções político-administrativas; e a  administrativa, pela qual organiza seus próprios serviços,

servidores e despesas.
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A Câmara é órgão do Município, e não pessoa jurídica autônoma. A personalidade jurí‐

dica pertence ao Município; à Câmara reconhece-se apenas a chamada personalidade judi‐

ciária, isto é, a capacidade de estar em juízo para defender suas prerrogativas institucionais. O

Superior Tribunal de Justiça consolidou esse entendimento na Súmula 525: “A Câmara de ve‐

readores não possui personalidade jurídica, apenas personalidade judiciária, somente podendo

demandar em juízo para defender os seus direitos institucionais”.5 A consequência prática é

relevante para a revisão regimental: o Regimento pode disciplinar a representação da Câmara

em juízo pelo Presidente, mas apenas para a defesa de direitos institucionais — prerrogativas,

autonomia, funcionamento —, e não para interesses patrimoniais do Município, que cabem à

Procuradoria do Executivo.

Para exercer essas funções de modo ordenado, a Câmara precisa de regras internas de

procedimento: quem convoca as sessões, como se organiza a pauta, quem pode apresentar

proposições, como se discute, como se vota, quais os prazos das comissões, como se apura o

decoro. É exatamente esse o papel do Regimento Interno. O art. 29, XI, da Constituição inclui

entre os preceitos da Lei Orgânica a “organização das funções legislativas e fiscalizadoras da

Câmara Municipal”; o Regimento desenvolve essa organização em pormenor.

Quadro 1.1 — Funções da Câmara Municipal e sua expressão regimental

Função Fundamento O que o Regimento precisa disciplinar

Legislativa CF, arts. 29, 30, I e II; LOM Espécies de proposição, iniciativa,
tramitação, quóruns, votação, redação final,
autógrafos

Fiscalizadora CF, art. 31; LOM Pedidos de informação, convocação de
secretários, CPI, acompanhamento
orçamentário, audiências

Julgadora CF, art. 31, §2º; DL nº 201/1967 Rito de julgamento das contas, processo de
cassação, comissão processante, decoro

Administrativa CF, arts. 29-A e 37 Competências da Mesa, ordenação de
despesa, estrutura de pessoal, transparência

Natureza jurídica do Regimento Interno

O Regimento Interno é aprovado por  Resolução, espécie normativa arrolada no art.

59, VII, da Constituição, de efeitos predominantemente internos e que não se submete à san‐

ção ou ao veto do Prefeito. No plano federal, a Constituição atribui privativamente à Câmara

dos Deputados e ao Senado a elaboração de seus regimentos (arts. 51, III, e 52, XII); no plano

5. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Súmula nº 525. Primeira Seção, 2015. A mesma distinção é sistematizada por Hely
Lopes Meirelles em Direito municipal brasileiro.

Governança Normativa Municipal Dr. Eder Lima Palma

Instituto Global de Administração Pública 17



municipal, a mesma prerrogativa decorre da auto-organização da Câmara e da própria separa‐

ção de Poderes. A iniciativa, a discussão, a votação e a promulgação da resolução regimental

são atos exclusivos do Legislativo.

Ser norma “interna”, porém, não significa ser norma facultativa. O Regimento é nor‐

ma jurídica de cumprimento obrigatório, que vincula os parlamentares, a Mesa, as comis‐

sões e os servidores da Casa. Sua inobservância pode contaminar o processo legislativo e le‐

var  à  invalidação de deliberações,  sobretudo quando a regra regimental  reproduz garantia

constitucional — quórum, iniciativa, publicidade, contraditório — ou assegura direito das mi‐

norias parlamentares.

C O N C E I T O - C H AV E  ·  R E G I M E N T O  I N T E R N O

Resolução aprovada pela Câmara, sem sanção do Executivo, que disciplina a organização interna

do Poder Legislativo e o procedimento de suas deliberações. É norma jurídica obrigatória,  hie‐

rarquicamente inferior à Constituição Federal, à Constituição Estadual e à Lei Orgânica, às

quais deve conformidade.

Hely Lopes Meirelles definiu como interna corporis as questões ligadas à economia

interna da corporação legislativa, reservadas à apreciação exclusiva do Plenário — mas adver‐

tiu que a ilegalidade e a inconstitucionalidade não se blindam por esse rótulo.6 Em outras pa‐

lavras, a Câmara é soberana para escolher, entre interpretações possíveis de seu Regimento,

aquela que melhor atenda à conveniência dos trabalhos; não é soberana para descumprir a

Constituição, a Lei Orgânica ou garantias procedimentais que ela própria instituiu em favor

dos parlamentares.

Os limites do interna corporis e o controle judicial

A doutrina dos atos interna corporis protege a autonomia do Legislativo: o Judiciário

não se substitui à Câmara na interpretação de conveniência de suas regras internas. O Supre‐

mo Tribunal Federal deu a esse entendimento força de tese de repercussão geral no Tema

1.120, cuja redação final, retificada em embargos de declaração, é a seguinte:

6. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro. São Paulo: Malheiros. Capítulo dedicado à Câmara Municipal e
ao controle de seus atos.
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J U R I S P R U D Ê N C I A ·  S T F,  T E M A 1 . 1 2 0  D A R E P E R C U S S Ã O  G E R A L

“Em respeito ao princípio da separação dos poderes, previsto no art. 2º da Constituição

Federal, quando não caracterizado o desrespeito às normas constitucionais, é defeso ao Poder

Judiciário exercer o controle jurisdicional em relação à interpretação do sentido e do alcance

de normas meramente regimentais das Casas Legislativas, por se tratar de matéria interna

corporis.”

STF, Tribunal Pleno. RE 1.297.884/DF (Tema 1.120). Rel. Min. Dias Toffoli; mérito em sessão virtual de

4 a 11 jun. 2021 (DJe 4 ago. 2021); tese retificada nos embargos de declaração, em sessão virtual de 23 a

30 jun. 2023, nos termos do voto do Min. Gilmar Mendes, redator para o acórdão (DJe 1º set. 2023). Trân‐

sito em julgado em 19 set. 2023.

A tese tem duas faces que o revisor do Regimento precisa enxergar. De um lado, ela

reforça a autonomia da Câmara: se a controvérsia se resume à interpretação de dispositivo

meramente regimental, a última palavra é da própria Casa. De outro, ela ressalva expressa‐

mente o desrespeito às normas constitucionais: quando o procedimento viola a Constituição

— quórum constitucional, iniciativa reservada, rito de emenda à Lei Orgânica, contraditório

no processo de cassação —, o controle judicial é pleno.

Há, ainda, uma consequência menos evidente, mas decisiva para a técnica legislativa.

Quanto mais o Regimento se limitar a repetir fórmulas genéricas, maior será o espaço de in‐

terpretação da Mesa e, portanto, maior a área protegida pelo interna corporis. Isso pode pare‐

cer vantajoso para a maioria de ocasião, mas é prejudicial à segurança jurídica: a minoria fica

sem parâmetros objetivos e o conflito migra para o terreno político, muitas vezes com parali‐

sia da Casa. Um bom Regimento reduz a discricionariedade da Mesa em temas sensíveis —

prazos, ordem dos atos, verificação de votação, inscrição para discussão — justamente para

prevenir disputas.

José dos Santos Carvalho Filho sintetiza a regra geral do controle: o controle judicial

incide sobre a legalidade do ato, e não sobre o mérito reservado ao órgão competente.7 Aplica‐

do ao Legislativo, o raciocínio produz a síntese que orienta todo o curso: o mérito político é

interna corporis; a legalidade e a constitucionalidade do procedimento são controláveis.

7. CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. São Paulo: Atlas. Consulte-se a edição mais re‐
cente, capítulo sobre controle da Administração.
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J U R I S P R U D Ê N C I A ·  O S  P O D E R E S  PA R L A M E N TA R E S  N Ã O  S Ã O

A B S O L U T O S

“OS PODERES DAS COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO, EMBORA AMPLOS,

NÃO SÃO ILIMITADOS E NEM ABSOLUTOS. – Nenhum dos Poderes da República está acima

da Constituição. No regime político que consagra o Estado democrático de direito, os atos

emanados de qualquer Comissão Parlamentar de Inquérito, quando praticados com desrespeito

à Lei Fundamental, submetem-se ao controle jurisdicional (CF, art. 5º, XXXV).”

STF, Tribunal Pleno. MS 23.452/RJ. Rel. Min. Celso de Mello, j. 16 set. 1999, DJ 12 maio 2000 (trecho

da ementa).

Regimento Interno e Lei Orgânica: hierarquia e alinhamento

O Regimento Interno é hierarquicamente inferior à Lei Orgânica. Quando o Regimen‐

to a contraria — por exemplo, prevendo quórum diverso do exigido pela LOM, composição

da Mesa distinta ou prazo de tramitação incompatível —, prevalece a Lei Orgânica, e o dispo‐

sitivo regimental é inválido. Maria Sylvia Zanella Di Pietro lembra que a validade da norma

inferior depende de sua compatibilidade com a norma superior, expressão do princípio da le‐

galidade em sentido amplo.8

Por isso, revisar o Regimento sem reler a Lei Orgânica é um erro metodológico fre‐

quente. Os dois diplomas formam um sistema: a desatualização de um repercute no outro e

multiplica conflitos. Se a Lei Orgânica é emendada para prever sessões por meio eletrônico e

o Regimento não regulamenta o procedimento, a norma superior permanece sem aplicação se‐

gura; se o Regimento é modernizado para admitir votação eletrônica, mas a LOM exige “vota‐

ção nominal por chamada”, cria-se uma antinomia que pode ser explorada em juízo.

CF/88

Princípios e normas de
reprodução obrigatória

›

Constituição Estadual

Nos pontos em que a CF
remete ao Estado

›

Lei Orgânica

Norma fundamental do
Município

›

Regimento Interno

Resolução de
organização e
procedimento

Esquema 1.1 — Escala de validade do Regimento Interno (leitura “de baixo para cima”).

Consequências práticas da desatualização regimental

Regimentos defasados produzem efeitos concretos e mensuráveis.  Os mais comuns

são: nulidade de sessões e votações, quando o rito seguido contraria norma superior; judicia‐

lização de decisões da Mesa, especialmente em eleições da Mesa, formação de comissões e

8. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. Rio de Janeiro: Forense. Consulte-se a edição mais recente.
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processos disciplinares; paralisia decisória, quando o texto é omisso e não há consenso sobre

como proceder; e exposição de vereadores e da Presidência a questionamentos pelo Minis‐

tério Público e pelos Tribunais de Contas.

A omissão regimental quanto a temas hoje obrigatórios também gera responsabiliza‐

ção, pois muitos deveres decorrem diretamente de lei nacional, independentemente de previ‐

são local. É o caso da transparência ativa: a Lei nº 12.527/2011 impõe aos órgãos públicos, in‐

clusive às Câmaras, o dever de divulgar informações de interesse coletivo independentemente

de requerimento (art. 8º), e estabelece como diretriz a observância da publicidade como pre‐

ceito geral e do sigilo como exceção (art. 3º, I).9 A ausência de regra regimental sobre publica‐

ção de pautas, atas e votações não exime a Câmara desse dever; apenas torna mais provável o

seu descumprimento.

AT E N Ç Ã O  ·  L E I  D O  G O V E R N O  D I G I TA L N O S  M U N I C Í P I O S

A Lei nº 14.129/2021 (Governo Digital) aplica-se diretamente à administração federal. Para Esta‐

dos, Distrito Federal e Municípios, ela incide desde que adotem os seus comandos por meio de

atos normativos próprios (art. 2º, III, e §2º). Portanto, a Câmara que deseja se valer desse regi‐

me deve fazê-lo expressamente — por lei municipal ou, no que toca à sua organização interna,

por resolução —, e não presumir sua aplicação automática. A LAI e a LRF, ao contrário, são de

observância obrigatória por todos os entes.

Conteúdo essencial do Regimento Interno

Um Regimento completo deve disciplinar, no mínimo, os seguintes blocos temáticos: a

estrutura, a eleição, as atribuições e a substituição da Mesa Diretora; a composição, a compe‐

tência e o funcionamento das comissões permanentes e temporárias; as lideranças e os blocos

parlamentares; os tipos e o rito das sessões; o processo legislativo (proposições, discussão,

votação, redação final); os quóruns; os instrumentos de fiscalização; o julgamento das contas;

o decoro parlamentar e o processo disciplinar; a transparência e a participação popular; e as

disposições de transição.

Lacunas nesses pontos comprometem o funcionamento da Casa. A ausência de regra

clara sobre o regime de urgência, por exemplo, abre espaço para arbitrariedade e para a anula‐

ção posterior de deliberações. José Afonso da Silva destaca que o Regimento é o instrumento

da autonomia funcional do Legislativo, garantindo previsibilidade e isonomia entre os parla‐

mentares — e a previsibilidade só existe quando o texto antecipa as situações recorrentes.

Do ponto de vista da jurisprudência, vale a distinção entre vício formal e vício mate‐

rial. O vício formal decorre do desrespeito ao rito, ao quórum ou à iniciativa; o vício material,

da incompatibilidade do conteúdo da norma com a Constituição. No plano regimental, o des‐
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respeito a regra que assegure direito da minoria ou o devido processo legislativo previsto na

Constituição pode gerar nulidade da deliberação. Daí a importância de o Regimento prever,

com clareza, prazos, quóruns e a ordem dos atos: a previsibilidade procedimental é a melhor

defesa contra a judicialização das decisões da Mesa e do Plenário.

Competência e processo para revisar o Regimento

A iniciativa de alteração do Regimento é privativa do próprio Legislativo — normal‐

mente da Mesa Diretora, de comissão especial ou de um número mínimo de vereadores, con‐

forme o rito de Resolução previsto no Regimento vigente e na Lei Orgânica. Não há sanção

nem veto do Prefeito, e qualquer tentativa de ingerência do Executivo na matéria é inconstitu‐

cional. Meirelles é enfático: a elaboração do Regimento é matéria de competência exclusiva

da Câmara.

É juridicamente possível elaborar um  Regimento inteiramente novo, e não apenas

emendar o existente, desde que respeitados o quórum e o procedimento aplicáveis. A escolha

entre reforma pontual e Regimento novo é técnica e depende do grau de defasagem diagnosti‐

cado. Como regra de experiência, quando mais de um quarto dos dispositivos exige alteração,

ou quando os defeitos atingem a estrutura do texto (títulos inteiros superados,  numeração

fragmentada por dezenas de resoluções), a reelaboração integral tende a ser mais segura do

que a colcha de retalhos.

Quadro 1.2 — Roteiro de decisão: emendar ou reescrever?

Diagnóstico Indicação Observação

Poucos dispositivos inconstitucionais
ou conflitantes com a LOM

Emendas pontuais Preservar numeração; revogação
expressa

Omissões localizadas (ex.: sessões
remotas, transparência de votações)

Emendas aditivas Inserir artigos com letras (art. 45-A),
sem renumerar

Muitas resoluções esparsas,
remissões quebradas, títulos
superados

Consolidação ou
Regimento novo

Texto único, com quadro comparativo

Defasagem estrutural e conflito
sistêmico com a LOM

Regimento novo,
após revisão da
LOM

Revisão integrada dos dois diplomas

9. BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). Arts. 1º, parágrafo único, I; 3º, I; e 8º.
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Em qualquer hipótese, o processo deve ser documentado: exposição de motivos, pare‐

cer das comissões, quadro comparativo entre o texto vigente e o proposto, registro das altera‐

ções e publicação do texto consolidado. A LC nº 95/1998 fornece os parâmetros de qualidade:

clareza, precisão e ordem lógica (art. 11), unidade de objeto (art. 7º) e revogação expressa

(art. 9º).

Regimento moderno: transparência, participação e checklist de revisão

O Regimento contemporâneo incorpora institutos que a Constituição e as leis nacio‐

nais hoje exigem ou recomendam: transparência ativa, acesso à informação, ouvidoria, au‐

diências públicas, tribuna popular e mecanismos de participação cidadã. Esses dispositivos

transformam a Casa em espaço efetivo de controle social. Modernizar, contudo, não é apenas

digitalizar: é reorganizar o procedimento para garantir publicidade, motivação e participação,

alinhando o texto ao novo patamar de governança pública.

A revisão segura combina técnica legislativa e cautela institucional: preserva a nume‐

ração quando possível, evita revogações tácitas, consolida o texto final e prevê regras de tran‐

sição para processos em curso (por exemplo, CPIs instaladas e processos disciplinares aber‐

tos). Cada mudança deve ter fundamento normativo expresso. Recomenda-se submeter o ante‐

projeto à Procuradoria ou assessoria jurídica da Câmara e, quando houver repercussão admi‐

nistrativa ou financeira, ao controle interno.

N A P R Á T I C A ·  C H E C K L I S T  D E  R E V I S Ã O  R E G I M E N TA L

Compatibilidade de cada dispositivo com a Constituição Federal, a Constituição Estadual e a

LOM.

Clareza dos quóruns de instalação e de deliberação, por espécie de proposição.

Regras de urgência, verificação de votação e votação nominal.

Instrumentos de fiscalização: pedidos de informação, convocações, CPI, acompanhamento

orçamentário.

Julgamento de contas e processo de cassação conforme o DL nº 201/1967.

Decoro parlamentar, Código de Ética e processo disciplinar com contraditório.

Transparência, acesso à informação e participação popular.

Sessões e reuniões por meio eletrônico, assinatura digital e tramitação eletrônica.

Disposições transitórias para situações em curso.

Cada item reprovado no checklist converte-se em tarefa de redação.

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 
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R E S U M O  E X E C U T I V O  D O  M Ó D U L O  I

A Câmara exerce funções legislativa, fiscalizadora, julgadora e administrativa; possui

personalidade judiciária para defender suas prerrogativas (Súmula 525/STJ).

O Regimento Interno é Resolução, sem sanção do Prefeito, de cumprimento obrigatório e

subordinado à Constituição e à Lei Orgânica.

Pelo Tema 1.120/STF, a interpretação de normas meramente regimentais é interna corporis,

salvo desrespeito às normas constitucionais.

Revisar o Regimento sem reler a LOM é erro metodológico: os dois diplomas formam um

sistema.

A omissão regimental não afasta deveres de lei nacional (LAI, LRF); a Lei do Governo

Digital depende de adoção por ato próprio.

A escolha entre emendar e reescrever é técnica; em qualquer caso, a reforma deve ser

documentada e observar a LC nº 95/1998.

C A S O  P R Á T I C O  PA R A D I S C U S S Ã O

A Câmara aprova um projeto em regime de urgência, mas o Regimento não define quem pode re‐

querer a urgência, nem o quórum para aprová-la, nem quais fases podem ser dispensadas. Um ve‐

reador ajuíza mandado de segurança alegando nulidade da aprovação. Como analisar a situação à

luz do Tema 1.120? A omissão regimental é mera lacuna, a ser integrada pela Mesa, ou compro‐

mete o devido processo legislativo? Que providências preventivas teriam evitado o litígio?

Pista: distinga o que seria interpretação de norma regimental (protegida) do que seria supressão de fase

exigida pela Constituição ou pela LOM (controlável) — por exemplo, a dispensa de dois turnos em emen‐

da à Lei Orgânica.

Questões para fixação

Quanto à natureza jurídica do Regimento Interno da Câmara Municipal, é correto afirmar

que: 

é aprovado por lei ordinária, sujeita a sanção do Prefeito;

é aprovado por Resolução, não se sujeita a sanção e é norma obrigatória subordinada

à LOM;

é mero manual de procedimentos, sem força normativa;

prevalece sobre a Lei Orgânica em matéria de processo legislativo.

Segundo o Tema 1.120 do STF, o Poder Judiciário: 

pode rever qualquer interpretação regimental da Mesa;

só pode controlar atos da Câmara em ação popular;

não  pode  controlar  a  interpretação  de  normas  meramente  regimentais,  salvo

desrespeito às normas constitucionais;

• 

• 

• 

• 

• 

• 

1. 

A. 

B. 

C. 

D. 

2. 

A. 

B. 

C. 
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está impedido de controlar qualquer ato legislativo.

A Súmula 525 do STJ reconhece à Câmara Municipal: 

personalidade judiciária para defender direitos institucionais;

personalidade jurídica própria;

legitimidade para cobrar créditos tributários do Município;

capacidade para contratar em nome próprio sem limites.

O Regimento prevê maioria simples para matéria que a Lei Orgânica submete a maioria

absoluta. Nesse caso: 

prevalece o Regimento, por ser norma especial;

aplica-se a regra mais recente;

a Mesa escolhe livremente a regra aplicável;

prevalece a LOM, e o dispositivo regimental é inválido.

Sobre a Lei nº 14.129/2021 (Governo Digital), é correto afirmar que: 

aplica-se automaticamente a todas as Câmaras Municipais;

foi declarada inconstitucional em relação aos Municípios;

aplica-se  aos  Municípios  desde  que  adotem  seus  comandos  por  atos  normativos

próprios;

substitui a Lei de Acesso à Informação.

Leituras complementares

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro — capítulos sobre a Câmara

Municipal, o Regimento Interno e os atos interna corporis.

SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo — capítulo sobre a

organização dos Municípios.

STF. RE 1.297.884/DF (Tema 1.120) — inteiro teor do acórdão e dos embargos de

declaração.

BRASIL. Lei Complementar nº 95/1998 — leitura integral (texto curto e de uso diário na

revisão normativa).

D. 

3. 

A. 

B. 

C. 

D. 

4. 

A. 

B. 

C. 

D. 

5. 

A. 

B. 

C. 

D. 

• 

• 

• 

• 
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M Ó D U L O  I I

Diagnóstico e legística: como
revisar o Regimento Interno

Como diagnosticar e revisar o Regimento com técnica legislativa

C A S O  D E  A B E RT U R A

A assessoria legislativa recebe a tarefa de corrigir um único artigo do Regimento. Ao abrir o tex‐

to, descobre artigos que remetem a dispositivos revogados há anos, quóruns que contrariam a Lei

Orgânica, referências a um “Tribunal de Contas dos Municípios” que nunca existiu no Estado,

capítulos inteiros sem qualquer regra sobre temas hoje obrigatórios e três resoluções que altera‐

ram o mesmo parágrafo em sentidos diferentes. Por onde começar?

Este módulo apresenta um método: classificar os defeitos, aplicar a hierarquia normativa como

critério de triagem e conduzir a revisão com as ferramentas da legística e da Lei Complementar

nº 95/1998.

O problema da defasagem acumulada

Muitos Regimentos foram editados no início da década de 1990 e nunca passaram por

revisão sistemática. Ao longo de três décadas, receberam alterações pontuais — por vezes de‐

zenas de resoluções — aprovadas para resolver problemas imediatos. O resultado é um texto

em camadas, com remissões quebradas, institutos superados, numeração fragmentada e dispo‐

sitivos que se contradizem. A aplicação cotidiana fica difícil e surgem interpretações confli‐

tantes a cada sessão.

A defasagem não é apenas estética: ela compromete a segurança jurídica das delibera‐

ções e expõe a Casa a impugnações. Diagnosticar é o primeiro passo técnico de qualquer re‐

forma responsável. A própria Lei Complementar nº 95/1998 oferece o instrumento de sanea‐

mento: a consolidação, que “consistirá na integração de todas as leis pertinentes a determina‐

da matéria num único diploma legal, revogando-se formalmente as leis incorporadas à conso‐

lidação, sem modificação do alcance nem interrupção da força normativa dos dispositivos

consolidados” (art. 13, §1º).10 Embora pensada para as leis federais, a lógica aplica-se inte‐

gralmente aos textos regimentais.

10. BRASIL. Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. Art. 13, §1º, com redação dada pela Lei Complementar nº
107, de 26 de abril de 2001.
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Tipologia dos defeitos regimentais

Os defeitos encontrados em um Regimento podem ser agrupados em quatro tipos, cada

um com tratamento próprio. Classificar corretamente evita retrabalho e permite priorizar: in‐

constitucionalidades e conflitos com a LOM vêm antes de problemas de redação.

Quadro 2.1 — Tipologia dos defeitos e tratamento adequado

Tipo Exemplos Tratamento

(a)
Inconstitucionalidade
ou ilegalidade

Convocação de suplente em licença
de 30 dias; poder individual do
vereador de requisitar documentos;
recondução ilimitada à Mesa

Supressão ou adequação imediata

(b) Conflito com a Lei
Orgânica

Quórum, composição da Mesa ou
prazos divergentes da LOM

Correção simultânea dos dois
diplomas, quando necessário

(c) Omissão sobre
tema obrigatório

Ausência de regras de transparência,
votação nominal, sessões remotas,
rito de cassação

Inclusão de regra nova

(d) Incoerência interna Contradições entre artigos, remissões
a dispositivos revogados,
terminologia instável

Consolidação e revisão redacional

Para resolver antinomias, aplicam-se os critérios clássicos lembrados por Di Pietro: o

hierárquico (norma superior prevalece sobre a inferior), o cronológico (norma posterior re‐

voga a anterior, quando de mesma hierarquia — Lei de Introdução às Normas do Direito Bra‐

sileiro, art. 2º, §1º) e o da especialidade (norma especial prevalece sobre a geral). No diag‐

nóstico regimental, o critério hierárquico resolve a maior parte dos casos; o cronológico e o da

especialidade servem para as incoerências internas, entre resoluções sucessivas.

Legística: a ciência da boa elaboração normativa

Legística é o conjunto de métodos e técnicas voltados à qualidade da norma. A doutri‐

na costuma dividi-la em dois ramos. A legística material ocupa-se do conteúdo: que proble‐

ma a norma pretende resolver, que alternativas existem, quais os efeitos esperados e como

avaliá-los. A legística formal ocupa-se da forma: estrutura, sistematização, linguagem, clare‐

za e comunicabilidade do texto.

A literatura de legística — que tem em Jean-Daniel Delley uma referência internacio‐

nal e, no Brasil, forte desenvolvimento nas Escolas do Legislativo, como a da Assembleia Le‐

gislativa de Minas Gerais — enfatiza a avaliação de impacto e a clareza como atributos de le‐
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gitimidade da norma. Aplicar legística ao Regimento significa decidir, com método, o conteú‐

do de cada dispositivo (por que existe, a que problema responde) e redigi-lo de forma clara e

ordenada, reduzindo ambiguidade e litígio.

C O N C E I T O - C H AV E  ·  L E G Í S T I C A M AT E R I A L E  F O R M A L

Material: define o que regular — diagnóstico do problema, objetivos, alternativas, impactos.

Formal: define como redigir — articulação, linguagem, sistematização (LC nº 95/1998, arts. 7º a

12).

A hierarquia normativa como bússola do diagnóstico

O diagnóstico parte da hierarquia: Constituição Federal,  Constituição Estadual (nos

pontos em que a Constituição Federal remete ao direito estadual), Lei Orgânica Municipal e,

abaixo, o Regimento Interno. Todo dispositivo regimental deve ser lido “de baixo para cima”,

conferindo-se sua compatibilidade com as normas superiores. Quando o Regimento contraria

a LOM ou a Constituição, não há interpretação que o salve: o dispositivo é inválido e deve ser

corrigido. A hierarquia é o critério primeiro de triagem.

No plano constitucional, a triagem exige atenção especial às normas de  reprodução

obrigatória. O Supremo Tribunal Federal entende que diversas regras do processo legislativo

federal irradiam-se para Estados e Municípios por simetria: a iniciativa reservada do Chefe do

Executivo (art. 61, §1º), a vedação de emendas que aumentem despesa em projetos de iniciati‐

va privativa (art. 63, I), o prazo de licença para convocação de suplente (art. 56, §1º) e o limi‐

te de recondução à Mesa Diretora, entre outras. Cada uma dessas matérias será estudada nos

módulos seguintes; no diagnóstico, basta sinalizar os dispositivos locais que tratam delas para

conferência específica.

AT E N Ç Ã O  ·  S I M E T R I A N Ã O  É  C Ó P I A I N T E G R A L

O princípio da simetria não obriga o Município a copiar todo o modelo federal. O STF distingue

as normas de reprodução obrigatória (que estruturam a separação de Poderes e o processo legis‐

lativo) do espaço legítimo de autonomia local. O próprio art. 29 da Constituição fixa preceitos

específicos para os Municípios, que a Constituição Estadual não pode “abrandar nem agravar”,

salvo onde há remissão expressa ao direito estadual (ADI 2.112 MC, citada na Introdução).
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Identificando dispositivos desatualizados, conflitos e omissões

Dispositivos desatualizados

Costumam  citar  leis  revogadas  (a  Lei  nº  8.666/1993,  substituída  pela  Lei  nº

14.133/2021), órgãos extintos, moedas antigas, procedimentos em papel e prazos contados de

forma incompatível com a tramitação eletrônica. A revisão deve cotejar cada remissão com a

legislação vigente e atualizar as referências. Uma boa prática é substituir remissões rígidas

(“nos termos da Lei nº X”) por remissões funcionais (“nos termos da legislação federal de li‐

citações e contratos”) sempre que a referência não for essencial à compreensão da regra.

Conflitos com a Lei Orgânica

O conflito mais grave é o que opõe Regimento e LOM. Exemplos típicos: quórum de

deliberação divergente, composição da Mesa diferente da prevista na LOM, prazos de tramita‐

ção incompatíveis, hipóteses de sessão secreta não previstas na norma superior. Nesses casos

prevalece a LOM, como ensina Carvalho Filho: a antinomia entre norma superior e inferior

resolve-se pela prevalência da superior, com invalidade da inferior incompatível. O diagnósti‐

co deve mapear, dispositivo a dispositivo, a correspondência entre os dois textos, sinalizando

cada divergência — pois ajustar apenas um dos diplomas perpetua o conflito.

Omissões sobre temas obrigatórios

Há temas cuja regulação decorre de lei nacional, ainda que o Regimento antigo seja si‐

lente: transparência ativa (LAI, art. 8º), instrumentos de transparência da gestão fiscal (LRF,

art. 48), serviço de informação ao cidadão, participação popular. A omissão não afasta o dever

— apenas o torna mais arriscado. O diagnóstico de omissões cruza o índice do Regimento

com uma lista de obrigações legais vigentes; cada lacuna identificada vira proposta de inclu‐

são.

Quadro 2.2 — Modelo de matriz de diagnóstico (extrato)

Dispositivo Texto atual (resumo)
Parâmetro
superior

Tipo de defeito Proposta

RI, art. 18 Mesa com mandato de
2 anos, “permitida a
reeleição”

CF, art. 57, §4º;
ADPF 871;
ADPF 959

(a)
inconstitucionalidade
parcial

Limitar a uma
recondução
sucessiva ao
mesmo cargo

RI, art. 64 Leis complementares
por maioria simples

LOM, art. 52
(maioria
absoluta)

(b) conflito com a
LOM

Adequar ao
quórum da LOM
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— Silêncio sobre
publicação de
votações nominais

LAI, art. 8º (c) omissão Incluir artigo
sobre registro e
divulgação

RI, arts. 90
e 132

Prazos de parecer
divergentes (10 e 15
dias)

— (d) incoerência Unificar prazo

Nota: numeração meramente ilustrativa.

Método de revisão em cinco etapas

Recomenda-se um método em cinco etapas, cada uma com um produto documentado.

O método transforma a revisão em processo rastreável, com exposição de motivos e parece‐

res, o que confere legitimidade e facilita o controle posterior.

1. Leitura e
fichamento

Texto integral,
resoluções e LOM

›

2. Classificação

Matriz de defeitos
(a–d)

›

3. Decisão

Emendas pontuais
ou texto novo

›

4. Redação

Técnica da LC nº
95/1998

›

5. Consolidação

Texto único
publicado

Esquema 2.1 — Método de revisão regimental.

Na etapa 1, a equipe lê o texto integral, reúne todas as resoluções modificativas e pro‐

duz uma versão compilada de trabalho. Na etapa 2, preenche a matriz de diagnóstico. Na eta‐

pa 3, decide — com base na quantidade e na natureza dos defeitos — entre emendas pontuais

e um Regimento novo. Na etapa 4, redige os dispositivos conforme as regras de técnica legis‐

lativa. Na etapa 5, consolida o texto, publica a versão integral e disponibiliza quadro compara‐

tivo. O art. 7º da LC nº 95/1998 recorda dois princípios úteis nessa fase: cada ato tratará de

um único objeto e não conterá matéria estranha a ele.

Técnica de redação dos dispositivos

A LC nº 95/1998 estabelece que a unidade básica de articulação é o artigo; os artigos

desdobram-se em parágrafos ou incisos; os parágrafos em incisos; os incisos em alíneas; e as

alíneas em itens (art. 10, I e II). Os parágrafos são representados pelo sinal “§”, usando-se

“parágrafo único” por extenso quando houver apenas um; os incisos são indicados por algaris‐

mos romanos, as alíneas por letras minúsculas e os itens por algarismos arábicos (art. 10, III e

IV). A regra geral vai no caput; exceções e complementos, nos parágrafos; enumerações, nos

incisos.

O art. 11 exige que as disposições sejam redigidas com clareza, precisão e ordem ló‐

gica. Para a clareza: palavras em sentido comum, frases curtas e concisas, ordem direta, uni‐

formidade do tempo verbal (preferencialmente o presente ou o futuro simples do presente).
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Para a precisão: expressar a ideia com as mesmas palavras ao longo do texto, evitar sinônimos

com propósito estilístico e expressões de duplo sentido. Para a ordem lógica: reunir sob a

mesma categoria as disposições relacionadas, restringir cada artigo a um único assunto e ex‐

pressar por meio dos parágrafos os aspectos complementares.

N A P R Á T I C A ·  A N T E S  E  D E P O I S

Redação defeituosa: “Art. 70. O Presidente poderá, a seu critério, e ouvidos os líderes quando

possível, conceder urgência às matérias relevantes, podendo ser dispensadas as formalidades re‐

gimentais.”

Redação revista: “Art. 70. A urgência será requerida por um terço dos membros da Câmara ou

por comissão, e aprovada pela maioria absoluta. § 1º A urgência dispensa os interstícios e reduz à

metade os prazos regimentais, vedada a dispensa de parecer da comissão competente para análise

de constitucionalidade. § 2º Não se admitirá urgência para proposta de emenda à Lei Orgânica e

para projeto de Código.”

O texto revisto elimina o “a seu critério”, define legitimados, quórum, efeitos e limites materiais — redu‐

zindo a discricionariedade e o risco de litígio.

A legística formal recomenda ainda a chamada “regra da unidade”: cada dispositivo

veicula uma única norma. Frases longas, com várias condições encadeadas, geram dúvidas so‐

bre qual condição se aplica a qual consequência. Outra recomendação é padronizar a termino‐

logia em todo o texto: se o Regimento usa “Plenário”, não deve alternar com “Plenária” ou

“Assembleia”; se usa “proposição”, não deve alternar com “propositura” sem definição.

Alteração, consolidação e revogação expressa

A alteração dos textos segue o art. 12 da LC nº 95/1998. Quando se tratar de alteração

considerável, faz-se reprodução integral em novo texto; nos demais casos, substitui-se o dis‐

positivo no próprio texto ou acrescenta-se dispositivo novo. Duas regras são especialmente

úteis na revisão regimental: é vedada a renumeração de artigos, devendo-se usar o número do

artigo anterior seguido de letras maiúsculas (art. 45-A, 45-B), e é vedado o aproveitamento do

número de dispositivo revogado ou declarado inconstitucional, que deve manter essa indica‐

ção (art. 12, III, “b” e “c”). O artigo alterado é identificado com as letras “NR”, entre parênte‐

ses, ao final (art. 12, III, “d”).

A revogação deve ser sempre  expressa: “A cláusula de revogação deverá enumerar,

expressamente, as leis ou disposições legais revogadas” (art. 9º). A velha fórmula “revogam-

se as disposições em contrário” não atende à exigência e gera insegurança, pois transfere ao

intérprete a tarefa de descobrir o que foi revogado.
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AT E N Ç Ã O  ·  C O N S O L I D A Ç Ã O  N Ã O  É  R E F O R M A D I S FA R Ç A D A

A consolidação preserva o conteúdo normativo dos dispositivos consolidados, admitindo apenas

as alterações formais listadas no art. 13, §2º, da LC nº 95/1998 (atualização de denominações,

eliminação de ambiguidades, fusão de dispositivos repetitivos etc.). Se a Câmara pretende mudar

o mérito de regras — quóruns, prazos, competências —, deve fazê-lo por resolução de alteração,

com debate e votação próprios, e não embutir mudanças de mérito em uma “consolidação”.

Participação, legitimação e plano de adequação

Uma reforma regimental ganha legitimidade quando é precedida de discussão: consul‐

ta às bancadas e lideranças, manifestação das comissões, audiência pública e ampla publicida‐

de do anteprojeto. A transparência do processo reforça a aceitação do resultado e reduz o risco

de que a minoria parlamentar veja na reforma uma manobra da maioria. Quando a Lei Orgâni‐

ca ou o próprio Regimento preveem etapa participativa obrigatória — audiência pública, con‐

sulta, prazo para sugestões —, sua supressão pode ser apontada como vício do procedimento;

por isso, o cronograma deve contemplá-la expressamente.

O produto final do diagnóstico é um plano de adequação: relação dos dispositivos a

alterar, justificativa de cada mudança, minuta consolidada e cronograma de tramitação. O pla‐

no organiza a reforma e permite o acompanhamento pela Mesa e pelas comissões. Com plano

e cronograma, a revisão deixa de ser reação a crises pontuais e passa a ser política institucio‐

nal permanente de qualidade normativa — tema desenvolvido no Módulo VIII.

R E S U M O  E X E C U T I V O  D O  M Ó D U L O  I I

Defasagem acumulada gera insegurança; o diagnóstico é o primeiro passo técnico da

reforma.

Defeitos classificam-se em: inconstitucionalidade/ilegalidade, conflito com a LOM, omissão

e incoerência interna — cada um com tratamento próprio.

Legística material define o conteúdo; legística formal, a redação (LC nº 95/1998, arts. 7º a

12).

A hierarquia é o critério primeiro de triagem; a simetria exige atenção às normas de

reprodução obrigatória.

Método em cinco etapas: leitura, classificação, decisão, redação, consolidação.

Revogação sempre expressa (art. 9º); vedada a renumeração de artigos (art. 12, III, “b”);

consolidação não altera mérito (art. 13).

• 

• 

• 

• 

• 

• 
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C A S O  P R Á T I C O  PA R A D I S C U S S Ã O

O Regimento prevê quórum de maioria simples para deliberação que a Lei Orgânica submete à

maioria absoluta. A Mesa aplicou o Regimento e declarou aprovada a matéria com 6 votos favo‐

ráveis, em Câmara de 13 vereadores com 10 presentes. A deliberação é válida? Que tipo de defei‐

to do diagnóstico está presente? Como a consolidação e a matriz de diagnóstico poderiam ter pre‐

venido o erro?

Questões para fixação

Um Regimento que remete a dispositivo revogado da antiga lei de licitações apresenta, na

tipologia estudada, defeito de: 

incoerência/desatualização, tratável por revisão e consolidação;

inconstitucionalidade material;

conflito com a Constituição Estadual;

omissão sobre tema obrigatório.

Segundo a LC nº 95/1998, a cláusula de revogação deve: 

limitar-se à fórmula “revogam-se as disposições em contrário”;

ser omitida quando houver consolidação;

enumerar expressamente as leis ou disposições revogadas;

ser aprovada em turno suplementar.

Ao acrescentar um artigo entre os arts. 45 e 46 do Regimento, a técnica correta é: 

renumerar todos os artigos seguintes;

inserir o texto como parágrafo do art. 46, ainda que o assunto seja diverso;

aproveitar o número de um artigo revogado;

criar o art. 45-A.

A legística material ocupa-se prioritariamente: 

da numeração dos dispositivos;

do conteúdo da norma, dos objetivos e dos impactos esperados;

da pontuação do texto;

da publicação oficial.

Uma  “consolidação”  do  Regimento  que  altera  o  quórum  de  aprovação  de  leis

complementares: 

desvirtua a consolidação, que deve preservar o conteúdo normativo; a mudança de

mérito exige alteração própria;

é regular, pois consolidar permite qualquer mudança;

dispensa votação em Plenário;

1. 

A. 

B. 

C. 

D. 

2. 

A. 

B. 

C. 

D. 

3. 

A. 

B. 

C. 

D. 

4. 

A. 

B. 

C. 

D. 

5. 

A. 

B. 

C. 
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depende de sanção do Prefeito.

Leituras complementares

BRASIL. Lei Complementar nº 95/1998, arts. 7º a 13, e Decreto nº 9.191/2017 (normas e

diretrizes para elaboração de atos normativos do Executivo federal, útil como referência

de boas práticas).

DELLEY, Jean-Daniel. Pensar a lei: introdução a um procedimento metódico. Cadernos

da Escola do Legislativo, Belo Horizonte, Assembleia Legislativa de Minas Gerais.

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo — capítulo sobre princípios e

hierarquia normativa.

D. 

• 

• 

• 
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M Ó D U L O  I I I

Composição institucional: Mesa,
comissões, bancadas e recesso

Mesa Diretora, comissões, bancadas, lideranças, calendário e estrutura ad‐

ministrativa

C A S O  D E  A B E RT U R A

A eleição da Mesa Diretora para o segundo biênio é contestada. O Regimento permite a “reelei‐

ção” sem qualquer limite, e a Lei Orgânica é silente. O Presidente, que já exercera dois mandatos

consecutivos no cargo, é eleito pela terceira vez consecutiva. Um grupo de vereadores ajuíza

ação; o Judiciário suspende a posse; a Câmara fica semanas sem direção definida e a pauta para‐

lisa. Como organizar a estrutura da Casa para evitar esse tipo de crise?

A Mesa Diretora: função e composição

A Mesa Diretora é o órgão de direção dos trabalhos legislativos e dos serviços admi‐

nistrativos da Câmara. Compõe-se, em regra, de Presidente, Vice-Presidente e Secretários,

com atribuições de convocar e conduzir sessões, promulgar resoluções e decretos legislativos,

ordenar despesas, representar a Casa e dirigir seus serviços. Hely Lopes Meirelles a qualifica

como o órgão diretivo da Câmara, com funções de direção dos trabalhos e de administração

interna.

Sua composição, a forma de eleição, a duração dos mandatos, as atribuições e a substi‐

tuição de seus membros devem estar previstas de modo harmônico na Lei Orgânica e no Re‐

gimento. A LOM costuma fixar os elementos estruturais (composição, mandato, momento da

eleição); o Regimento, o procedimento (registro de chapas ou candidaturas, votação, apura‐

ção, posse, substituições). Divergências entre os dois diplomas estão entre as fontes mais re‐

correntes de litígio em Câmaras Municipais.

Recomenda-se que o Regimento também discipline a representação proporcional na

Mesa “tanto quanto possível”, em simetria com o art. 58, §1º, da Constituição, bem como o

momento da eleição para o segundo biênio. Eleições antecipadas em demasia — realizadas

meses ou anos antes do início do mandato — têm sido vistas com reserva pela jurisprudência,

por poderem configurar burla ao limite de recondução, como se verá a seguir.
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Eleição da Mesa e o limite de recondução

No plano federal, o art. 57, §4º, da Constituição veda a recondução para o mesmo car‐

go da Mesa “na eleição imediatamente subsequente”. Por muito tempo discutiu-se se essa re‐

gra seria de reprodução obrigatória por Estados e Municípios. O Supremo Tribunal Federal

consolidou um entendimento em etapas, que hoje oferece parâmetro seguro para a revisão da

LOM e do Regimento.

Primeiro, na ADI 6.524, a Corte assentou que o art. 57, §4º, impede a recondução de

membro da Mesa para o mesmo cargo na eleição imediatamente subsequente dentro da mes‐

ma legislatura, no âmbito do Congresso Nacional. Em seguida, em uma série de ações relati‐

vas a Assembleias Legislativas, fixou que os princípios republicano e democrático impõem,

também aos entes subnacionais, o limite de uma única reeleição ou recondução sucessiva

ao mesmo cargo, independentemente de os mandatos se referirem à mesma legislatura. Por

fim, estendeu o parâmetro às Câmaras Municipais.

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  T E S E  F I X A D A PA R A A S  M E S A S  D A S  A S S E M B L E I A S

L E G I S L AT I VA S

“(i) a eleição dos membros das Mesas das Assembleias Legislativas estaduais deve observar o

limite de uma única reeleição ou recondução, limite cuja observância independe de os mandatos

consecutivos referirem-se à mesma legislatura; (ii) a vedação à reeleição ou recondução aplica-

se somente para o mesmo cargo da mesa diretora, não impedindo que membro da mesa anterior

se mantenha no órgão de direção, desde que em cargo distinto; (iii) o limite de uma única

reeleição ou recondução, acima veiculado, deve orientar a formação da Mesa da Assembleia

Legislativa no período posterior à data de publicação da ata de julgamento da ADI 6.524, de

modo que não serão consideradas, para fins de inelegibilidade, as composições eleitas antes de

7.1.2021, salvo se configurada a antecipação fraudulenta das eleições como burla ao

entendimento do Supremo Tribunal Federal.”

STF, Tribunal Pleno. ADI 6.688, ADI 6.698, ADI 6.714 e ADI 7.016 (Rel. Min. Gilmar Mendes) e ADI

6.683, ADI 6.686, ADI 6.687, ADI 6.711 e ADI 6.718 (Rel. Min. Nunes Marques), j. 7 dez. 2022, DJe 28

abr. 2023. Precedente-base: ADI 6.524, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 15 dez. 2020, DJe 6 abr. 2021. Fonte:

coletânea oficial A Constituição e o Supremo, art. 57.
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J U R I S P R U D Ê N C I A ·  A P L I C A Ç Ã O  À S  C Â M A R A S  M U N I C I PA I S

ADPF 871 — “Permissão de recondução de membro da Mesa Diretora da Câmara Municipal.

Princípios republicano e democrático. Interpretação conforme à Constituição para permitir ape‐

nas uma reeleição consecutiva para o mesmo cargo.”

STF, Tribunal Pleno. ADPF 871. Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 23 nov. 2021, DJe 3 dez. 2021.

ADPF 959 (Salvador/BA) — por unanimidade, o Plenário decidiu que o dispositivo da Lei Or‐

gânica de Salvador sobre a eleição dos dirigentes da Câmara “deve ser interpretado de forma a

permitir apenas uma recondução sucessiva ao mesmo cargo na Mesa Diretora, independente‐

mente da legislatura”.

STF, Tribunal Pleno. ADPF 959. Rel. Min. Nunes Marques, julgamento de mérito em sessão virtual finali‐

zada em 20 nov. 2023 (Notícias STF, 24 nov. 2023). Em outubro de 2022, o relator havia suspendido cau‐

telarmente a eleição da Mesa para o biênio 2023–2024.

Três consequências práticas derivam desse conjunto. Primeira: o limite é de uma re‐

condução sucessiva ao mesmo cargo; nada impede que o membro da Mesa seja eleito para

cargo diverso. Segunda: o limite vale  independentemente da legislatura,  de modo que o

Presidente do segundo biênio de uma legislatura que já havia presidido o primeiro biênio não

pode ser reconduzido para o primeiro biênio da legislatura seguinte. Terceira: a antecipação

fraudulenta das eleições, como estratégia para escapar ao limite, é expressamente ressalvada

pela tese.

AT E N Ç Ã O  ·  I N S TA B I L I D A D E  J U R I S P R U D E N C I A L E M  C A S O S  C O N C R E T O S

Embora a tese seja clara, decisões em reclamações e ações sobre Municípios específicos já adota‐

ram soluções diferentes quanto ao marco temporal e à contagem de mandatos anteriores a 2021.

Por isso, a LOM e o Regimento devem fixar a regra local de forma inequívoca — por exemplo:

“É permitida uma única recondução sucessiva para o mesmo cargo da Mesa, ainda que em legis‐

laturas diferentes” —, reduzindo o espaço para disputas interpretativas.

As comissões: permanentes e temporárias

As comissões são órgãos fracionários que examinam matérias,  emitem pareceres e

exercem fiscalização. Dividem-se em permanentes, que acompanham temas ao longo de toda

a legislatura (Constituição, Justiça e Redação; Finanças e Orçamento; Obras; Saúde; Educa‐

ção etc.), e temporárias, criadas para fins específicos e com prazo certo — comissões especi‐

ais, de representação, processantes e parlamentares de inquérito.

O art. 58, §2º, da Constituição, aplicável por simetria, enumera competências das co‐

missões: discutir e votar projetos na forma do Regimento, realizar audiências públicas com

entidades da sociedade civil, convocar Secretários para prestar informações, receber petições

e reclamações de qualquer pessoa, solicitar depoimento de autoridade ou cidadão e apreciar
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programas de obras e planos de desenvolvimento. O Regimento deve definir competências,

composição, prazos e poderes de cada comissão, sob pena de esvaziar a fase mais técnica do

processo legislativo.

Em Câmaras pequenas, com 9 ou 11 vereadores, a multiplicação de comissões perma‐

nentes pode ser disfuncional: cada vereador acaba integrando várias comissões, e os prazos se

acumulam. A técnica recomenda comissões temáticas agregadas (por exemplo, “Comissão de

Políticas Sociais”, abrangendo saúde, educação e assistência) e uma Comissão de Constitui‐

ção, Justiça e Redação forte, com parecer obrigatório sobre admissibilidade.

Comissões Parlamentares de Inquérito no Município

A CPI é instrumento de fiscalização com poderes de investigação próprios das autori‐

dades judiciais, além de outros previstos no Regimento. Nos termos do art. 58, §3º, da Consti‐

tuição, observado por simetria, sua criação depende de requerimento de um terço dos mem‐

bros da Casa, para apuração de fato determinado e por prazo certo; suas conclusões, se for o

caso, são encaminhadas ao Ministério Público para promoção da responsabilidade civil ou cri‐

minal.

O STF trata a criação da CPI como direito das minorias: preenchidos os três requisi‐

tos constitucionais, a instalação não depende de deliberação da maioria. Em julgamento de

2026, a Corte precisou os contornos desse direito ao examinar pedido de prorrogação de co‐

missão mista.

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  C R I A Ç Ã O  D E  C P I  É  D I R E I T O  D A M I N O R I A ;

P R O R R O G A Ç Ã O  N Ã O

O Plenário do STF, por maioria, assentou que a criação de CPI, preenchidos os requisitos do art.

58, §3º, é direito da minoria parlamentar, mas que a prorrogação do prazo da comissão não in‐

tegra esse direito, submetendo-se às regras regimentais e à deliberação da Casa (caso da CPMI

do INSS).

STF, Tribunal Pleno. MS 40.799/DF. Rel. Min. André Mendonça (vencido); redator do acórdão Min. Flá‐

vio Dino, j. 26 mar. 2026.

O Regimento deve disciplinar o rito da CPI com precisão: requisitos do requerimento,

prazo e hipóteses de prorrogação, composição proporcional, poderes instrutórios, forma de

convocação de testemunhas, relatório final e encaminhamentos. Abusos ou omissões procedi‐

mentais são frequentemente levados ao Judiciário, que controla a legalidade — não o mérito

político —, como assentado no MS 23.452 (Módulo I). Deve-se lembrar, ainda, que certas

medidas se submetem à reserva de jurisdição (busca domiciliar, interceptação telefônica, de‐

cretação de prisão, salvo flagrante), não podendo ser determinadas por CPI.
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Bancadas, blocos, lideranças e proporcionalidade

Bancadas, blocos parlamentares e lideranças organizam politicamente a Casa. Influen‐

ciam a composição das comissões, a distribuição do tempo de fala, a indicação de relatores e a

dinâmica das deliberações. A doutrina do Direito Parlamentar destaca as lideranças como ins‐

trumentos de racionalização do debate e de representação das correntes políticas. A ausência

de regras sobre lideranças e blocos gera disputas sobre vagas em comissões e tempo de fala,

comprometendo a previsibilidade dos trabalhos.

A composição das comissões deve respeitar, tanto quanto possível, a  representação

proporcional dos partidos ou blocos parlamentares que participam da Casa (art. 58, §1º, por

simetria). O desrespeito à proporcionalidade pode viciar a constituição das comissões e, por

consequência, os atos delas emanados. O Regimento deve fixar o critério de cálculo de forma

objetiva — por exemplo, o quociente obtido pela divisão do número de membros da Câmara

pelo número de vagas na comissão, com distribuição das sobras pelas maiores médias — e

prever o que ocorre na hipótese de mudança de partido ou de dissolução de bloco durante o

biênio.

Quadro 3.1 — Pontos mínimos de disciplina regimental sobre lideranças

Tema Conteúdo recomendado

Indicação do líder Forma, prazo e documento de indicação pela bancada; vice-líder

Blocos
parlamentares

Requisitos de formação, duração mínima, efeitos na proporcionalidade

Prerrogativas Uso da palavra em horário próprio, indicação de membros de comissões,
encaminhamento de votação

Líder do Governo Previsão, forma de indicação pelo Prefeito, prerrogativas equivalentes

Mudança de
partido

Efeitos sobre vagas em comissões durante o biênio

Sessão legislativa, recesso e continuidade

A sessão legislativa e o recesso organizam o calendário da Casa. No plano federal, o

art. 57 da Constituição fixa os períodos de reunião do Congresso e disciplina a convocação

extraordinária; o parâmetro é adotado, com adaptações, pelas Leis Orgânicas. O Regimento

deve prever o início e o término dos períodos legislativos, os recessos, a convocação extraor‐

dinária — por quem, com que antecedência, sobre quais matérias — e a vedação de delibera‐

ção sobre matéria estranha à convocação.
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Regras claras de recesso evitam a paralisia institucional. É recomendável prever que a

sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orça‐

mentárias, em simetria com o art. 57, §2º, da Constituição, e disciplinar a atuação de comissão

representativa durante o recesso, quando a LOM a previr. Também é útil definir a pauta míni‐

ma de cada sessão extraordinária e a forma de comunicação da convocação — inclusive por

meio eletrônico, com confirmação de recebimento.

Modernização da Mesa e das comissões

A modernização institucional passa por regras objetivas de eleição da Mesa, mandatos

definidos, atribuições claras e mecanismos de substituição. Nas comissões, ganha relevância a

previsão de reuniões deliberativas com pauta publicada, audiências públicas e acompanha‐

mento de políticas públicas e da execução orçamentária. Comissões eficientes têm prazos de‐

finidos para emitir parecer, poderes claros de requisição de informações — observado que a

requisição é prerrogativa do órgão colegiado, e não do vereador isolado (Módulo IX) — e re‐

gras de quórum para deliberar. A omissão de prazos é causa frequente de travamento da pauta.

O Regimento deve prever o que ocorre diante da inércia: avocação pelo Plenário, de‐

signação de relator especial, inclusão automática em pauta após o decurso do prazo, preser‐

vando a celeridade e o controle. Incorporar reuniões por meio eletrônico, com publicidade e

registro, moderniza a estrutura sem comprometer a colegialidade e a transparência — desde

que haja disciplina sobre quórum virtual, identificação dos participantes, votação nominal e

arquivamento das gravações.

N A P R Á T I C A ·  M O D E L O  D E  D I S P O S I T I V O  S O B R E  I N É R C I A D E  C O M I S S Ã O

“Art. X. Esgotado o prazo sem emissão de parecer, o Presidente da Câmara, de ofício ou a reque‐

rimento de qualquer vereador, designará relator especial, que terá o prazo improrrogável de cinco

dias para oferecê-lo. Parágrafo único. Decorrido o prazo do relator especial, a proposição será in‐

cluída na Ordem do Dia, independentemente de parecer, salvo quanto ao exame de constituciona‐

lidade, que é indispensável.”

Estrutura administrativa e limites de despesa

A estrutura da Câmara é também administrativa: servidores, cargos, contratos e despe‐

sas. A Constituição fixa limites de gasto do Legislativo municipal. Pelo art. 29-A, na redação

dada pela EC nº 109/2021, o total da despesa do Poder Legislativo Municipal, “incluídos os

subsídios dos Vereadores e os demais gastos com pessoal inativo e pensionistas”, não pode ul‐

trapassar percentuais que variam de 7% a 3,5% do somatório da receita tributária e das trans‐

Governança Normativa Municipal Dr. Eder Lima Palma

Instituto Global de Administração Pública 40



ferências constitucionais efetivamente realizado no exercício anterior, conforme a população

do Município. Além disso, “A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua

receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores” (§1º).

O descumprimento desses limites tem consequências graves, previstas no próprio texto

constitucional. Constitui crime de responsabilidade do Prefeito efetuar repasse que supere os

limites, não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês ou enviá-lo a menor em relação à

proporção fixada na lei orçamentária (§2º). E “Constitui crime de responsabilidade do Presi‐

dente da Câmara Municipal o desrespeito ao § 1º deste artigo” (§3º) — isto é, ao limite de

70% da receita da Câmara com folha de pagamento.11

AT E N Ç Ã O  ·  P R E C I S Ã O  S O B R E  O  A RT.  2 9 - A

O crime de responsabilidade do Presidente da Câmara, no art. 29-A, refere-se especificamente ao

limite de  70% com folha de pagamento (§3º). As hipóteses do §2º (repasse acima do limite,

fora do prazo ou a menor) são crimes de responsabilidade do Prefeito. O Regimento e os atos da

Mesa devem prever rotinas de acompanhamento mensal desses indicadores.

O Regimento e os atos da Mesa devem observar, ainda, os princípios do art. 37 da

Constituição, especialmente impessoalidade e moralidade na gestão de pessoal: concurso pú‐

blico como regra, cargos em comissão restritos a direção, chefia e assessoramento, vedação ao

nepotismo (Súmula Vinculante 13) e transparência da folha.

Substituições, licenças e vacância na Mesa

A continuidade dos trabalhos exige regras claras de substituição: quem assume na au‐

sência do Presidente, como se concedem licenças aos membros da Mesa e o que ocorre em

caso de vacância. A omissão dessas regras gera disputas e paralisia decisória. O Regimento

deve prever a linha sucessória (Vice-Presidente, Secretários, vereador mais votado ou mais

idoso, conforme a opção local), os prazos de licença e o procedimento de preenchimento de

vagas por eleição suplementar, com mandato apenas complementar.

Convém ainda disciplinar a hipótese de o Presidente da Câmara assumir interinamente

a Prefeitura, em caso de dupla vacância ou impedimento do Prefeito e do Vice. O STF enten‐

de que a vocação sucessória dos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, em caso de dupla vacân‐

cia, insere-se na autonomia política local, a ser disciplinada pela Lei Orgânica (ADI 3.549,

Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 17 set. 2007). A LOM e o Regimento devem, portanto, harmoni‐

zar-se sobre quem substitui o Presidente na Câmara enquanto ele exerce a chefia do Executi‐

vo.

11. BRASIL. Constituição (1988). Art. 29-A, caput (redação da EC nº 109/2021) e §§ 1º a 3º (incluídos pela EC nº 25/2000).
Texto conferido no Portal da Legislação do Planalto.
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R E S U M O  E X E C U T I V O  D O  M Ó D U L O  I I I

Mesa, comissões, lideranças e calendário devem ser disciplinados de forma harmônica entre

LOM e Regimento.

Recondução à Mesa: uma única recondução sucessiva ao mesmo cargo, independentemente

da legislatura (tese de 7/12/2022; ADPF 871; ADPF 959); antecipação fraudulenta é vedada.

CPI: um terço, fato determinado e prazo certo; criação é direito da minoria, prorrogação não

(MS 40.799, 2026); atos sujeitos a controle de legalidade e à reserva de jurisdição.

Proporcionalidade partidária nas comissões com critério objetivo de cálculo.

Art. 29-A: limites de despesa (incluindo inativos e pensionistas desde a EC nº 109/2021); o

desrespeito ao limite de 70% com folha é crime de responsabilidade do Presidente da

Câmara.

Regras de substituição, licença e vacância impedem que a direção da Casa fique acéfala.

C A S O  P R Á T I C O  PA R A D I S C U S S Ã O

O Presidente da Câmara presidiu a Casa no segundo biênio da legislatura 2021–2024 e foi reelei‐

to Presidente para o primeiro biênio da legislatura 2025–2028. Agora pretende disputar a Presi‐

dência do segundo biênio (2027–2028), invocando a autonomia municipal e o silêncio da LOM.

É possível? Como os princípios republicano e democrático limitam a recondução? Que redação

na LOM e no Regimento teria pacificado a questão?

Questões para fixação

Segundo  a  jurisprudência  do  STF,  a  recondução  de  membro  da  Mesa  da  Câmara

Municipal: 

é livre, por se tratar de matéria interna corporis;

é vedada em qualquer hipótese;

é admitida uma única vez, sucessivamente, para o mesmo cargo, independentemente

da legislatura;

é admitida duas vezes, desde que em legislaturas diferentes.

A criação de CPI, preenchidos os requisitos do art. 58, §3º, da CF: 

é direito da minoria parlamentar, sendo a prorrogação sujeita às regras regimentais;

depende sempre de aprovação da maioria absoluta;

depende de autorização do Prefeito;

inclui o direito automático à prorrogação.

Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal, nos termos do

art. 29-A da CF: 

não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês;

• 

• 

• 

• 

• 

• 

1. 

A. 

B. 

C. 

D. 

2. 

A. 

B. 

C. 

D. 

3. 

A. 
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efetuar repasse acima do limite;

enviar repasse a menor;

desrespeitar o limite de 70% da receita da Câmara com folha de pagamento.

O critério de composição das comissões recomendado pela simetria com o art. 58, §1º, da

CF é: 

livre indicação pelo Presidente;

sorteio entre todos os vereadores;

representação proporcional dos partidos ou blocos, tanto quanto possível;

antiguidade no mandato.

Membro  da  Mesa  reconduzido  uma  vez  ao  cargo  de  Presidente  pretende,  na  eleição

seguinte, concorrer ao cargo de 1º Secretário. À luz da tese do STF: 

é vedado, pois não pode permanecer na Mesa;

é permitido, pois a vedação alcança apenas o mesmo cargo;

depende de autorização do Tribunal de Justiça;

só é permitido na legislatura seguinte.

Leituras complementares

STF. A Constituição e o Supremo — comentários ao art. 57, §4º, e ao art. 58

(portal.stf.jus.br).

STF. ADPF 871 e ADPF 959 — inteiro teor dos acórdãos sobre Câmaras Municipais.

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro — capítulo sobre a Mesa e as

comissões da Câmara.

B. 

C. 

D. 

4. 

A. 

B. 

C. 

D. 

5. 

A. 

B. 

C. 

D. 

• 

• 

• 
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M Ó D U L O  I V

Atividade legislativa: quóruns,
sessões, votações e urgência

O devido processo legislativo no Regimento Interno

C A S O  D E  A B E RT U R A

Em sessão tumultuada, o Presidente declara aprovado um projeto de lei complementar por vota‐

ção simbólica. A oposição pede verificação de votação; o pedido é indeferido sob o argumento de

que “o resultado era evidente”. Dias depois, descobre-se que apenas seis dos treze vereadores es‐

tavam em Plenário no momento da votação. A lei é questionada em juízo. O desfecho dependerá

de uma palavra: quórum.

Tipos de sessão e organização dos trabalhos

As sessões da Câmara classificam-se, em regra, em ordinárias, extraordinárias, sole‐

nes e, conforme o Regimento, especiais. A sessão ordinária realiza o trabalho regular, nos dias

e horários fixados; a extraordinária atende a matérias urgentes ou acumuladas e só pode deli‐

berar sobre o objeto da convocação; a solene destina-se a comemorações e homenagens, sem

deliberação; a especial serve a finalidades definidas no Regimento, como audiências e presta‐

ção de contas de autoridades.

A estrutura de cada sessão também precisa ser clara. O modelo mais comum divide a

sessão ordinária em Pequeno Expediente (leitura de correspondências e proposições), Gran‐

de Expediente ou tribuna livre (pronunciamentos), Ordem do Dia (discussão e votação das

matérias em pauta) e Explicações Pessoais. Definir com precisão a abertura, a verificação de

presença, a ordem das fases, a publicação prévia da pauta e o encerramento assegura previsi‐

bilidade e protege a validade das deliberações. A pauta deve ser publicada com antecedência

mínima definida, para permitir o estudo das matérias e o controle social.

Quórum de instalação e quórum de deliberação

Distinguem-se o quórum de instalação (ou de presença), que é o número mínimo de

vereadores presentes para abrir a sessão ou iniciar a Ordem do Dia, e o quórum de delibera‐

ção (ou de votação), que é o número de votos necessários para aprovar a matéria. A confusão

entre ambos é causa frequente de nulidade.
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No plano federal, o art. 47 da Constituição estabelece a regra geral: “Salvo disposição

constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e de suas Comissões serão tomadas

por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros”. O dispositivo combina

os dois conceitos: exige-se a presença da maioria absoluta (quórum de instalação para delibe‐

rar) e a aprovação pela maioria dos votos dos presentes (maioria simples). A regra é adotada

pelas Leis Orgânicas como parâmetro geral, ao lado de quóruns qualificados para matérias es‐

pecíficas.

Quadro 4.1 — Espécies de maioria (exemplo em Câmara de 13 vereadores)

Espécie Conceito Exemplo

Maioria simples
(relativa)

Mais da metade dos votos dos
presentes, presente a maioria absoluta

Presentes 9: aprovam-se com 5
votos

Maioria absoluta Primeiro número inteiro superior à
metade dos membros da Casa

7 votos, independentemente dos
presentes

Dois terços Dois terços dos membros da Casa,
arredondando-se para cima

9 votos (13 × 2/3 = 8,67)

José Afonso da Silva ensina que o quórum é condição de validade da deliberação; sua

inobservância vicia formalmente o ato legislativo. Por isso, o Regimento deve indicar, para

cada espécie de proposição, o quórum exigido, e disciplinar o momento de aferição da presen‐

ça — de preferência imediatamente antes de cada votação, e não apenas na abertura da sessão.

AT E N Ç Ã O  ·  F R A Ç Õ E S  E  A R R E D O N D A M E N T O

Quórum de dois terços e maioria absoluta calculam-se sobre o número total de membros da Câ‐

mara, e não sobre os presentes. Havendo fração, arredonda-se para o número inteiro imediata‐

mente superior. Muitos litígios nascem de Regimentos que dizem “dois terços dos vereadores”

sem esclarecer se são os presentes ou os membros; a redação deve ser inequívoca: “dois terços

dos membros da Câmara”.

Espécies de proposições e iniciativa

As proposições incluem propostas de emenda à Lei Orgânica, projetos de lei comple‐

mentar e ordinária, projetos de resolução, projetos de decreto legislativo, emendas, substituti‐

vos, requerimentos, indicações, moções e recursos. Cada espécie tem objeto e rito próprios.

As  resoluções regulam matérias de competência privativa da Câmara com efeitos internos

(Regimento, organização administrativa); os  decretos legislativos, matérias de competência

exclusiva da Câmara com efeitos externos (julgamento de contas, concessão de títulos, susta‐

ção de atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar).
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Algumas matérias têm iniciativa reservada. Por simetria com o art. 61, §1º, da Cons‐

tituição, são de iniciativa privativa do Prefeito os projetos que disponham sobre criação de

cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua

remuneração; servidores públicos, seu regime jurídico e provimento de cargos; e criação, es‐

truturação e atribuições de secretarias e órgãos do Executivo. Matérias orçamentárias (PPA,

LDO, LOA) também são de iniciativa do Executivo (art. 165). A Mesa, por sua vez, tem inici‐

ativa para os projetos que disponham sobre a organização dos serviços administrativos da Câ‐

mara e a remuneração de seus servidores (por simetria com os arts. 51, IV, e 52, XIII).

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  A S A N Ç Ã O  N Ã O  C O N VA L I D A O  V Í C I O  D E  I N I C I AT I VA

“A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da

usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Poder Executivo, mediante sanção

do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o

vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula 5/STF.”

STF, Tribunal Pleno. ADI 2.867/ES. Rel. Min. Celso de Mello, j. 3 dez. 2003, DJ 9 fev. 2007. No mesmo

sentido: ADI 2.305, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 30 jun. 2011; ADI 6.337, Rel. Min. Rosa Weber, j. 24 ago.

2020. Fonte: coletânea oficial A Constituição e o Supremo, art. 61.

A antiga Súmula 5 do STF (“A sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder

Executivo”) está superada. O vício de iniciativa é insanável: a lei nasce inconstitucional, ain‐

da que o Prefeito a sancione. Por outro lado, como se verá no Módulo IX (Tema 917), a reser‐

va de iniciativa deve ser interpretada restritivamente: não é toda lei que gera despesa que in‐

vade a competência do Executivo.

O devido processo legislativo

O processo legislativo é a sequência ordenada de atos que vai da apresentação da pro‐

posição à sua publicação: iniciativa, leitura e distribuição, parecer das comissões, discussão,

votação, redação final, envio ao Executivo, sanção ou veto, apreciação do veto, promulgação

e publicação. Cada fase tem função de garantia: a leitura assegura conhecimento; o parecer,

exame técnico; a discussão, participação das minorias; a votação, legitimidade; a redação fi‐

nal, correção formal; a publicação, eficácia.

O respeito a essa sequência — o devido processo legislativo — é condição de valida‐

de da norma. Saltar etapas ou desrespeitar prazos pode contaminar a lei com vício formal.

Carvalho Filho observa que o devido processo legislativo é garantia objetiva da regularidade

na formação das leis e da participação das minorias. As linhas essenciais dos arts. 59 a 69 da

Constituição aplicam-se aos Municípios por simetria, especialmente quanto à iniciativa, às

emendas, à sanção e ao veto.
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Iniciativa

Legitimado
competente

›

Comissões

Admissibilidade
e mérito

›

Discussão

Emendas e
destaques

›

Votação

Quórum e
modalidade

›

Redação
final

Correção
formal

›

Sanção/veto

Promulgação e
publicação

Esquema 4.1 — Fases do processo legislativo ordinário no Município.

Modalidades de votação e transparência

A votação pode ser simbólica (os vereadores que aprovam permanecem como estão, e

o Presidente proclama o resultado), nominal (cada vereador declara seu voto, registrado indi‐

vidualmente) ou, nas hipóteses excepcionalíssimas admitidas, secreta. A regra contemporânea

é a votação ostensiva, em prestígio à publicidade (art. 37, caput) e à responsabilização do par‐

lamentar perante o eleitor. No plano federal, a EC nº 76/2013 aboliu o voto secreto nas delibe‐

rações sobre perda de mandato de parlamentar e na apreciação de vetos — sinal claro da ori‐

entação constitucional pela transparência.

O Regimento deve indicar quando cada modalidade é cabível e assegurar a verifica‐

ção de votação quando requerida por qualquer vereador, evitando que a votação simbólica

encubra a ausência de quórum — exatamente o problema do caso de abertura. Recomenda-se,

ainda, que as matérias que exigem quórum qualificado (maioria absoluta ou dois terços) sejam

votadas obrigatoriamente pelo processo nominal, pois só assim se comprova o atingimento do

quórum.

Para assegurar transparência, o Regimento deve prever: votação ostensiva como regra;

registro eletrônico ou em ata dos votos nominais; verificação de votação a pedido; publicação

dos resultados e dos votos individuais no portal da Câmara; e restrição da votação secreta às

hipóteses expressamente previstas na LOM, se houver. A publicidade das votações conecta-se

ao controle social: o cidadão tem o direito de saber como votou seu representante (LAI, art.

8º).

Regime de urgência: utilidade e riscos

O regime de urgência acelera a tramitação, dispensando interstícios e abreviando pra‐

zos. É instrumento legítimo para matérias efetivamente urgentes — calamidades, prazos le‐

gais iminentes, adesão a programas com data-limite —, mas, sem disciplina clara, transforma-

se em via de atropelo do debate e da análise técnica. A urgência mal regulada é uma das prin‐

cipais portas de entrada de leis inconstitucionais.
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O Regimento deve definir: quem pode requerer urgência (um terço dos vereadores, lí‐

deres que representem esse número, comissão, o Prefeito nos projetos de sua iniciativa, quan‐

do a LOM previr); o quórum de aprovação do requerimento (recomenda-se maioria absolu‐

ta); os efeitos (redução de prazos, dispensa de interstícios); e os limites materiais. Entre esses

limites, dois são essenciais: a urgência não pode suprimir o exame de constitucionalidade pela

comissão competente, nem fases exigidas pela Constituição ou pela Lei Orgânica — como os

dois turnos com interstício de dez dias na emenda à LOM (art. 29, caput).

AT E N Ç Ã O  ·  U R G Ê N C I A D O  P R E F E I T O

Muitas LOMs reproduzem o art. 64, §§1º e 2º, da Constituição, permitindo ao Prefeito solicitar

urgência nos projetos de sua iniciativa, com prazo para deliberação e “trancamento” da pauta em

caso de inércia. Se a LOM prevê o instituto, o Regimento precisa disciplinar sua contagem de

prazos, as matérias que ficam sobrestadas e as que continuam deliberáveis — sob pena de impas‐

ses sobre a validade das votações realizadas durante o sobrestamento.

Emendas, destaques e redação final

Durante a tramitação, o texto pode ser alterado por  emendas (supressivas, aditivas,

modificativas, substitutivas e aglutinativas) e  destaques (votação em separado de parte da

proposição). São instrumentos de aperfeiçoamento e de participação das minorias. A redação

final consolida o texto aprovado, corrigindo aspectos formais sem alterar o mérito, em sinto‐

nia com a técnica legislativa (LC nº 95/1998, art. 11).

O poder de emendar, porém, tem limites constitucionais aplicáveis por simetria. Nos

projetos de iniciativa reservada do Prefeito, a Câmara pode emendar, desde que não haja au‐

mento de despesa (art. 63, I) e que a emenda guarde pertinência temática com o projeto origi‐

nal.

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  L I M I T E S  A O  P O D E R  D E  E M E N D A

“Tratando-se de projeto de lei de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, não pode o

Poder Legislativo assinar-lhe prazo para o exercício dessa prerrogativa sua. Não havendo

aumento de despesa, o Poder Legislativo pode emendar projeto de iniciativa privativa do chefe

do Poder Executivo, mas esse poder não é ilimitado, não se estendendo ele a emendas que não

guardem estreita pertinência com o objeto do projeto encaminhado ao Legislativo pelo

Executivo e que digam respeito a matéria que também é da iniciativa privativa daquela

autoridade.”

STF, Tribunal Pleno. ADI 546. Rel. Min. Moreira Alves, j. 11 mar. 1999, DJ 14 abr. 2000. Fonte: coletâ‐

nea oficial A Constituição e o Supremo, art. 61.
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Regras claras sobre o momento de apresentação das emendas (até o encerramento da

discussão, por exemplo), sobre o destino das emendas nas comissões e sobre a votação de

destaques evitam manobras e preservam a coerência do texto.

Soluções: tabela de quóruns, triagem prévia e ata

Tabela regimental de quóruns

A solução mais eficaz para a insegurança é incluir no Regimento — como anexo ou

em capítulo próprio — uma tabela de quóruns: para cada espécie de proposição, indicam-se

o quórum de presença, o de deliberação, a modalidade de votação e o número de turnos. A ob‐

jetividade elimina a discricionariedade na condução das sessões e, alinhada à LOM, é uma das

medidas de maior impacto na redução de litígios.

Quadro 4.2 — Modelo de tabela de quóruns (a adaptar à LOM local)

Matéria Quórum de aprovação Turnos Votação

Emenda à Lei Orgânica 2/3 dos membros Dois, com interstício
mínimo de 10 dias

Nominal

Lei complementar Maioria absoluta Conforme LOM Nominal

Lei ordinária Maioria simples,
presente a maioria
absoluta

Conforme LOM Simbólica, com
verificação a pedido

Rejeição de parecer prévio do
TC sobre contas do Prefeito

2/3 dos membros (CF,
art. 31, §2º)

Único Nominal

Cassação de mandato (DL nº
201/1967)

2/3 dos membros Único, uma votação
por infração

Nominal

Derrubada de veto Conforme LOM (por
simetria, maioria
absoluta)

Único Nominal

Triagem prévia de constitucionalidade

Para prevenir o vício de iniciativa, recomenda-se uma triagem prévia das proposições

antes de sua inclusão em pauta: verificação da competência municipal, da iniciativa, da ade‐

quação orçamentária e financeira e da técnica legislativa. A Procuradoria ou assessoria jurídi‐

ca atua como primeiro filtro, e a Comissão de Constituição e Justiça como filtro deliberativo.

Essa cautela evita a tramitação de projetos “natimortos” e protege a Câmara do desgaste de

aprovar leis posteriormente declaradas inconstitucionais — lembrando que a sanção não con‐

valida o vício.
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Ata, registro e publicidade

A ata e o registro das sessões documentam o que foi deliberado e como cada parla‐

mentar votou. São instrumentos de segurança jurídica — comprovam o respeito ao rito e ao

quórum — e de controle social. O Regimento deve disciplinar a forma da ata (sumária ou cir‐

cunstanciada), o registro eletrônico das votações, a gravação e a transmissão das sessões, o

prazo de aprovação da ata e sua publicação tempestiva no portal da Câmara.

R E S U M O  E X E C U T I V O  D O  M Ó D U L O  I V

Quórum de instalação (presença) e de deliberação (votos) não se confundem; maioria

absoluta e dois terços contam-se sobre os membros da Casa.

Iniciativa reservada ao Prefeito segue, por simetria, o art. 61, §1º; a sanção não convalida o

vício (ADI 2.867; Súmula 5 superada).

Emendas a projetos de iniciativa reservada: sem aumento de despesa e com pertinência

temática (ADI 546; CF, art. 63, I).

Votação ostensiva é a regra; verificação de votação deve ser assegurada; matérias de quórum

qualificado devem ser votadas nominalmente.

Urgência exige legitimados, quórum, efeitos e limites definidos; não suprime exame de

constitucionalidade nem fases constitucionais.

Tabela de quóruns, triagem prévia e ata circunstanciada são as soluções de maior impacto.

C A S O  P R Á T I C O  PA R A D I S C U S S Ã O

Projeto de iniciativa de vereador cria dez cargos de agente de fiscalização no quadro da Prefeitu‐

ra e fixa sua remuneração. O Prefeito, que apoiava a medida, sanciona a lei. Um ano depois, o

Ministério Público propõe representação de inconstitucionalidade. A sanção convalida o defeito?

De quem era a iniciativa? Como uma triagem prévia teria evitado o problema? Qual seria a alter‐

nativa legítima para o vereador interessado na matéria?

Questões para fixação

Em Câmara com 11 vereadores, a maioria absoluta corresponde a: 

5 votos;

6 votos;

metade mais um dos presentes;

8 votos.

A respeito da Súmula 5 do STF (“A sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder

Executivo”), é correto afirmar que: 

continua plenamente aplicável;

• 

• 

• 

• 

• 

• 

1. 

A. 

B. 

C. 

D. 

2. 

A. 
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aplica-se apenas aos Municípios;

aplica-se apenas às leis orçamentárias;

está superada: a sanção não convalida o vício de iniciativa.

Emenda parlamentar a projeto de iniciativa privativa do Prefeito é admissível quando: 

não aumenta a despesa e guarda pertinência com o objeto do projeto;

aumenta a despesa, desde que aprovada por dois terços;

trata de matéria diversa, desde que também reservada ao Prefeito;

nunca é admissível.

Qual medida regimental mais eficazmente evita que votação simbólica encubra falta de

quórum? 

proibir pronunciamentos na Ordem do Dia;

assegurar a verificação de votação a pedido e exigir votação nominal nas matérias de

quórum qualificado;

transferir a votação para as comissões;

dispensar a ata.

O regime de urgência, corretamente disciplinado, pode: 

dispensar os dois turnos da emenda à Lei Orgânica;

dispensar o parecer de constitucionalidade;

reduzir  prazos  e  dispensar  interstícios  regimentais,  preservadas  as  fases

constitucionais e o exame de constitucionalidade;

substituir a votação por decisão do Presidente.

Leituras complementares

STF. A Constituição e o Supremo — comentários aos arts. 47, 61 e 63.

SILVA, José Afonso da. Processo constitucional de formação das leis. São Paulo:

Malheiros.

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo — tópicos sobre

processo e motivação.

B. 

C. 

D. 

3. 

A. 

B. 

C. 

D. 

4. 

A. 

B. 

C. 

D. 

5. 

A. 

B. 

C. 

D. 

• 

• 

• 
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M Ó D U L O  V

Funções fiscalizadora e julgadora
da Câmara Municipal

Controle do Executivo, julgamento de contas, cassação e decoro parlamen‐

tar

C A S O  D E  A B E RT U R A

A Câmara recebe o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado pela rejeição das contas anu‐

ais do Prefeito. Um vereador pergunta se o Plenário é obrigado a seguir o parecer, qual o quórum

para afastá-lo, se o ex-Prefeito precisa ser ouvido e o que acontece se a Câmara simplesmente

não votar. Outro lembra que o mesmo Tribunal aplicou multa ao Prefeito por irregularidade em

contrato que ele próprio assinou como ordenador de despesa, e pergunta se a Câmara precisa “ra‐

tificar” essa multa. As respostas separam legalidade de arbítrio — e exigem um Regimento preci‐

so.

As funções de controle da Câmara

Além de legislar, a Câmara fiscaliza e julga. O art. 31 da Constituição dispõe que “A

fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle

externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei”.

O controle externo da Câmara é exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados

ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver — sendo agora ex‐

pressamente “vedada sua extinção, criação ou instalação”, na redação dada ao §1º pela EC nº

139/2026.12

A função fiscalizadora abrange o controle político-administrativo do Executivo (pedi‐

dos de informação, convocação de secretários, CPIs, acompanhamento de políticas) e o con‐

trole financeiro-orçamentário, exercido com o auxílio do Tribunal de Contas. A função julga‐

dora abrange o julgamento das contas anuais do Prefeito e o processo por infrações político-

administrativas, que pode levar à cassação do mandato de Prefeito ou de Vereador. Essas fun‐

ções são essenciais ao equilíbrio entre os Poderes no Município e exigem disciplina regimen‐

tal precisa para serem exercidas com legitimidade.

12. BRASIL. Constituição (1988). Art. 31, caput e §§ 1º a 4º. O §1º tem redação dada pela Emenda Constitucional nº 139, de
2026, conforme o texto compilado no Portal da Legislação do Planalto.
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Requisição de informações e prazos de resposta

A Câmara pode requisitar informações ao Executivo e convocar Secretários Munici‐

pais para prestar esclarecimentos, em simetria com o art. 50 da Constituição. O Decreto-Lei nº

201/1967 confere consequência grave à omissão do Prefeito: é infração político-administrati‐

va, sujeita a julgamento pela Câmara e sancionada com a cassação do mandato, “Desatender,

sem motivo justo, as convocações ou os pedidos de informações da Câmara, quando feitos a

tempo e em forma regular” (art. 4º, III).13

A expressão “a tempo e em forma regular” mostra por que o Regimento é decisivo: é

ele que define a forma regular do pedido (quem o aprova, como é encaminhado, que prazo é

concedido). Se o Regimento é omisso, o Prefeito pode alegar que o pedido não foi feito regu‐

larmente, esvaziando a sanção. Por isso, o texto deve fixar: o órgão competente para aprovar o

pedido (Plenário ou comissão), o prazo de resposta (usualmente 15 ou 30 dias, prorrogável

uma vez mediante justificativa), a forma de encaminhamento e as consequências do silêncio

ou da recusa injustificada.

AT E N Ç Ã O  ·  O  P E D I D O  É  D A C A S A ,  N Ã O  D O  V E R E A D O R  I S O L A D O

O STF declarou inconstitucional norma que atribuía a parlamentar, individualmente, o poder de

requisitar informações ao Executivo (ADI 4.700, estudada no Módulo IX). O Regimento deve

atribuir a iniciativa do requerimento a qualquer vereador, mas reservar a aprovação ao Plenário

ou à comissão competente e o encaminhamento à Mesa. Isso não impede que o vereador, como

qualquer cidadão, formule pedidos com base na Lei de Acesso à Informação (Tema 832/STF).

Crime de responsabilidade e infração político-administrativa

É essencial distinguir os crimes de responsabilidade do Prefeito, previstos no art. 1º

do DL nº 201/1967 — que, apesar do nome, são crimes comuns, de natureza penal, processa‐

dos e julgados pelo Poder Judiciário (Tribunal de Justiça, nos termos do art. 29, X, da Consti‐

tuição) —, das  infrações político-administrativas do art. 4º, de natureza política, julgadas

pela Câmara e sancionadas com a cassação do mandato. A confusão entre os regimes gera nu‐

lidades: a Câmara não aplica pena criminal, e o Judiciário não cassa mandato por infração po‐

lítico-administrativa.

Quadro 5.1 — Regimes de responsabilização do Prefeito no DL nº 201/1967

Aspecto Crimes de responsabilidade (art. 1º)
Infrações político-
administrativas (art. 4º)

Natureza Penal Política

13. BRASIL. Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967. Dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e
dá outras providências. Art. 4º, III. Texto conferido no Portal da Legislação do Planalto.
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Órgão julgador Tribunal de Justiça (CF, art. 29, X) Câmara Municipal

Sanção Pena privativa de liberdade; perda do cargo e
inabilitação como efeitos

Cassação do mandato

Rito Código de Processo Penal, com as regras do
DL

Art. 5º do DL nº 201/1967

Extinção do
mandato

Não impede a ação penal (Súmula 703/STF) Esvazia o objeto da cassação

Hely Lopes Meirelles sistematizou a distinção entre a responsabilidade penal do Pre‐

feito e a responsabilidade político-administrativa apurada pela Câmara. O STF, por sua vez,

fixou que a definição das infrações e do respectivo processo é matéria de competência legisla‐

tiva da União, o que impede Leis Orgânicas e Regimentos de criar ritos próprios ou novas hi‐

póteses de cassação.

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  C O M P E T Ê N C I A D A U N I Ã O  E  D E V I D O  P R O C E S S O

Súmula Vinculante 46: “A definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das

respectivas normas de processo e julgamento são da competência legislativa privativa da Uni‐

ão.” (Publicação do enunciado: 17 abr. 2015; conversão da Súmula 722/STF.)

“Compete, exclusivamente, à câmara de vereadores, processar e julgar o prefeito municipal nas

infrações político-administrativas, assim definidas em legislação emanada da União Federal,

podendo impor, ao chefe do Executivo local, observada a garantia constitucional do due process

of law, a sanção de cassação de seu mandato eletivo.”

STF, Tribunal Pleno. ADI 687. Rel. Min. Celso de Mello, j. 2 fev. 1995, DJ 10 fev. 2006. Fonte: coletânea

oficial A Constituição e o Supremo, art. 29.

O julgamento das contas do Prefeito

O julgamento das contas anuais do Prefeito é competência da Câmara, precedido do

parecer prévio do Tribunal de Contas. O art. 31, §2º, da Constituição confere peso técnico re‐

forçado ao parecer: “O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o

Prefeito deve anualmente prestar,  só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos

membros da Câmara Municipal”. O Supremo Tribunal Federal, em dois temas de repercussão

geral julgados na mesma sessão, definiu os contornos dessa competência.
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J U R I S P R U D Ê N C I A ·  S T F,  T E M A 1 5 7  D A R E P E R C U S S Ã O  G E R A L

“O parecer técnico elaborado pelo Tribunal de Contas tem natureza meramente opinativa,

competindo exclusivamente à Câmara de Vereadores o julgamento das contas anuais do Chefe

do Poder Executivo local, sendo incabível o julgamento ficto das contas por decurso de prazo.”

STF, Tribunal Pleno. RE 729.744/MG (Tema 157). Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 10 ago. 2016 (tese fixada

em 17 ago. 2016).

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  S T F,  T E M A 8 3 5  D A R E P E R C U S S Ã O  G E R A L

“Para os fins do art. 1º, inciso I, alínea g, da Lei Complementar 64, de 18 de maio de 1990,

alterado pela Lei Complementar 135, de 4 de junho de 2010, a apreciação das contas de

prefeito, tanto as de governo quanto as de gestão, será exercida pelas Câmaras Municipais, com

o auxílio dos Tribunais de Contas competentes, cujo parecer prévio somente deixará de

prevalecer por decisão de 2/3 dos vereadores.”

STF, Tribunal Pleno. RE 848.826/DF (Tema 835). Rel. Min. Roberto Barroso; redator do acórdão Min.

Ricardo Lewandowski, j. 10 ago. 2016 (tese fixada em 17 ago. 2016).

AT E N Ç Ã O  ·  C O R R E Ç Ã O  E M  R E L A Ç Ã O  A O  M AT E R I A L - B A S E

O Tema 835 não reservou as contas de gestão ao Tribunal de Contas. Ao contrário: para fins de

inelegibilidade (LC nº 64/1990, art. 1º, I, “g”), tanto as contas de governo quanto as de gestão do

Prefeito são apreciadas pela Câmara. A competência do Tribunal de Contas para julgar contas de

gestão do Prefeito ordenador de despesa, com imputação de débito e multa fora da esfera eleito‐

ral, foi afirmada posteriormente, no Tema 1.287 e na ADPF 982 (Módulo IX).

Do Tema 157 decorrem duas regras regimentais importantes. Primeira: o silêncio da

Câmara não aprova nem rejeita as contas — não existe julgamento ficto. O Regimento deve,

portanto, fixar prazo para o julgamento e prever mecanismos para que ele efetivamente ocor‐

ra (inclusão obrigatória em pauta, sobrestamento de outras deliberações, responsabilização da

Mesa pela omissão). Segunda: o parecer é opinativo, mas qualificado: só pode ser afastado

por dois terços dos membros, e a decisão da Câmara precisa ser motivada.

Inelegibilidade e devido processo no julgamento de contas

A rejeição de contas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbi‐

dade administrativa, por decisão irrecorrível do órgão competente, pode gerar inelegibilidade,

nos termos do art. 1º, I, “g”, da Lei Complementar nº 64/1990, com a redação dada pela Lei

Complementar nº 135/2010 (Lei da Ficha Limpa) e alterações posteriores. A decisão da Câ‐

mara, portanto, produz efeitos que ultrapassam o exercício financeiro e atingem direitos polí‐

ticos.
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Por isso, o processo de julgamento de contas deve observar rigorosamente o contradi‐

tório e a ampla defesa (CF, art. 5º, LV). O Regimento deve prever: notificação do responsá‐

vel (inclusive do ex-Prefeito) para apresentar defesa escrita em prazo razoável; possibilidade

de sustentação oral; parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, com análise das conclu‐

sões do Tribunal de Contas e da defesa; votação nominal; e edição de decreto legislativo moti‐

vado,  com publicação.  Decisões tomadas sem oportunidade de defesa são frequentemente

anuladas pelo Judiciário.

Recebimento

Parecer prévio do
TC

›

Notificação

Defesa do
responsável

›

Comissão

Parecer de
Finanças e
Orçamento

›

Plenário

Votação nominal;
2/3 para afastar o

parecer

›

Decreto
legislativo

Motivado e
publicado

Esquema 5.1 — Rito recomendado para o julgamento das contas anuais do Prefeito.

O rito do processo de cassação

O  processo  por  infração  político-administrativa  segue  o  rito  do  art.  5º  do  DL  nº

201/1967: denúncia escrita por qualquer eleitor, com exposição dos fatos e indicação das pro‐

vas; recebimento pelo voto da maioria dos presentes; sorteio da  Comissão Processante de

três vereadores; notificação do denunciado, com prazo de dez dias para defesa prévia; instru‐

ção; parecer final; sessão de julgamento com leitura das peças, pronunciamentos e defesa oral;

e votação nominal sobre cada infração articulada. Pelo inciso VI, “Considerar-se-á afastado,

definitivamente, do cargo, o denunciado que for declarado pelo voto de dois terços, pelo me‐

nos, dos membros da Câmara”; e, pelo inciso VII, “O processo, a que se refere este artigo, de‐

verá estar concluído dentro em noventa dias”, contados da notificação do acusado, sob pena

de arquivamento.

A inobservância do rito, especialmente do contraditório, é a principal causa de anula‐

ção judicial. Como a definição do processo é competência da União (SV 46), o Regimento

não pode alterar o rito do DL nº 201/1967 — nem para torná-lo mais rigoroso, nem mais

brando. Pode, contudo, detalhar aspectos operacionais não regulados pelo decreto-lei: forma

de sorteio, impedimentos, secretariado da Comissão, registro de atos, uso de meios eletrônicos

para notificações quando compatível. O mesmo rito aplica-se à cassação de Vereador, nas hi‐

póteses do art. 7º do DL (uso do mandato para corrupção ou improbidade; fixação de residên‐

cia fora do Município; procedimento incompatível com a dignidade da Câmara ou falta de de‐

coro).
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Decoro parlamentar e processo disciplinar

O decoro parlamentar é o padrão ético de conduta do vereador. Sua quebra — abuso

de prerrogativas, percepção de vantagens indevidas, comportamento incompatível com a dig‐

nidade do cargo — pode ensejar sanções, inclusive a perda do mandato. O art. 55, §1º, da

Constituição,  parâmetro adotado por simetria,  qualifica como incompatível  com o decoro,

além dos casos definidos no regimento interno,  “o abuso das  prerrogativas  asseguradas a

membro do Congresso Nacional ou a percepção de vantagens indevidas”.

O Regimento e o Código de Ética devem tipificar as condutas e disciplinar o procedi‐

mento disciplinar para as sanções que não implicam perda do mandato (advertência, censura,

suspensão de prerrogativas), assegurando denúncia formal, contraditório, produção de provas,

comissão imparcial e decisão fundamentada. A cassação por falta de decoro, contudo, segue o

rito do DL nº 201/1967, como visto. Recomenda-se um Código de Ética atualizado e articula‐

do ao Regimento, que reduza a discricionariedade e o risco de perseguição política — tema

retomado no Módulo IX.

Fortalecendo a fiscalização e integrando o controle

Para fortalecer a fiscalização, o Regimento deve prever: prazos exigíveis para as res‐

postas do Executivo; poder de requisição das comissões; acompanhamento periódico da exe‐

cução orçamentária e dos relatórios fiscais (o Relatório Resumido da Execução Orçamentária

e o Relatório de Gestão Fiscal, previstos nos arts. 52 a 55 da LRF); audiência pública quadri‐

mestral para avaliação das metas fiscais (LRF, art. 9º, §4º); e integração com o controle inter‐

no e o Tribunal de Contas. A fiscalização contínua — e não apenas reativa — é marca da boa

governança e reduz o risco de irregularidades de grande monta. Nos termos do art. 59 da LRF,

o Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de

controle interno fiscalizarão o cumprimento das normas da lei.

Em Minas Gerais, o Tribunal de Contas do Estado tem reforçado, por meio de atos

normativos e determinações, a exigência de transparência, rastreabilidade e prestação de con‐

tas. A Instrução Normativa TCE/MG nº 05/2025 disciplina a transparência e a rastreabilida‐

de na execução das emendas parlamentares estaduais e municipais — com destaque para a

exigência de conta bancária específica e a vedação de saques em espécie, de transferências

para outras contas e de “contas de passagem” (art. 6º) — e o Ofício Circular nº 9786/2026,

da Presidência do Tribunal, determinou aos Municípios a adequação a essas exigências. O

tema é aprofundado no Módulo VII. Para a Câmara, a lição é institucional: parâmetros fixados

pelo controle externo devem ser incorporados à rotina de fiscalização da Casa.
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N A P R Á T I C A ·  R O T I N A A N U A L D E  F I S C A L I Z A Ç Ã O

Fevereiro, maio e setembro: audiências públicas de avaliação das metas fiscais (LRF, art. 9º,

§4º).

Bimestralmente: análise do RREO pela Comissão de Finanças.

Quadrimestralmente: análise do RGF, inclusive dos limites de pessoal do Executivo e da

Câmara.

Ao receber o parecer prévio: abertura do rito de julgamento das contas, com prazo

regimental.

Permanentemente: acompanhamento da execução das emendas impositivas e das

determinações do TCE.

Tomada de contas especial e responsabilização

Diante de dano ao erário ou de irregularidade grave, instaura-se a tomada de contas

especial, instrumento de apuração de responsabilidade e de quantificação do dano para ressar‐

cimento. A Câmara e o controle interno devem acompanhar sua tramitação e cobrar providên‐

cias do Executivo. O STF reconheceu que, nesse âmbito, os Tribunais de Contas podem con‐

denar administrativamente o Chefe do Executivo, sem necessidade de posterior julgamento

pelo  Legislativo,  quando identificada  sua  responsabilidade  pessoal  por  irregularidades  em

convênios interfederativos (Tema 1.287, estudado no Módulo IX).

A responsabilização tempestiva — administrativa, civil e, quando o caso, política —

protege o patrimônio público e demonstra a efetividade da função fiscalizadora. Cabe à Câ‐

mara, ainda, dar consequência política às conclusões do controle: convocar autoridades, ins‐

taurar CPI quando houver fato determinado, encaminhar conclusões ao Ministério Público e,

quando cabível, processar infrações político-administrativas.

R E S U M O  E X E C U T I V O  D O  M Ó D U L O  V

A Câmara fiscaliza com o auxílio do Tribunal de Contas (CF, art. 31; §1º com redação da

EC nº 139/2026).

Desatender pedidos de informação “feitos a tempo e em forma regular” é infração político-

administrativa (DL nº 201/1967, art. 4º, III) — o Regimento define a forma regular.

Crimes de responsabilidade (art. 1º, Judiciário) ≠ infrações político-administrativas (art. 4º,

Câmara); rito é da União (SV 46).

Parecer prévio é opinativo, afastável por 2/3; não há julgamento ficto (Tema 157); para

inelegibilidade, contas de governo e de gestão são apreciadas pela Câmara (Tema 835).

Julgamento de contas e cassação exigem contraditório, votação nominal e decisão motivada;

cassação: 2/3 e prazo de 90 dias.

Fiscalização contínua integra LRF, controle interno e determinações do TCE/MG.

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 
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C A S O  P R Á T I C O  PA R A D I S C U S S Ã O

O Tribunal de Contas emite parecer prévio pela rejeição das contas do Prefeito. A Câmara, de 15

vereadores, vota a matéria: 8 votos pela aprovação das contas e 7 pela rejeição. O Presidente pro‐

clama “aprovadas as contas”, e o Prefeito considera-se quitado. A deliberação é válida? Qual o

quórum para afastar o parecer? Que resultado deveria ter sido proclamado? Que consequências

decorrem da inobservância do art. 31, §2º?

Questões para fixação

Segundo o Tema 157 do STF, se a Câmara não julgar as contas anuais do Prefeito no

prazo: 

prevalece automaticamente o parecer prévio;

as contas consideram-se aprovadas;

não há julgamento ficto; a competência para julgar continua sendo da Câmara;

o Tribunal de Justiça julga as contas.

Para fins de inelegibilidade (LC nº 64/1990, art. 1º, I, “g”), o Tema 835 do STF estabelece

que: 

as  contas  de  gestão  são  julgadas  pelo  Tribunal  de  Contas  e  as  de  governo  pela

Câmara;

tanto  as  contas  de  governo  quanto  as  de  gestão  do  Prefeito  são  apreciadas  pela

Câmara;

ambas são julgadas pelo Tribunal de Contas;

ambas são julgadas pela Justiça Eleitoral.

O Regimento Interno de uma Câmara cria rito de cassação de vereador por quebra de

decoro com prazos e quórum diferentes dos do DL nº 201/1967. Esse dispositivo: 

é válido, por força da autonomia municipal;

é válido se aprovado por dois terços;

é válido apenas se mais rigoroso;

é  inconstitucional,  pois  o  processo  de  julgamento  é  matéria  de  competência

legislativa da União (SV 46).

No processo de cassação do Prefeito pelo DL nº 201/1967: 

a  cassação  exige  dois  terços  dos  membros  da  Câmara,  em votação  nominal,  e  o

processo deve concluir-se em 90 dias;

basta a maioria simples;

a votação é secreta;

não há prazo para conclusão.

1. 

A. 

B. 

C. 

D. 

2. 

A. 

B. 

C. 

D. 

3. 

A. 

B. 

C. 

D. 

4. 

A. 

B. 

C. 

D. 
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O Prefeito deixa de responder, sem justificativa, pedido de informações aprovado pelo

Plenário na forma do Regimento. Em tese, essa conduta: 

é irrelevante juridicamente;

configura infração político-administrativa (DL nº 201/1967, art. 4º, III);

configura apenas infração disciplinar de servidor;

só pode ser apurada pelo Tribunal de Contas.

Leituras complementares

BRASIL. Decreto-Lei nº 201/1967 — leitura integral, com atenção aos arts. 4º a 8º.

STF. RE 729.744 (Tema 157) e RE 848.826 (Tema 835) — inteiro teor.

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro — capítulo sobre

responsabilidade do Prefeito.

BRASIL. Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), arts. 48 a 59.

5. 

A. 

B. 

C. 

D. 

• 

• 

• 

• 
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M Ó D U L O  V I

Lei Orgânica Municipal:
hierarquia, estrutura e emenda

Hierarquia, estrutura, limites materiais e processo de emenda

C A S O  D E  A B E RT U R A

Um vereador apresenta proposta de emenda à Lei Orgânica para ampliar o prazo de funciona‐

mento das CPIs. Com amplo apoio, a proposta é aprovada em turno único, por maioria absoluta,

e promulgada no mesmo dia. Meses depois, uma CPI prorrogada com base na nova regra tem

seus atos questionados, e o Tribunal de Justiça declara a inconstitucionalidade formal da emenda.

O que faltou? A resposta está no rito constitucional de reforma da Lei Orgânica.

A Lei Orgânica na hierarquia normativa

A Lei Orgânica é a norma fundamental do Município, funcionando como sua “consti‐

tuição”. Subordina-se à Constituição Federal e, nos pontos em que esta remete ao direito esta‐

dual, à Constituição do Estado; mas é superior às leis municipais e ao Regimento Interno, que

lhe devem conformidade. Hely Lopes Meirelles a define como a lei básica e fundamental do

Município, fonte primária de sua organização político-administrativa.

A posição da LOM em relação à Constituição Estadual merece cuidado. O art. 29 man‐

da que a  Lei  Orgânica  atenda aos  princípios  estabelecidos  na  Constituição Federal  e  “na

Constituição do respectivo Estado”. O STF, porém, advertiu que dar alcance irrestrito a essa

remissão traduziria “condenável misoneísmo constitucional”: nos incisos do art. 29, a própria

Constituição fixou os parâmetros da auto-organização municipal, e a Constituição Estadual

não os pode “abrandar nem agravar”, salvo onde há remissão expressa ao direito estadual

(ADI 2.112 MC, citada na Introdução). Na mesma linha, a Corte reconheceu que a vocação

sucessória dos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, em caso de dupla vacância, insere-se na au‐

tonomia política local, e que norma de Constituição Estadual que a disciplinou feriu a autono‐

mia municipal.
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J U R I S P R U D Ê N C I A ·  A U T O N O M I A D A L E I  O R G Â N I C A

“Dupla vacância dos cargos de prefeito e vice-prefeito. Competência legislativa municipal.

Domínio normativo da lei orgânica. (...) A vocação sucessória dos cargos de prefeito e vice-

prefeito põe-se no âmbito da autonomia política local, em caso de dupla vacância. Ao

disciplinar matéria, cuja competência é exclusiva dos Municípios, o art. 75, § 2º, da

Constituição de Goiás fere a autonomia desses entes, mitigando-lhes a capacidade de auto-

organização e de autogoverno e limitando a sua autonomia política assegurada pela

Constituição brasileira.”

STF, Tribunal Pleno. ADI 3.549. Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 17 set. 2007, DJ 31 out. 2007. Fonte: coletâ‐

nea oficial A Constituição e o Supremo, art. 29.

Distingue-se, assim, na LOM, o conteúdo de interesse local — que o Município disci‐

plina com autonomia — da reprodução de normas constitucionais de observância obriga‐

tória, que devem apenas ser fielmente incorporadas ou, melhor ainda, objeto de remissão.

O rito constitucional de elaboração e emenda

A Constituição fixa o rito no próprio  caput do art. 29: a Lei Orgânica é “votada em

dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da

Câmara Municipal, que a promulgará”. Embora o texto se refira à elaboração da LOM, a dou‐

trina e a prática constitucional são uniformes em aplicar às emendas o mesmo rito qualifica‐

do: se a norma fundamental do Município pudesse ser alterada por procedimento mais sim‐

ples do que o de sua criação, perderia a rigidez que a distingue das leis ordinárias.

Quadro 6.1 — Requisitos do rito de emenda à Lei Orgânica

Requisito Conteúdo
Consequência do
descumprimento

Dois turnos Duas discussões e votações distintas Inconstitucionalidade
formal

Interstício mínimo de 10
dias

Intervalo entre o 1º e o 2º turno Inconstitucionalidade
formal

Quórum de 2/3 dos
membros

Em cada turno, sobre o total de vereadores Inconstitucionalidade
formal

Promulgação pela
Câmara

Pela Mesa, sem sanção ou veto do Prefeito Vício de competência se
submetida a sanção como
lei

Publicação Condição de vigência e eficácia Norma sem eficácia até a
publicação
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O caso de abertura ilustra o erro mais comum: aprovar emenda à LOM em turno único

ou por quórum inferior a dois terços. A inobservância do rito constitucional vicia a alteração e

todos os atos praticados com base nela. Por isso, o Regimento deve disciplinar expressamente

a tramitação da proposta de emenda à Lei Orgânica, com legitimados para a iniciativa (usual‐

mente um terço dos vereadores, o Prefeito e, quando previsto, a iniciativa popular), comissão

especial ou parecer da CCJ, e vedação de regime de urgência que suprima turnos ou interstí‐

cio.

C O N C E I T O - C H AV E  ·  R I G I D E Z  D A L E I  O R G Â N I C A

A exigência de procedimento mais difícil para alterar a LOM do que para aprovar leis ordinárias

— dois turnos, interstício, dois terços — é o que confere à Lei Orgânica sua posição de norma

fundamental do Município. Rigidez não é imobilismo: é garantia de estabilidade e de consenso

qualificado.

Estrutura e funções da Lei Orgânica

A LOM organiza os Poderes Executivo e Legislativo municipais, fixa competências,

disciplina o processo legislativo local, dispõe sobre servidores, bens, tributos, orçamento, po‐

líticas públicas e administração, e estabelece instrumentos de controle e participação. É o do‐

cumento que dá forma concreta à autonomia municipal. Os incisos do art. 29 enumeram pre‐

ceitos que ela deve atender: eleição e posse do Prefeito, Vice e Vereadores; número de verea‐

dores proporcional à população, observados os limites máximos; subsídios; inviolabilidade

dos vereadores; proibições e incompatibilidades; julgamento do Prefeito perante o Tribunal de

Justiça; organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara; cooperação das asso‐

ciações no planejamento; iniciativa popular; e perda do mandato do Prefeito.

Quadro 6.2 — Estrutura típica de uma Lei Orgânica

Título Conteúdo

I Disposições preliminares: princípios, símbolos, divisão territorial

II Competências do Município (privativas, comuns, suplementares)

III Organização dos Poderes: Legislativo (Câmara, Mesa, processo legislativo,
fiscalização) e Executivo (Prefeito, secretários, responsabilidade)

IV Administração pública: princípios, servidores, bens, obras e serviços, licitações

V Tributação e orçamento: tributos municipais, PPA, LDO, LOA, emendas
parlamentares, execução

VI Ordem econômica e social: política urbana, saúde, educação, assistência, meio
ambiente, cultura

VII Participação popular e transparência
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ADT Ato das Disposições Transitórias

Uma LOM bem estruturada evita lacunas e conflitos: define competências com clare‐

za, organiza o processo legislativo local e estabelece os instrumentos de controle e participa‐

ção. O art. 37 da Constituição — com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralida‐

de, publicidade e eficiência — permeia todo o texto.

Limites materiais e simetria constitucional

A autonomia para legislar não é ilimitada. A LOM deve respeitar os princípios e as

normas de reprodução obrigatória da Constituição Federal — é o princípio da simetria, que ir‐

radia os modelos estruturantes da Federação aos entes locais. José Afonso da Silva observa

que a autonomia municipal se exerce nos limites dos princípios constitucionais, que confor‐

mam a auto-organização local.

Identificar o que é norma de reprodução obrigatória e o que é espaço de autonomia é

uma das tarefas mais delicadas na elaboração e revisão da LOM. A jurisprudência do STF ofe‐

rece balizas. São de observância obrigatória, entre outras, as regras de iniciativa reservada

(art. 61, §1º), a vedação de emendas que aumentem despesa em projetos de iniciativa privati‐

va (art. 63), o limite de recondução à Mesa, os preceitos do art. 29 sobre perda do mandato do

Prefeito e as regras do art. 28 a ele aplicáveis. Sobre este último ponto, a Corte foi explícita: o

inciso XIV do art. 29 é “preceito de reprodução obrigatória”, e não é permitido aos Estados e

Municípios “modificar ou ampliar esses critérios” (ADI 336, voto do Rel. Min. Eros Grau, j.

10 fev. 2010).

Também não podem os entes federados ampliar as prerrogativas dos vereadores além

do que a Constituição prevê. O STF declarou inconstitucional norma da Constituição do Rio

de Janeiro que concedia imunidades formais a autoridades municipais (ADI 558, Rel. Min.

Cármen Lúcia, j. 19 abr. 2021) — tema retomado no Módulo IX. A lição geral é que a autono‐

mia local é espaço de conformação, não de derrogação dos modelos constitucionais.

Conteúdo local versus reprodução obrigatória

A LOM deve concentrar-se no que é genuinamente local: organização dos serviços pú‐

blicos municipais, política urbana, tributos municipais, estrutura administrativa, mecanismos

de participação adaptados à realidade da comunidade. A reprodução excessiva de dispositivos

federais engessa o texto e gera obsolescência sempre que a Constituição é emendada — o que

tem ocorrido com frequência crescente.

A boa técnica recomenda remeter à Constituição em vez de copiá-la, salvo quando a

reprodução é necessária à compreensão do sistema local. Compare-se:
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N A P R Á T I C A ·  C Ó P I A V E R S U S  R E M I S S Ã O

Cópia (desaconselhada): “Art. 70. O total da despesa da Câmara Municipal, incluídos os subsí‐

dios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar sete por cento...”

— texto que ficou desatualizado com a EC nº 109/2021, que passou a incluir inativos e pensio‐

nistas.

Remissão (recomendada): “Art. 70. A despesa total do Poder Legislativo e a despesa com folha

de pagamento da Câmara observarão os limites do art. 29-A da Constituição Federal.”

A doutrina de Direito Municipal recomenda parcimônia na reprodução de normas fe‐

derais, privilegiando o conteúdo de interesse local. Uma LOM enxuta, que remete à Constitui‐

ção naquilo que não é local, precisa de menos emendas e envelhece mais devagar.

É possível editar uma nova Lei Orgânica?

Sim. Assim como o Regimento, a Lei Orgânica pode ser inteiramente reelaborada, e

não apenas emendada, desde que observado o rito constitucional: dois turnos, interstício míni‐

mo de dez dias e quórum de dois terços, com promulgação pela Câmara. A escolha entre

emenda e nova LOM depende do grau de defasagem. Reescrever a LOM é oportunidade para

consolidar décadas de emendas, eliminar contradições e alinhar o texto às exigências constitu‐

cionais contemporâneas.

O diagnóstico da LOM segue a lógica do Módulo II: mapear dispositivos inconstituci‐

onais, conflitantes com normas superiores, omissos quanto a temas obrigatórios e incoerentes.

Muitas LOMs ainda refletem a redação de 1990 e ignoram emendas constitucionais relevantes

— exatamente o tema do próximo módulo. A LC nº 95/1998 e os princípios de legística orien‐

tam a revisão: objeto único e ausência de matéria estranha (art. 7º), clareza e ordem lógica

(art. 11) e consolidação (art. 13).

AT E N Ç Ã O  ·  D I S P O S I Ç Õ E S  T R A N S I T Ó R I A S

Uma nova LOM deve conter Ato das Disposições Transitórias que resolva as situações em cur‐

so: mandato da Mesa em exercício, CPIs instaladas, processos legislativos em tramitação, prazos

para adaptação do Regimento e das leis municipais, vigência diferida de dispositivos que depen‐

dam de regulamentação. Sem essas regras, a transição gera insegurança.

Conduzindo a emenda com segurança: promulgação e publicidade

A condução segura exige: proposta formalmente apresentada pelos legitimados; pare‐

cer da comissão competente, com exame de constitucionalidade; discussão e votação em dois

turnos, com interstício mínimo de dez dias; quórum de dois terços dos membros em ambos os
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turnos, aferido em votação nominal; redação final; e promulgação pela Mesa. Cada etapa deve

ser documentada e publicada — o registro do procedimento é a melhor defesa contra a anula‐

ção, pois comprova o respeito ao rito constitucional.

A LOM e suas emendas são promulgadas pela Mesa da Câmara, independentemente

de sanção do Prefeito — traço que reforça a autonomia do Legislativo na matéria. A publica‐

ção é condição de vigência e eficácia, em homenagem ao princípio da publicidade (art. 37, ca‐

put). A ausência de promulgação e publicação adequadas compromete a oponibilidade da nor‐

ma, sendo etapa que não pode ser negligenciada. Recomenda-se, após cada emenda, a publi‐

cação do texto consolidado da LOM no portal da Câmara.

Proposta

1/3 dos
vereadores,
Prefeito ou
iniciativa
popular

›

Comissão

Parecer de
constitucionalidade

e mérito
›

1º turno

2/3 dos
membros ›

Interstício

Mínimo de 10
dias ›

2º turno

2/3 dos
membros ›

Promulgação

Mesa;
publicação e

texto
consolidado

Esquema 6.1 — Rito da emenda à Lei Orgânica (CF, art. 29, caput).

Revisão integrada e participação popular

Como LOM e Regimento formam um sistema, a revisão deve ser  integrada: ajustar

primeiro a LOM e, em seguida, harmonizar o Regimento aos novos comandos, bem como as

leis municipais correlatas (estatuto dos servidores, lei de estrutura da Câmara, lei de transpa‐

rência). Revisar apenas um diploma perpetua conflitos e gera nova insegurança. Recomenda-

se um plano único de adequação normativa, com cronograma que contemple os dois diplo‐

mas.

A Constituição prevê a iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do

Município, da cidade ou de bairros, “através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento

do eleitorado” (art. 29, XIII). Muitas LOMs estendem a iniciativa popular às próprias emen‐

das à Lei Orgânica, o que é compatível com a soberania popular (art. 1º, parágrafo único). A

LOM deve disciplinar com clareza os requisitos: forma de coleta e conferência das assinaturas

(inclusive por meio eletrônico), tramitação prioritária, possibilidade de defesa da proposta em

Plenário  por  representante  dos subscritores.  Audiências  públicas  e  consultas,  embora nem

sempre obrigatórias, conferem legitimidade à revisão da LOM e aproximam o texto das de‐

mandas reais da comunidade.
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R E S U M O  E X E C U T I V O  D O  M Ó D U L O  V I

A LOM é a norma fundamental do Município, subordinada à CF e, onde há remissão, à

Constituição Estadual; superior às leis e ao Regimento.

Rito (CF, art. 29): dois turnos, interstício mínimo de 10 dias, 2/3 dos membros,

promulgação pela Câmara — aplicável também às emendas.

A Constituição Estadual não pode abrandar nem agravar os preceitos do art. 29 (ADI 2.112

MC); matérias locais são do domínio da LOM (ADI 3.549).

Normas de reprodução obrigatória não podem ser modificadas ou ampliadas (ADI 336; ADI

558).

Prefira a remissão à cópia de dispositivos federais; é possível editar LOM nova, com ADT.

Revisão integrada LOM–Regimento; iniciativa popular com 5% do eleitorado (art. 29,

XIII).

C A S O  P R Á T I C O  PA R A D I S C U S S Ã O

Emenda à LOM é aprovada em dois turnos, mas com interstício de apenas três dias entre eles, e

com 8 votos favoráveis em Câmara de 13 vereadores, em ambos os turnos. A emenda é promul‐

gada pela Mesa e publicada. A alteração é válida? Quantos e quais vícios estão presentes? Como

saná-los?

Questões para fixação

Sobre o rito de emenda à Lei Orgânica, é correto afirmar: 

basta turno único, por maioria absoluta;

exige sanção do Prefeito;

exige  dois  turnos,  interstício  mínimo  de  10  dias  e  2/3  dos  membros,  com

promulgação pela Câmara;

pode ser dispensado em regime de urgência.

Em Câmara de 13 vereadores, o quórum de aprovação de emenda à LOM é de: 

9 votos em cada turno;

7 votos em cada turno;

8 votos em cada turno;

maioria dos presentes.

Segundo o STF (ADI 2.112 MC), quanto aos preceitos do art. 29 da CF sem remissão ao

direito estadual, a Constituição Estadual: 

pode agravá-los livremente;

pode abrandá-los por emenda estadual;

substitui a Lei Orgânica;

• 

• 

• 

• 

• 

• 

1. 

A. 

B. 

C. 

D. 

2. 

A. 

B. 

C. 

D. 

3. 

A. 

B. 

C. 
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não os pode abrandar nem agravar.

A técnica recomendada para tratar, na LOM, dos limites de despesa da Câmara é: 

remeter ao art. 29-A da Constituição, evitando cópia que se desatualize;

copiar o texto constitucional de 1988;

fixar percentuais próprios, mais elevados;

deixar a matéria ao Regimento.

A  iniciativa  popular  de  projetos  de  lei  de  interesse  específico  do  Município  exige,

segundo a CF: 

1% do eleitorado;

pelo menos 5% do eleitorado;

10% da população;

aprovação prévia da Mesa.

Leituras complementares

STF. A Constituição e o Supremo — comentários ao art. 29 (ADI 2.112 MC, ADI 3.549,

ADI 336, ADI 558).

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro — capítulo sobre a Lei Orgânica.

SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo — capítulo sobre os

Municípios.

D. 

4. 

A. 

B. 

C. 

D. 

5. 

A. 

B. 

C. 

D. 

• 

• 

• 
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M Ó D U L O  V I I

Atualização da Lei Orgânica frente
às emendas constitucionais
recentes

Orçamento impositivo, transparência, rastreabilidade, nepotismo e governo

digital

C A S O  D E  A B E RT U R A

O Município recebe ofício do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais determinando a

adequação da Lei Orgânica para prever o regime de execução obrigatória das emendas parlamen‐

tares impositivas, a abertura de conta bancária específica para cada transferência e a divulgação

ativa dos dados de execução, sob pena de suspensão da execução das emendas e de responsabili‐

zação dos gestores. A LOM, promulgada em 1990, é silente sobre o tema; a LOA de 2026 prevê

emendas individuais de 2% da receita corrente líquida, “por analogia ao Congresso Nacional”.

Como responder à determinação?

O novo ambiente normativo do orçamento

Na última década, sucessivas emendas constitucionais transformaram o orçamento pú‐

blico brasileiro. A EC nº 86/2015 instituiu o orçamento impositivo para as emendas individu‐

ais; a  EC nº 100/2019 estendeu a impositividade às emendas de bancada estadual; a  EC nº

105/2019 criou as transferências especiais (art. 166-A); a EC nº 108/2020 inseriu o art. 163-

A, sobre transparência e rastreabilidade dos dados fiscais; e a EC nº 126/2022 fixou o limite

das emendas individuais em 2% da receita corrente líquida, com repartição interna entre as

Casas do Congresso.

Esse novo ambiente repercute diretamente sobre a Lei Orgânica e o Regimento muni‐

cipais. Muitas LOMs, porém, não acompanharam as mudanças, criando descompasso entre o

texto local, as exigências constitucionais e as determinações dos órgãos de controle. Trata-se,

hoje, do ponto de maior urgência na revisão normativa dos Municípios mineiros.
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Emendas impositivas: da faculdade ao dever

A impositividade orçamentária transformou parte das emendas parlamentares em des‐

pesa de execução obrigatória, ressalvados os impedimentos de ordem técnica. No plano fede‐

ral, o art. 166, §9º, na redação da EC nº 126/2022, dispõe: “As emendas individuais ao projeto

de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 2% (dois por cento) da receita corrente líqui‐

da do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto, observado que a metade desse per‐

centual será destinada a ações e serviços públicos de saúde”. O §9º-A, incluído pela mesma

emenda, reparte esse limite: “1,55% (um inteiro e cinquenta e cinco centésimos por cento) ca‐

berá às emendas de Deputados e 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) às de Senado‐

res”. O §11 torna obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações decor‐

rentes dessas emendas.14

No âmbito municipal, a adoção do regime impositivo exige previsão expressa na Lei

Orgânica. A mera inclusão na Lei Orçamentária Anual ou na LDO não basta: a LOA é lei

anual, de iniciativa do Executivo, e não pode, por si só, instituir um regime permanente de li‐

mitação da discricionariedade orçamentária do Prefeito. Essa é a orientação do Tribunal de

Contas do Estado de Minas Gerais, que em levantamento divulgado em 19 de maio de 2026

registrou a “indispensável previsão expressa na Lei Orgânica” e constatou que  57,63% dos

Municípios mineiros respondentes não possuíam essa previsão (826 respostas de 853 Mu‐

nicípios, 96,83%), com intimação de 27 Municípios e recomendação de suspensão da execu‐

ção nos casos irregulares.

C O N C E I T O - C H AV E  ·  E M E N D A I M P O S I T I VA

Emenda parlamentar ao projeto de lei orçamentária cuja programação é de execução obrigató‐

ria, até o limite constitucional ou legal, salvo impedimento de ordem técnica devidamente justifi‐

cado. No Município, depende de previsão expressa na Lei Orgânica, com limites compatíveis

com a estrutura unicameral.

Transparência e rastreabilidade como exigência constitucional

A Constituição passou a exigir transparência e rastreabilidade dos dados orçamentários

e financeiros. Nos termos do art. 163-A, incluído pela EC nº 108/2020, a União, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas informações e dados contábeis, orça‐

mentários e fiscais conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão cen‐

14. BRASIL. Constituição (1988). Art. 166, §§ 9º, 9º-A e 11, com redação dada e inclusão promovida pela Emenda Constitu‐
cional nº 126, de 21 de dezembro de 2022. Texto conferido no Portal da Legislação do Planalto.
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tral de contabilidade da União, “de forma a garantir a rastreabilidade, a comparabilidade e a

publicidade dos dados coletados, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de am‐

plo acesso público”.

No plano federal, a execução das emendas foi disciplinada pela Lei Complementar nº

210, de 25 de novembro de 2024, que regula a proposição e a execução das emendas parla‐

mentares na lei orçamentária anual da União, com regras de identificação de beneficiários,

conta específica e impedimentos de ordem técnica. Embora dirigida ao orçamento federal, a

lei serve de referência para a disciplina local.

O Supremo Tribunal Federal, ao enfrentar o chamado “orçamento secreto” e seus des‐

dobramentos, reforçou a exigência de transparência e rastreabilidade na execução das emen‐

das e estendeu esse modelo aos entes subnacionais.

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  S T F,  A D P F 8 5 4

Em decisão de 23 de outubro de 2025, o relator determinou que Estados, Distrito Federal e Mu‐

nicípios adotem, a partir de 1º de janeiro de 2026, o modelo federal de transparência e rastreabi‐

lidade das emendas parlamentares, condicionando a execução das emendas de 2026 à comprova‐

ção perante os respectivos Tribunais de Contas. Os dados oficiais então divulgados indicaram

que 37% dos Municípios avaliados não divulgavam informação alguma sobre emendas. Em ju‐

nho de 2026, foi fixada multa diária de 1% sobre o valor de cada emenda para os entes inadim‐

plentes com a transparência das transferências especiais.

STF. ADPF 854/DF. Rel. Min. Flávio Dino. Decisões de 23 out. 2025 e jun. 2026 (Notícias STF). Proces‐

so em curso.

A Instrução Normativa nº 05/2025 e o Ofício Circular nº 9786/2026 do TCE/

MG

Em Minas Gerais, o Tribunal de Contas editou a  Instrução Normativa nº 05/2025

para assegurar transparência, rastreabilidade e conformidade na execução das emendas parla‐

mentares estaduais e municipais. A norma exige identificação específica dos recursos e conta

bancária própria para cada transferência, vedando saques em espécie, transferências para

outras contas e “contas de passagem” que impeçam a identificação do beneficiário final (art.

6º); impõe a transparência ativa dos dados de execução (art. 7º); e disciplina o acompanha‐

mento pelo Tribunal (art. 9º). A execução das emendas passou a ser condicionada ao atendi‐

mento dessas exigências desde 1º de janeiro de 2026.
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Na sequência, o Ofício Circular nº 9786/2026, da Presidência do TCE/MG, determi‐

nou expressamente aos Municípios a adequação: previsão do regime de execução obrigatória

na Lei Orgânica, conta específica, identificação dos recursos e transparência, sob pena de sus‐

pensão da execução e de responsabilização. É esse o documento a que se refere o caso de

abertura.

O R I E N TA Ç Ã O  D O  C O N T R O L E  E X T E R N O  ·  T C E / M G ,  C O N S U LTA N º

1 . 2 0 8 . 0 3 2

Em resposta a consulta formulada por Município mineiro, o Tribunal Pleno do TCE/MG assen‐

tou que o plano de trabalho não é exigível antes da aprovação da LOA, devendo o controle con‐

centrar-se na fase de execução da despesa.

TCE/MG, Tribunal Pleno. Consulta nº 1.208.032. Rel. Cons. em exercício Adonias Monteiro, sessão de 8

jul. 2026.

Simetria e o limite percentual das emendas municipais

Uma questão sensível é o percentual de emendas impositivas adotável pelo Município.

O art. 166, §9º-A, repartiu internamente o limite federal de 2% — 1,55% para a Câmara dos

Deputados e 0,45% para o Senado —, lógica própria do bicameralismo. Estados e Municípios

têm Legislativo unicameral. Reproduzir automaticamente o percentual global de 2% signifi‐

caria atribuir aos deputados estaduais ou aos vereadores uma cota superior à dos próprios de‐

putados federais.

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  S T F,  A D I  7 . 8 6 9 / P B

Em medida cautelar, em ação relativa às emendas impositivas do Estado da Paraíba, o relator fi‐

xou que, por simetria, o limite das emendas individuais impositivas em Legislativo unicameral

deve observar o teto de 1,55% da receita corrente líquida — correspondente à parcela da Câ‐

mara dos Deputados —, e não os 2% globais do Congresso, com destinação de metade à saúde.

STF. ADI 7.869/PB. Rel. Min. Alexandre de Moraes. Decisão cautelar monocrática de 22 set. 2025. O re‐

ferendo integra julgamento conjunto do Plenário (ADIs 7.493, 7.643, 7.807, 7.867, 7.869 e 7.906),  sus‐

penso em 26 ago. 2026, sem tese firmada até a data de fechamento desta edição.

AT E N Ç Ã O  ·  C I TA Ç Ã O  D O  M AT E R I A L - B A S E  S U B S T I T U Í D A

O material-base do curso mencionava decisão cautelar do Tribunal de Justiça de Minas Gerais

em ação direta que teria afastado a reprodução automática do percentual de 2% por ente unica‐

meral.  A referência  não pôde ser confirmada nas fontes oficiais  e  foi  substituída pela ADI

7.869/STF, que trata da mesma questão e está confirmada (ver Apêndice A). Como o referendo

pelo Plenário ainda não foi concluído, recomenda-se adotar o parâmetro de 1,55% como posição

prudencial e acompanhar o desfecho do julgamento conjunto.
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Nepotismo: a Súmula Vinculante 13 e os cargos políticos

A vedação ao nepotismo foi consolidada na Súmula Vinculante 13: “A nomeação de

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,

inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em car‐

go de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confi‐

ança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o

ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. A LOM e o Regimento

devem incorporar a regra de forma clara, inclusive para a estrutura de pessoal da Câmara.

A aplicação da súmula a cargos de natureza política — Secretários Municipais, por

exemplo — é, contudo, tema em aberto no STF, e aqui a apostila corrige o material-base. A

jurisprudência das Turmas oscilou: parte dos precedentes afastava a súmula em relação a car‐

gos políticos, ressalvados casos de inequívoca falta de razoabilidade; outros a aplicavam. A

questão foi afetada ao Plenário no Tema 1.000 da repercussão geral, ainda não concluído.

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  P R E C E D E N T E S  D I V E R G E N T E S  D A S  T U R M A S

“O Supremo Tribunal Federal tem afastado a aplicação da Súmula Vinculante 13 a cargos

públicos de natureza política, ressalvados os casos de inequívoca falta de razoabilidade, por

manifesta ausência de qualificação técnica ou inidoneidade moral.”

STF, 1ª Turma. Rcl 28.024 AgR. Rel. Min. Roberto Barroso, j. 29 maio 2018, DJe 25 jun. 2018. No mes‐

mo sentido: Rcl 22.339 AgR, Rel. Min. Edson Fachin, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 2ª Turma, j.

4 set. 2018. Em sentido contrário: Rcl 26.448, Rel. Min. Edson Fachin, decisão monocrática de 12 set.

2019 (“cargos políticos também estão abrangidos pela Súmula Vinculante”). Fonte: página oficial da SV

13 no portal do STF.

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  S T F,  T E M A 1 . 0 0 0  ( S I T U A Ç Ã O  AT U A L )

Na sessão de 15 de abril de 2026, o relator, Min. Luiz Fux, reajustou seu voto e propôs a se‐

guinte tese: “A vedação constante da Súmula Vinculante 13 se aplica à nomeação de cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, da autori‐

dade nomeante, para cargos de natureza política, assim entendidos os cargos de Ministros de Es‐

tado, Secretários Estaduais e Secretários Municipais, salvo se, no ato da nomeação, seja compro‐

vada, motivadamente, a existência de terceiros aptos que declinaram da indicação”. Os Ministros

Flávio Dino e Cármen Lúcia acompanharam o relator no mérito, divergindo quanto à parte final

da tese. Pediu vista o Min. Gilmar Mendes, que devolveu os autos para julgamento em 19 de

agosto de 2026.

STF, Tribunal Pleno. RE 1.133.118/SP (Tema 1.000). Rel. Min. Luiz Fux. Julgamento em curso — sem

tese fixada até a data de fechamento desta edição (andamento processual oficial).
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Diante desse quadro, a recomendação técnica é que a norma local adote a  posição

mais segura: estender à nomeação de Secretários Municipais, no mínimo, a exigência de qua‐

lificação técnica  e  idoneidade,  a  vedação do nepotismo cruzado e  o  dever  de  motivação,

acompanhando o desfecho do Tema 1.000 para eventual ajuste.

Governo digital, LAI e transparência ativa

A Lei de Acesso à Informação e, quando adotada pelo Município, a Lei do Governo

Digital impõem transparência ativa, dados abertos e serviços digitais. A LOM e o Regimento

modernos devem prever portal de transparência, divulgação tempestiva, canais eletrônicos de

participação e política de dados abertos. A LRF reforça o dever, ao exigir ampla divulgação,

inclusive em meios eletrônicos, dos instrumentos de transparência da gestão fiscal (art. 48) e a

disponibilização de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira

(art. 48-A).

No caso das emendas, a transparência ativa significa divulgar, de forma acessível e em

formato aberto: autor da emenda, objeto, valor, beneficiário (e beneficiário final), plano de

trabalho, conta específica, etapas de execução e pagamentos — exatamente o que o Tribunal

de Contas exige.

Soluções: adequando a LOM e respondendo ao Tribunal de Contas

A resposta à determinação do Tribunal de Contas é, antes de tudo, normativa: incluir

na Lei Orgânica dispositivo que preveja expressamente o regime de execução obrigatória das

emendas individuais, com seus limites, critérios e exceções (impedimentos de ordem técnica).

A redação deve harmonizar-se com a Constituição, evitar reproduzir percentual incompatível

com a estrutura unicameral e remeter à LDO os procedimentos anuais.
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N A P R Á T I C A ·  M O D E L O  D I D Á T I C O  D E  E M E N D A À  L O M

“Art. X-A. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações incluídas por

emendas individuais de vereadores à lei orçamentária anual, no limite de 1,55% (um inteiro e

cinquenta e cinco centésimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior

ao do encaminhamento do projeto, observado que a metade desse percentual será destinada a

ações e serviços públicos de saúde.

§ 1º Não será obrigatória a execução nos casos de impedimento de ordem técnica, devidamente

justificados, nos termos da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 2º A execução das emendas observará conta bancária específica por transferência, identificação

do beneficiário final, vedação de saques em espécie e de contas de passagem, e divulgação em

portal eletrônico, na forma das normas do Tribunal de Contas do Estado.

§ 3º É vedada a destinação de recursos de emendas a entidades cujos dirigentes sejam o próprio

autor da emenda ou seu cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau.”

Modelo a adaptar. O percentual de 1,55% reflete a posição prudencial decorrente da ADI 7.869; acompa‐

nhar o julgamento do referendo.

No plano da execução,  o Município deve implantar  conta bancária  específica para

cada transferência de emenda, identificadores contábeis próprios e vedação a saques em espé‐

cie e contas de passagem. São medidas administrativas que decorrem da IN nº 05/2025 e da

ADPF 854; a LOM e o Regimento podem reforçá-las, mas a obrigação independe de previsão

local.

Diante de um ofício de determinação como o de 2026, o Município deve formalizar

resposta com um plano de adequação: minuta de emenda à LOM, cronograma de tramitação

(lembrando os dois turnos e o interstício de dez dias), abertura das contas específicas, ajuste

contábil e estruturação do portal de transparência das emendas. A resposta tempestiva e docu‐

mentada previne ressalvas, multas e responsabilização, convertendo a exigência do controle

em oportunidade de aperfeiçoamento institucional. A atualização da LOM deve ser sistemáti‐

ca: identificar as emendas constitucionais relevantes, verificar quais comandos são de repro‐

dução obrigatória, redigir com técnica e consolidar o texto, sem criar novas contradições.
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R E S U M O  E X E C U T I V O  D O  M Ó D U L O  V I I

ECs 86/2015, 100/2019, 105/2019, 108/2020 e 126/2022 redesenharam o orçamento:

impositividade, transferências especiais, transparência e rastreabilidade (art. 163-A).

No Município, emendas impositivas dependem de previsão expressa na LOM; a LOA não

basta (orientação do TCE/MG; levantamento de 19/05/2026).

ADPF 854: modelo federal de transparência estendido a Estados e Municípios desde 1º/

01/2026.

IN TCE/MG nº 05/2025 (conta específica, vedação de saques e contas de passagem) e

Ofício Circular nº 9786/2026.

Ente unicameral: teto prudencial de 1,55% da RCL (ADI 7.869, cautelar; referendo

pendente).

SV 13 e cargos políticos: Tema 1.000 pendente, com proposta do relator pela aplicação da

súmula; adotar a posição mais segura.

C A S O  P R Á T I C O  PA R A D I S C U S S Ã O

O Município prevê emendas impositivas apenas na LOA e fixa o percentual de 2% da RCL por

analogia ao Congresso Nacional. O TCE/MG questiona a validade. Quais os dois problemas cen‐

trais? A previsão na LOA supre a exigência de previsão na LOM? O percentual de 2% é adequa‐

do a um ente unicameral? Como redigir a adequação de forma juridicamente segura?

Questões para fixação

No plano federal, o art. 166, §9º-A, da CF (EC nº 126/2022) reparte o limite das emendas

individuais da seguinte forma: 

1% para cada Casa;

1,2% Câmara e 0,8% Senado;

2% para cada Casa;

1,55% para as emendas de Deputados e 0,45% para as de Senadores.

Segundo a orientação do TCE/MG, a instituição de emendas impositivas no Município

exige: 

previsão expressa na Lei Orgânica;

apenas previsão na LOA;

apenas resolução da Câmara;

decreto do Prefeito.

Sobre  a  aplicação  da  SV 13  a  Secretários  Municipais,  é  correto  afirmar,  na  data  de

fechamento desta edição: 

o STF fixou tese definitiva afastando a súmula;

• 

• 

• 

• 

• 

• 

1. 

A. 

B. 

C. 

D. 

2. 

A. 

B. 

C. 

D. 

3. 

A. 
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a matéria está em julgamento no Tema 1.000, sem tese fixada, com voto reajustado do

relator pela aplicação da súmula, salvo motivação comprovada;

a súmula foi cancelada;

a matéria é de competência exclusiva da Lei Orgânica.

A IN TCE/MG nº 05/2025 veda, na execução das emendas: 

a abertura de conta específica;

a divulgação do beneficiário;

saques em espécie, transferências para outras contas e contas de passagem;

a destinação de recursos à saúde.

O  art.  163-A  da  CF,  incluído  pela  EC  nº  108/2020,  exige  que  os  dados  contábeis,

orçamentários e fiscais: 

permaneçam sob sigilo até o fim do exercício;

sejam divulgados apenas ao Tribunal de Contas;

sejam publicados somente em diário oficial impresso;

garantam rastreabilidade, comparabilidade e publicidade, com divulgação em meio

eletrônico de amplo acesso.

Leituras complementares

TCE/MG. Instrução Normativa nº 05/2025 e Ofício Circular nº 9786/2026 (portal do

TCE/MG).

STF. ADPF 854 — decisões do relator sobre transparência das emendas (Notícias STF).

BRASIL. Lei Complementar nº 210/2024.

Apostila do Instituto Global “Regras Atualizadas das Emendas Parlamentares Impositivas

na Gestão Pública Municipal” (curso 681).

B. 

C. 

D. 

4. 

A. 

B. 

C. 

D. 

5. 

A. 

B. 

C. 

D. 

• 

• 

• 

• 
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M Ó D U L O  V I I I

Plano de adequação legislativa,
governança e participação

Da norma à prática: implementar a governança normativa municipal

C A S O  D E  A B E RT U R A

Diagnóstico pronto, jurisprudência estudada, minutas redigidas. Falta o mais difícil: transformar

tudo isso em norma vigente, aplicada no dia a dia e fiscalizada. A Mesa tem dois anos de manda‐

to; a pauta ordinária não para; as determinações do Tribunal de Contas têm prazo; e parte dos ve‐

readores teme que a reforma seja usada politicamente. Como conduzir a implementação até o

fim?

Do diagnóstico ao plano de adequação

Concluído o diagnóstico da Lei Orgânica e do Regimento (Módulos II e VI), o passo

seguinte é consolidar um plano de adequação legislativa: relação dos dispositivos a alterar,

fundamento de cada mudança, minutas, cronograma de tramitação, responsáveis e indicadores

de acompanhamento. O plano dá unidade e direção à reforma. Sem ele, as correções tendem a

ser pontuais e reativas, perpetuando lacunas; com ele, a Câmara assume a governança norma‐

tiva como política institucional permanente.

Recomenda-se que o plano seja aprovado por ato da Mesa ou por resolução, com insti‐

tuição de uma comissão especial de revisão normativa de composição proporcional, prazo

definido e apoio técnico da Procuradoria, da assessoria legislativa e do controle interno. A for‐

malização dá legitimidade ao trabalho e permite que ele sobreviva à troca da Mesa no meio da

legislatura.

Quadro 8.1 — Conteúdo mínimo do plano de adequação

Componente Descrição

Matriz de diagnóstico Dispositivos, parâmetro superior, tipo de defeito, proposta (Quadro 2.2)

Priorização Classificação em urgente (determinação do TC, inconstitucionalidade
manifesta), importante e desejável

Minutas Proposta de emenda à LOM, projeto de resolução do Regimento,
projetos de lei correlatos

Governança Normativa Municipal Dr. Eder Lima Palma

Instituto Global de Administração Pública 78



Cronograma Etapas, prazos, responsáveis, respeito aos turnos e interstícios

Participação Audiências públicas, consulta a bancadas, prazo para sugestões

Indicadores Metas de conclusão, transparência e redução de litígios

Governança legislativa: conceito e pilares

Governança legislativa é o conjunto de práticas que asseguram a qualidade, a transpa‐

rência e a responsabilidade na atuação do Poder Legislativo. Seus pilares são o planejamento

normativo, a transparência ativa, a participação cidadã, o controle e a prestação de con‐

tas. A literatura de governança pública enfatiza  accountability, transparência e participação

como atributos de legitimidade da ação estatal; no Legislativo, esses atributos se traduzem em

regras claras, processos previsíveis e informação acessível.

O fundamento constitucional está nos princípios do art. 37 — especialmente publicida‐

de e eficiência — e no princípio democrático do art. 1º, parágrafo único. A LRF acrescenta a

dimensão da responsabilidade fiscal, e a legislação de acesso à informação, a dimensão da

transparência. A governança transforma a Câmara em instituição mais eficiente e confiável,

reduzindo litígios e aproximando o Legislativo da sociedade.

Planejamento

Plano de
adequação e

agenda normativa

›

Transparência

Portal, dados
abertos, votações

nominais

›

Participação

Audiências,
tribuna, iniciativa

popular

›

Controle

Controle interno,
ouvidoria, TC

›

Prestação de
contas

Indicadores e
relatórios públicos

Esquema 8.1 — Pilares da governança legislativa.

Transparência ativa e dados abertos

A transparência ativa — divulgar independentemente de pedido — é hoje regra (LAI,

art. 8º). A Câmara deve manter portal acessível com, no mínimo: pautas e ordens do dia com

antecedência; atas e gravações das sessões; votações nominais com o voto de cada vereador;

proposições e sua tramitação; despesas, diárias, contratos e licitações; estrutura e remuneração

de pessoal; relatórios fiscais; e, no caso das emendas parlamentares, informações completas

sobre autoria, beneficiários e execução.

Dados abertos e linguagem simples ampliam o controle social. Recomenda-se que a

norma local preveja a publicação das informações em formato aberto e legível por máquina,

com ferramentas de busca, e que a Câmara adote padrões de linguagem simples nos resumos

das proposições e nas comunicações ao cidadão. A LRF reforça essas exigências nos arts. 48 e
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48-A. O cumprimento dos deveres de transparência é objeto de fiscalização rotineira pelos

Tribunais de Contas e pelo Ministério Público, e falhas nessa área estão entre os apontamen‐

tos mais frequentes nas Câmaras Municipais.

Participação cidadã e instrumentos democráticos

A norma moderna prevê instrumentos de participação: audiências públicas, tribuna po‐

pular (uso da palavra por cidadãos e entidades em sessão), consultas públicas presenciais e

eletrônicas, ouvidoria, sugestões legislativas e iniciativa popular de projetos. A Constituição

impõe  à  LOM  a  “cooperação  das  associações  representativas  no  planejamento  munici‐

pal” (art. 29, XII) e a iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Municí‐

pio, da cidade ou de bairros (art. 29, XIII).

A participação não é concessão, mas decorrência do princípio democrático. Incorporá-

la ao Regimento e à LOM — com regras claras sobre inscrição, tempo de fala, temas admissí‐

veis, registro e resposta às manifestações — fortalece a representação e a confiança institucio‐

nal. Na própria revisão normativa, a participação cumpre função legitimadora: audiências so‐

bre as minutas de LOM e Regimento reduzem resistências e trazem ao processo problemas

práticos que a assessoria nem sempre enxerga.

Ouvidoria, controle interno e integridade

Ouvidoria e controle interno são instrumentos de integridade. A ouvidoria canaliza de‐

mandas, reclamações e denúncias, dá-lhes tratamento e resposta e produz informação gerenci‐

al para a Mesa. O controle interno acompanha a legalidade, a economicidade e a eficiência

da gestão da própria Câmara, dialogando com o Tribunal de Contas e com o Ministério Públi‐

co. O art. 74 da Constituição, aplicável por simetria, atribui ao sistema de controle interno as

finalidades de avaliar o cumprimento das metas, comprovar a legalidade e avaliar os resulta‐

dos da gestão, exercer o controle das operações de crédito e apoiar o controle externo, sob

pena de responsabilidade solidária de seus responsáveis que, tomando conhecimento de irre‐

gularidade, não a comunicarem ao Tribunal de Contas (§1º).

A LOM e o Regimento devem institucionalizar essas estruturas, definindo competên‐

cias, autonomia técnica e fluxos de atuação. Dois precedentes do STF orientam o desenho: a

função de controlador interno tem natureza técnica e deve ser exercida por servidor efetivo, e

o controle interno coopera com o Tribunal de Contas sem a ele se subordinar.
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J U R I S P R U D Ê N C I A ·  N AT U R E Z A E  P O S I Ç Ã O  D O  C O N T R O L E  I N T E R N O

O cargo de controlador interno é técnico e deve ser provido por servidor efetivo, aprovado em

concurso público, sendo inconstitucional seu provimento em comissão ou por função gratificada

de livre designação (CF, art. 37, II).

STF. RE 1.264.676/SC. Rel. Min. Alexandre de Moraes, decisão monocrática, DJe 18 ago. 2020.

O controle interno não é subordinado ao Tribunal de Contas; há coexistência e cooperação, sem

hierarquia (CF, arts. 70 e 74, IV).

STF, Tribunal Pleno. ADI 5.705/SC. Rel. Min. André Mendonça, sessão virtual de 30 maio a 6 jun. 2025.

Tecnologia, sessões eletrônicas e processo digital

A transformação digital alcança o Legislativo: tramitação eletrônica de proposições,

assinatura digital, sessões e reuniões por videoconferência ou em formato híbrido, painel ele‐

trônico de votação e transmissão ao vivo. A experiência da pandemia mostrou que Câmaras

sem previsão regimental de deliberação remota enfrentaram dúvidas sobre a validade de suas

sessões; as que tinham regras claras funcionaram sem sobressaltos.

A norma deve disciplinar esses institutos com segurança e publicidade: hipóteses de

sessão remota ou híbrida; plataforma utilizada e registro; verificação de presença e de quó‐

rum; identificação do parlamentar e votação nominal; tratamento de falhas de conexão; trans‐

missão e arquivamento. A previsão expressa confere validade às deliberações remotas e mo‐

derniza o funcionamento da Casa. Lembre-se de que, para aplicar os comandos da Lei nº

14.129/2021 (Governo Digital), o Município precisa adotá-los por ato normativo próprio (art.

2º, III) — o que pode ser feito, no âmbito da Câmara, na própria resolução de reforma.

N A P R Á T I C A ·  M O D E L O  D E  D I S P O S I T I V O  S O B R E  S E S S Ã O  R E M O TA

“Art. Y. As sessões e as reuniões de comissão poderão realizar-se em formato remoto ou híbrido,

por deliberação da Mesa, em situações de calamidade, emergência ou impossibilidade de acesso

à sede. § 1º O sistema adotado assegurará a identificação dos vereadores, a verificação de presen‐

ça, a votação nominal e aberta, o registro integral e a transmissão pública. § 2º Considera-se pre‐

sente o vereador conectado com áudio e vídeo no momento da verificação. § 3º A falha de cone‐

xão durante a votação será registrada em ata, sem prejuízo do quórum aferido.”
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Cronograma, articulação com o controle e capacitação

A implementação exige cronograma realista, com priorização das adequações urgentes

— como o regime de emendas impositivas exigido pelo Tribunal de Contas —, sequência ló‐

gica das alterações, responsáveis definidos e marcos de acompanhamento pela Mesa e pelas

comissões. A gestão por etapas evita sobrecarga e garante que cada reforma seja discutida, vo‐

tada e consolidada com a devida atenção técnica.

Quadro 8.2 — Cronograma-modelo de implementação (12 meses)

Período Atividades Produto

Mês 1 Ato de instituição da comissão; dossiê normativo Resolução/ato da
Mesa

Meses 2–3 Diagnóstico da LOM e do Regimento Matriz de diagnóstico

Mês 4 Minuta de emenda à LOM (prioridades do TC) Proposta de emenda

Meses 5–6 Audiência pública; dois turnos com interstício Emenda promulgada

Meses 7–9 Minuta do Regimento harmonizado à LOM Projeto de resolução

Meses 10–11 Tramitação e votação do Regimento Resolução
promulgada

Mês 12 Consolidação, publicação e capacitação Textos consolidados;
turma capacitada

A adequação ganha eficácia quando articulada com o Tribunal de Contas e com o con‐

trole interno. Atender tempestivamente às determinações — como a do Ofício Circular nº

9786/2026 — previne ressalvas, multas e responsabilização de gestores e vereadores. A inter‐

locução com os órgãos de controle deve ser contínua e documentada.

Nenhuma reforma se sustenta sem pessoas preparadas. A capacitação de vereadores,

assessores e servidores em técnica legislativa, processo legislativo e controle é investimento

em segurança jurídica. A cultura de legalidade — fazer o certo porque é certo, e não apenas

por temor à sanção — é o alicerce da governança normativa duradoura. A doutrina da boa go‐

vernança associa a sustentabilidade das reformas à institucionalização de competências e à

cultura organizacional de integridade.

Conselhos municipais e cooperação interfederativa

A governança municipal não se esgota na Câmara. Conselhos setoriais — de saúde,

educação, assistência social, direitos da criança, meio ambiente — e a cooperação entre entes,

por meio de consórcios públicos e convênios, ampliam a capacidade de ação e exigem previ‐
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são e articulação normativa. A Constituição prevê leis complementares de cooperação entre os

entes (art. 23, parágrafo único) e autoriza a gestão associada de serviços públicos por consór‐

cios e convênios de cooperação (art. 241), disciplinados pela Lei nº 11.107/2005.

A LOM e o Regimento devem reconhecer esses espaços e definir a interação do Legis‐

lativo com eles:  autorização legislativa para participação em consórcios,  acompanhamento

dos contratos de rateio, recebimento dos relatórios dos conselhos, audiências conjuntas. É pre‐

ciso cuidado, porém, com a composição: a participação de vereadores como membros de con‐

selhos do Executivo pode comprometer a separação de funções e é vista com reserva pelos ór‐

gãos de controle — o TCE/MG, em resposta a consulta, orientou pela não participação de ve‐

reador em conselho vinculado ao Executivo (Consulta nº 1.184.838, Rel. Cons. Agostinho Pa‐

trus, sessão de 8 jul. 2026) —, sendo preferível que a Câmara acompanhe os conselhos por

meio de suas comissões.

Monitoramento, indicadores e melhoria contínua

A governança normativa é processo contínuo: a cada nova emenda constitucional ou

lei nacional relevante, Regimento e LOM devem ser revisitados. Recomenda-se revisão perió‐

dica programada — por exemplo, no primeiro ano de cada legislatura —, e não apenas reativa

a crises. A consolidação periódica dos textos (LC nº 95/1998, art. 13) mantém os diplomas ín‐

tegros e aplicáveis.

Medir é parte de governar. Indicadores simples permitem avaliar a maturidade da go‐

vernança normativa e orientar prioridades. A institucionalização de um painel de acompanha‐

mento, acessível ao público, fecha o ciclo entre planejamento, execução e controle.

Quadro 8.3 — Indicadores sugeridos de governança normativa

Indicador Fórmula / critério Periodicidade

Atualização normativa Dispositivos adequados ÷ dispositivos com defeito
diagnosticado

Semestral

Cumprimento de prazos Proposições com parecer no prazo ÷ total distribuído Trimestral

Transparência das votações Votações nominais publicadas em até 48 h ÷ total Mensal

Litigiosidade Ações judiciais contra atos da Mesa/Plenário no
período

Anual

Resposta a pedidos de
informação

Pedidos respondidos no prazo ÷ total aprovado Trimestral

Atendimento ao controle Determinações do TC atendidas no prazo ÷ total Semestral
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R E S U M O  E X E C U T I V O  D O  M Ó D U L O  V I I I

O plano de adequação reúne diagnóstico, prioridades, minutas, cronograma, participação e

indicadores; formalize-o com comissão especial.

Pilares da governança legislativa: planejamento, transparência, participação, controle e

prestação de contas.

Transparência ativa e dados abertos (LAI, art. 8º; LRF, arts. 48 e 48-A); participação (CF,

art. 29, XII e XIII).

Controle interno técnico, com servidor efetivo (RE 1.264.676), cooperativo e não

subordinado ao TC (ADI 5.705).

Sessões remotas e processo digital exigem previsão expressa; a Lei do Governo Digital

depende de adoção por ato próprio.

Cronograma realista, articulação com o TC, capacitação, revisão periódica e indicadores

públicos garantem a sustentabilidade.

C A S O  P R Á T I C O  PA R A D I S C U S S Ã O

A Câmara aprova todas as reformas necessárias em 2026, mas não capacita servidores, não publi‐

ca os textos consolidados e não cria rotina de revisão. Em 2028, novas emendas constitucionais e

decisões do STF tornam parte do texto obsoleta, e a nova Mesa desconhece o trabalho realizado.

O que faltou? Por que a reforma pontual não basta? Que estruturas garantiriam a sustentabilidade

da governança normativa?

Questões para fixação

Segundo o STF (RE 1.264.676, decisão monocrática), o cargo de controlador interno deve

ser provido: 

em comissão, de livre nomeação;

por servidor efetivo, aprovado em concurso público;

por vereador designado pela Mesa;

por empresa terceirizada.

Na ADI 5.705, o STF assentou que o controle interno, em relação ao Tribunal de Contas: 

é órgão subordinado;

é órgão auxiliar do Ministério Público;

coexiste e coopera, sem hierarquia;

substitui o controle externo.

A realização de sessões remotas com segurança jurídica exige, sobretudo: 

previsão regimental expressa, com verificação de quórum, votação nominal, registro e

transmissão;

• 

• 

• 

• 

• 

• 

1. 

A. 

B. 

C. 

D. 

2. 

A. 

B. 

C. 

D. 

3. 

A. 
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autorização do Prefeito;

autorização do Tribunal de Justiça;

que todas as votações sejam simbólicas.

Qual dos seguintes não é pilar da governança legislativa estudado neste módulo? 

transparência ativa;

participação cidadã;

prestação de contas;

sigilo como regra das deliberações.

A iniciativa popular de projetos de lei de interesse local e a cooperação das associações no

planejamento são preceitos que a CF impõe à LOM nos incisos: 

V e VI do art. 29;

X e XI do art. 29;

XII e XIII do art. 29;

I e II do art. 30.

Leituras complementares

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Referencial básico de governança

organizacional. Brasília: TCU.

BRASIL. Lei nº 12.527/2011 (LAI), arts. 3º a 9º; Lei nº 14.129/2021, arts. 1º a 3º.

Apostila do Instituto Global “Controle Interno e Governança Municipal” (curso 660).

B. 

C. 

D. 

4. 

A. 

B. 

C. 

D. 

5. 

A. 

B. 

C. 

D. 

• 

• 

• 
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M Ó D U L O  I X

Temas atuais e jurisprudência
recente do STF

Prerrogativas, licenças, controle e os julgados que mudaram o jogo

C A S O  D E  A B E RT U R A

Numa única legislatura: um grupo de vereadores tenta destituir o Presidente da Mesa; uma verea‐

dora pede licença-maternidade; um vereador é preso preventivamente; outro se afasta por doença

e pede para receber o auxílio do INSS sem perder o subsídio; a Câmara discute se pode conceder

revisão anual aos próprios subsídios; um projeto de vereador cria despesa e é acusado de vício de

iniciativa; o Tribunal de Contas multa o Prefeito como ordenador de despesa; e um vereador, so‐

zinho, exige do Prefeito cópia de todos os contratos da saúde. O Regimento e a Lei Orgânica da

Câmara têm resposta para tudo isso?

Destituição de membros da Mesa Diretora

A destituição de membro da Mesa é medida excepcional e exige previsão expressa na

Lei Orgânica ou no Regimento, com hipóteses (desídia, omissão no cumprimento de deveres,

abuso de poder, conduta incompatível) e rito definidos. O rito típico começa por representa‐

ção subscrita por vereadores, com descrição circunstanciada das irregularidades e indicação

de provas; o acusado não preside nem secretaria os atos do processo; forma-se comissão pro‐

cessante; asseguram-se defesa escrita, produção de provas e defesa oral; e a decisão cabe ao

Plenário, por quórum qualificado.

O Presidente não pode destituir membros da Mesa por vontade unilateral. A saída do

cargo só ocorre por término do mandato, renúncia, destituição regimental com devido proces‐

so, ou perda ou extinção do mandato de vereador. O Decreto-Lei nº 201/1967 prevê uma úni‐

ca hipótese de destituição automática: o Presidente da Câmara que deixar de declarar a extin‐

ção do mandato, nos casos do art. 8º, ficará sujeito à perda do cargo na Mesa por decisão judi‐

cial (art. 8º, §2º).
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Os atos relativos à Mesa são, em princípio,  interna corporis (Tema 1.120), mas sub‐

metem-se ao controle de legalidade quando violado parâmetro constitucional ou o devido pro‐

cesso. O próprio STF já suspendeu eleição de Mesa de Câmara Municipal por violação ao li‐

mite de recondução (ADPF 959, cautelar de 2022). A ausência de contraditório é a principal

causa de anulação judicial de destituições.

Código de Ética e Decreto-Lei nº 201/1967

O Decreto-Lei nº 201/1967 disciplina as hipóteses de cassação do mandato de verea‐

dor (art. 7º) — uso do mandato para corrupção ou improbidade, fixação de residência fora do

Município e procedimento incompatível com a dignidade da Câmara ou falta de decoro — e

de extinção do mandato (art. 8º). Por força da Súmula Vinculante 46, a definição dessas infra‐

ções e das normas de processo e julgamento é de competência legislativa privativa da União.

Disposição local não pode criar rito próprio de cassação, mais brando ou mais rigoroso.

O Código de Ética e o Regimento podem, contudo, instituir uma gradação de penali‐

dades — advertência,  censura, suspensão temporária de prerrogativas regimentais — para

condutas de menor gravidade contra o decoro, que não impliquem perda do mandato. Eles

complementam, mas não substituem, o Decreto-Lei nº 201/1967. A técnica recomendada é: (i)

tipificar no Código de Ética as condutas e as sanções não cassatórias, com rito próprio e con‐

traditório; (ii) remeter ao DL nº 201/1967 as hipóteses que podem levar à cassação; e (iii) pre‐

ver que, verificada no processo ético conduta que configure infração do art. 7º do DL, os au‐

tos sejam encaminhados para instauração do processo de cassação.

AT E N Ç Ã O  ·  C O R R E Ç Ã O  D E  R E M I S S Ã O

O art. 7º do DL nº 201/1967 trata da cassação do mandato de vereador, e não da destituição de

cargo na Mesa. A disciplina da destituição de membro da Mesa é matéria de auto-organização da

Câmara, a ser prevista na LOM e no Regimento.

Imunidades do vereador e prisão

O vereador possui imunidade material (inviolabilidade): não responde civil ou penal‐

mente por opiniões, palavras e votos “no exercício do mandato e na circunscrição do Municí‐

pio” (CF, art. 29, VIII). Não possui, contudo, imunidade formal: pode ser processado e pre‐

so, inclusive preventivamente, sem necessidade de licença da Câmara, e não goza das prerro‐

gativas do art. 53, §§2º e 3º, próprias dos congressistas e, por força do art. 27, §1º, dos deputa‐

dos estaduais.
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J U R I S P R U D Ê N C I A ·  A L C A N C E  E  L I M I T E S  D A I M U N I D A D E  D O  V E R E A D O R

Tema 469: “(...) nos limites da circunscrição do Município e havendo pertinência com o exercí‐

cio do mandato, os vereadores são imunes judicialmente por suas palavras, opiniões e votos.”

STF, Tribunal Pleno. RE 600.063 (Tema 469). Redator do acórdão Min. Roberto Barroso, j. 25 fev. 2015,

DJe 15 maio 2015.

Imunidade formal: “Os entes federados não dispõem de competência para ampliar as imunida‐

des constitucionalmente previstas aos vereadores no inc. VIII do art. 29 da Constituição da Re‐

pública. É inconstitucional norma da Constituição do Rio de Janeiro que concede imunidades

formais a autoridades municipais.”

STF, Tribunal Pleno. ADI 558. Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 19 abr. 2021, DJe 22 set. 2021.

Prisão: “Os edis, ao contrário do que ocorre com os membros do Congresso Nacional e os depu‐

tados estaduais, não gozam da denominada incoercibilidade pessoal relativa (freedom from ar‐

rest), ainda que algumas Constituições estaduais lhes assegurem prerrogativa de foro.”

STF, 1ª Turma. HC 94.059. Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 6 maio 2008, DJe 13 jun. 2008. Fonte dos

três trechos: coletânea oficial A Constituição e o Supremo, art. 29.

A imunidade material exige dois requisitos cumulativos: pertinência com o exercício

do mandato e manifestação na circunscrição do Município. O STF tem reconhecido que, no

contexto atual, manifestações pela internet relacionadas ao mandato podem estar protegidas,

pois “não é mais possível restringir o exercício parlamentar do mandato aos estritos limites do

recinto da Câmara Municipal” (ARE 1.421.633 AgR, Rel. Min. Edson Fachin, 1ª Turma, j. 3

maio 2023). Manifestações desvinculadas do mandato, porém, não estão protegidas. O Regi‐

mento e a LOM devem refletir esses limites e não podem ampliar as prerrogativas — disposi‐

tivos locais que condicionem a prisão ou o processo do vereador à licença da Câmara são in‐

constitucionais.

Licenças do vereador e remuneração

O Regimento e a LOM devem disciplinar as licenças do vereador: para tratamento de

saúde; para tratar de interesse particular (em regra sem subsídio e com limite de duração por

sessão legislativa, em simetria com o art. 56, II); para desempenhar missão temporária de inte‐

resse do Município; para assumir cargo de Secretário Municipal ou equivalente (art. 56, I); e a

licença-maternidade ou paternidade. A previsão expressa evita controvérsias sobre pagamento

do subsídio e sobre a convocação do suplente.

Na prisão preventiva, o vereador não perde automaticamente o mandato, mas fica im‐

possibilitado de exercê-lo. O pagamento do subsídio durante o período em que não há exercí‐

cio, e a eventual convocação de suplente, dependem de previsão clara, sob pena de questiona‐
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mento pelos órgãos de controle à luz do princípio da legalidade da despesa (art. 37,  caput).

Recomenda-se que a norma local trate expressamente a hipótese, distinguindo o afastamento

por decisão judicial das licenças voluntárias.

Licença-maternidade da vereadora

O direito à licença-maternidade decorre da proteção constitucional à maternidade e à

infância (arts. 6º, 7º, XVIII, 201, II, e 227) e alcança as agentes políticas, inclusive as verea‐

doras. Não há, contudo, lei federal que discipline de modo uniforme a licença das detentoras

de mandato eletivo, o que tem levado Leis Orgânicas a prever prazos distintos e, em alguns

casos, a omitir o tema.

Três referências recentes orientam a disciplina local. O Tribunal de Contas de Santa

Catarina, no Prejulgado nº 2.503 (publicado em março de 2025), afirmou que qualquer agen‐

te pública, independentemente do vínculo jurídico com a Administração — incluídas as deten‐

toras de mandato eletivo, como vereadoras —, tem direito imediato e incondicional à licença-

maternidade, pelo prazo mínimo de 120 dias. Na Câmara dos Deputados, o PL nº 4.843/2023,

que assegura às mulheres com mandato eletivo licença-maternidade de 180 dias sem prejuízo

da remuneração, com assunção pelo suplente ou vice, foi aprovado em caráter conclusivo pela

Comissão de Constituição e Justiça (dezembro de 2025), seguindo ao Senado salvo recurso. E

o  STF, em 23 de setembro de 2026, no julgamento da  ADI 7.495 (Rel. Min. Alexandre de

Moraes), unificou critérios e prazos da licença-maternidade de mães biológicas e adotantes —

120 dias prorrogáveis por mais 60 —, independentemente do regime profissional (celetistas,

servidoras federais e militares), enfatizando que a licença protege sobretudo a criança.

AT E N Ç Ã O  ·  A L C A N C E  D A A D I  7 . 4 9 5

A ADI 7.495 examinou normas da CLT, do Estatuto dos Servidores da União, da Lei Orgânica do

MPU, do Programa Empresa Cidadã e das Forças Armadas;  não julgou diretamente a situação

das agentes políticas municipais. Seus fundamentos, contudo, reforçam a recomendação de que a

LOM e o Regimento prevejam expressamente a licença-maternidade (e a licença-adotante) da

vereadora, com prazo não inferior a 120 dias e, preferencialmente, de 180 dias, com subsídio in‐

tegral.

Quanto ao suplente, a convocação deve observar a regra dos 120 dias, estudada a se‐

guir: se a licença superar esse prazo, convoca-se o suplente. É prudente que a norma local es‐

clareça expressamente a situação para evitar que a vereadora precise recorrer ao Judiciário

para garantir o direito ou que a convocação seja questionada.
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Convocação de suplente: a regra dos 120 dias

A Constituição só autoriza a convocação do suplente de parlamentar “nos casos de

vaga, de investidura em funções previstas neste artigo ou de licença superior a cento e vinte

dias” (art. 56, §1º). O Supremo Tribunal Federal tem declarado inconstitucionais normas esta‐

duais que autorizam a convocação em licenças mais curtas, por entender que o prazo constitu‐

cional é de observância obrigatória e que sua redução provoca “alternância excessiva no exer‐

cício do mandato”, em ofensa à soberania popular.

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  P R A Z O  D E  1 2 0  D I A S  PA R A C O N V O C A Ç Ã O  D E

S U P L E N T E

ADI 7.253/AC: por unanimidade, declarada inconstitucional regra da Constituição do Acre que

previa a convocação de suplente no caso de licença de deputado estadual para tratar de interesse

particular por mais de 60 dias; a relatora destacou que o art. 56, §1º, é de reprodução obrigatória

e que a norma estadual contraria a soberania popular.

STF, Tribunal Pleno. ADI 7.253/AC. Rel. Min. Cármen Lúcia, sessão virtual finalizada em 19 maio 2023

(Notícias STF, 30 maio 2023).

ADIs 7.251/TO e 7.257/SC: invalidadas normas que previam convocação de suplente em afas‐

tamentos superiores a 30 e 60 dias. Para o relator, “Qualquer alteração no prazo de licença ne‐

cessário à convocação do suplente produzirá alterações na dinâmica inerente à formação da casa

parlamentar respectiva”.

STF, Tribunal Pleno. ADIs 7.251 e 7.257. Rel. Min. André Mendonça, julgamento conjunto (Notícias STF,

23 abr. 2025).

Os três precedentes versam sobre deputados estaduais, aos quais o art. 27, §1º, man‐

da aplicar expressamente as regras constitucionais sobre licença. Para os vereadores, o funda‐

mento é o art. 29, IX, que impõe “proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança,

similares, no que couber, ao disposto nesta Constituição para os membros do Congresso Naci‐

onal”, somado ao mesmo argumento de soberania popular. A extensão aos Municípios é, por‐

tanto, construção por simetria, que recomenda fortemente a adequação da LOM e do Regi‐

mento ao parâmetro dos 120 dias, sob pena de nulidade das convocações e dos atos delas de‐

correntes.

Vereador, RGPS e afastamento por incapacidade

O vereador que não esteja vinculado a regime próprio de previdência é segurado obri‐

gatório do Regime Geral  de Previdência Social:  a  Constituição determina a aplicação do

RGPS ao agente público ocupante de cargo temporário, “inclusive mandato eletivo” (art. 40,

§13, na redação da EC nº 103/2019), e a Lei nº 8.213/1991 inclui entre os segurados emprega‐

dos o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal não vinculado a regime

Governança Normativa Municipal Dr. Eder Lima Palma

Instituto Global de Administração Pública 90



próprio (art. 11, I, “j”). No afastamento por incapacidade, os primeiros quinze dias correm por

conta do órgão (a Câmara), e o benefício por incapacidade temporária é pago pelo INSS a par‐

tir do 16º dia (art. 60, caput e §3º).

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  T N U ,  T E M A 2 5 9

“é possível a cumulação de benefício de auxílio-doença (auxílio por incapacidade temporária)

com o exercício de mandato eletivo de vereador, desde que observado o disposto no § 7º do art.

60 da Lei n. 8.213/1991”

Turma  Nacional  de  Uniformização  dos  Juizados  Especiais  Federais.  PEDILEF  nº

5000657-46.2018.4.04.7219/SC (Tema 259).  Rel.  Juiz Federal  Jairo da Silva Pinto,  sessão de 28 abr.

2021, unânime (notícia oficial do CJF, 5 maio 2021).

O fundamento da TNU é que o agente político não mantém vínculo profissional com a

Administração, exercendo temporariamente um múnus público: a incapacidade para o traba‐

lho habitual não significa, necessariamente, invalidez para os atos da vida política. A LOM

pode, respeitados os princípios da legalidade e da moralidade, disciplinar a situação do verea‐

dor afastado por incapacidade — inclusive a eventual complementação da diferença entre o

benefício e o subsídio —, evitando decisões casuísticas da Mesa.

Revisão geral anual dos subsídios dos agentes políticos

A revisão geral anual prevista no art. 37, X, da Constituição — recomposição inflacio‐

nária, “sempre na mesma data e sem distinção de índices” — alcança os servidores e, segundo

parte da doutrina e muitos Tribunais de Contas, também os subsídios dos agentes políticos. A

questão é controvertida porque os subsídios do Prefeito, do Vice e dos Secretários são fixados

por lei de iniciativa da Câmara (art. 29, V) e os dos vereadores são fixados em cada legislatura

para a subsequente (art. 29, VI), o que sugere a inalterabilidade durante o mandato.

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  S T F,  T E M A 1 . 1 9 2  ( P E N D E N T E )

“Constitucionalidade de lei municipal que preveja revisão geral anual do subsídio de agentes po‐

líticos na mesma legislatura.” Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 29, V e

VI, 37, X, e 39, §4º, a constitucionalidade de leis do Município de Pontal/SP que preveem revi‐

são geral anual do subsídio do Prefeito e do Vice-Prefeito, “considerando-se os princípios da

moralidade administrativa, da anterioridade da legislatura e da inalterabilidade do subsídio du‐

rante o mandato eletivo”.

STF. RE 1.344.400/SP (Tema 1.192). Relator atual indicado no portal: Min. André Mendonça. Repercus‐

são geral reconhecida, com suspensão nacional dos processos; mérito não julgado até a data de fecha‐

mento desta edição.
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Enquanto o Tema 1.192 não for julgado, a recomendação é de cautela: a revisão anual

dos subsídios, se prevista, deve ter base expressa na LOM e na lei de fixação, observar estrita‐

mente o mesmo índice e a mesma data da revisão dos servidores, limitar-se à recomposição

inflacionária e respeitar os tetos do art. 29, VI e VII, e do art. 29-A. Aumentos reais durante a

legislatura são vedados.

Vício de iniciativa: o que não o configura (Tema 917) e emendas com

aumento de despesa (Tema 686)

Nem toda lei de iniciativa parlamentar que gera despesa é inconstitucional. O STF fir‐

mou, em repercussão geral, que a reserva de iniciativa do art. 61, §1º, é de interpretação restri‐

tiva:

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  S T F,  T E M A 9 1 7

“Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa

para a administração pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem

do regime jurídico de servidores públicos.”

STF, Tribunal Pleno. ARE 878.911 RG/RJ (Tema 917). Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 29 set. 2016, DJe 11

out. 2016.

Vereadores podem, portanto, legislar sobre políticas públicas que impliquem custo —

por exemplo, obrigatoriedade de instalação de câmeras em escolas, de divulgação de listas de

espera na saúde, de acessibilidade em prédios públicos —, desde que não criem órgãos, não

redesenhem atribuições de secretarias e não disponham sobre servidores. Há, porém, limite

claro:

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  S T F,  T E M A 6 8 6

“I - Há reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo para edição de normas que alterem o

padrão remuneratório dos servidores públicos (art. 61, § 1º, II, a, da CF); II - São formalmente

inconstitucionais emendas parlamentares que impliquem aumento de despesa em projeto de lei

de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo (art. 63, I, da CF).”

STF, Tribunal Pleno. RE 745.811 (Tema 686). Rel. Min. Gilmar Mendes, plenário virtual, j. 18 out. 2013.

A distinção entre os dois temas é a chave prática: criar despesa em matéria de inicia‐

tiva livre é possível; aumentar despesa, por emenda, em projeto reservado ao Executivo

não é. O controle preventivo na Casa — triagem jurídica e parecer da CCJ, com referência

expressa a esses temas — evita a aprovação de leis viciadas. Lembre-se, ainda, do art. 113 do

ADCT (“A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita

deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro”) e da tese

Governança Normativa Municipal Dr. Eder Lima Palma

Instituto Global de Administração Pública 92



firmada pelo STF na ADI 7.633 (Rel. Min. Cristiano Zanin, j. 30 abr. 2026): “O art. 14 da

LRF e o art. 113 do ADCT devem ser observados no processo legislativo que trate de conces‐

são ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária e para proposições que cri‐

em ou alterem despesa obrigatória.” A triagem prévia deve, portanto, verificar também a esti‐

mativa de impacto.

Contas de governo e contas de gestão (ADPF 982 e Tema 1.287)

A distinção é decisiva. As contas de governo — anuais, de desempenho global, relati‐

vas à execução do orçamento, ao cumprimento de limites constitucionais e à gestão fiscal —

são julgadas pela Câmara, com parecer prévio do Tribunal de Contas (art. 31, §2º). As contas

de gestão dizem respeito aos atos concretos de ordenação de despesa: quando o Prefeito atua

pessoalmente como ordenador de despesas (assina empenhos, autoriza pagamentos), responde

por essas contas. Para fins de inelegibilidade, ambas são apreciadas pela Câmara (Tema 835).

Mas o STF reconheceu, em 2025, a competência do Tribunal de Contas para julgar as contas

de gestão do Prefeito ordenador e aplicar-lhe sanções fora da esfera eleitoral.

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  S T F,  A D P F 9 8 2

“(I) Prefeitos que ordenam despesas têm o dever de prestar contas, seja por atuarem como

responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração, seja na eventualidade de

darem causa a perda, extravio ou outra irregularidade que resulte em prejuízo ao erário; (II)

Compete aos Tribunais de Contas, nos termos do art. 71, II, da Constituição Federal de 1988, o

julgamento das contas de Prefeitos que atuem na qualidade de ordenadores de despesas; (III) A

competência dos Tribunais de Contas, quando atestada a irregularidade de contas de gestão

prestadas por Prefeitos ordenadores de despesa, se restringe à imputação de débito e à

aplicação de sanções fora da esfera eleitoral, independentemente de ratificação pelas Câmaras

Municipais, preservada a competência exclusiva destas para os fins do art. 1º, inciso I, alínea g,

da Lei Complementar nº 64/1990.”

STF, Tribunal Pleno. ADPF 982/PR. Rel. Min. Flávio Dino, unânime, sessão virtual encerrada em 21 fev.

2025 (Notícias STF, 7 mar. 2025). Requerente: ATRICON.

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  S T F,  T E M A 1 . 2 8 7

“No âmbito da tomada de contas especial, é possível a condenação administrativa de Chefes

dos Poderes Executivos municipais, estaduais e distrital pelos Tribunais de Contas, quando

identificada a responsabilidade pessoal em face de irregularidades no cumprimento de

convênios interfederativos de repasse de verbas, sem necessidade de posterior julgamento ou

aprovação do ato pelo respectivo Poder Legislativo.”

STF, Tribunal Pleno. ARE 1.436.197/RO (Tema 1.287). Rel. Min. Luiz Fux, repercussão geral com reafir‐

mação de jurisprudência, j. 19 dez. 2023; trânsito em julgado em 9 mar. 2024.
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Quadro 9.1 — Quem julga o quê: síntese dos Temas 157, 835, 1.287 e da ADPF 982

Situação Órgão competente Efeito

Contas anuais de
governo

Câmara, com parecer prévio do TC
(afastável por 2/3)

Julgamento político; pode
gerar inelegibilidade

Contas de gestão do
Prefeito ordenador —
débito e multa

Tribunal de Contas, sem ratificação da
Câmara

Imputação de débito e
sanções não eleitorais

Contas de gestão do
Prefeito —
inelegibilidade

Câmara (Tema 835) Art. 1º, I, “g”, da LC nº
64/1990

Tomada de contas
especial de convênio
interfederativo

Tribunal de Contas Condenação administrativa
sem julgamento legislativo

Atuação do vereador: indicação, requerimento e pedido de informação

É preciso distinguir os instrumentos. A indicação é mera sugestão ao Executivo, sem

força cogente. O requerimento é pedido dirigido à Mesa, ao Plenário ou ao Presidente sobre

matéria de competência da Casa. O pedido de informação formal ao Executivo, com as con‐

sequências do DL nº 201/1967 (art. 4º, III), é prerrogativa da Casa ou de suas comissões — e

não do vereador isoladamente.

J U R I S P R U D Ê N C I A ·  P O D E R  D E  R E Q U I S I Ç Ã O  É  D A C A S A ,  N Ã O  D O

PA R L A M E N TA R  I S O L A D O

“Norma estadual ou municipal não pode conferir a parlamentar, individualmente, o poder de

requisitar informações ao Poder Executivo.”

“A Constituição Federal (CF) é taxativa quanto à atribuição exclusivamente conferida às Casas

do Poder Legislativo para fiscalizar os atos do Poder Executivo (CF, art. 49, X). [...] Fica ressal‐

vada, no entanto, a possibilidade de o parlamentar atuar na condição de cidadão, nos termos

constitucionais e legais aplicáveis à matéria (CF, art. 5º, XXXIII).” O Plenário, por unanimida‐

de, declarou a inconstitucionalidade da expressão “A qualquer Deputado” do art. 101 da Consti‐

tuição do Estado do Rio de Janeiro.

STF, Tribunal Pleno. ADI 4.700/DF. Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 13 dez.

2021 (Informativo STF nº 1.041). Precedentes citados: ADI 3.046 e RE 865.401.

O próprio STF, contudo, assegurou ao parlamentar o acesso a informações na qualida‐

de de cidadão. No Tema 832 (RE 865.401/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, com trânsito em julga‐

do em 4 dez. 2018), discutiu-se o “Direito de vereador, enquanto parlamentar e cidadão, a ob‐

ter diretamente do chefe do Poder Executivo informações e documentos sobre a gestão muni‐

cipal”, prevalecendo o entendimento de que o parlamentar, como cidadão, pode exercer o di‐
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reito fundamental de acesso à informação (art. 5º, XXXIII) nos termos da Lei de Acesso à In‐

formação. A fiscalização in loco e as requisições com força cogente cabem aos órgãos colegi‐

ados.

N A P R Á T I C A ·  T R Ê S  C A M I N H O S  PA R A O  V E R E A D O R  O B T E R

I N F O R M A Ç Ã O

Pedido LAI, em nome próprio, como cidadão: prazo de 20 dias, prorrogável por 10 (Lei nº

12.527/2011, art. 11).

Requerimento de informação submetido ao Plenário ou à comissão: se aprovado e

encaminhado “a tempo e em forma regular”, o descumprimento injustificado configura

infração político-administrativa do Prefeito (DL nº 201/1967, art. 4º, III).

Atuação por comissão, inclusive CPI, com poderes de investigação próprios.

R E S U M O  E X E C U T I V O  D O  M Ó D U L O  I X

Destituição de membro da Mesa: previsão expressa, contraditório e quórum qualificado.

Cassação segue o DL nº 201/1967 (SV 46); o Código de Ética gradua sanções não

cassatórias.

Vereador tem só imunidade material, com pertinência e na circunscrição (Tema 469); sem

imunidade formal (ADI 558; HC 94.059).

Suplente só em licença superior a 120 dias (ADIs 7.253, 7.251 e 7.257, por simetria).

Licença-maternidade da vereadora deve ser prevista (TCE/SC Prejulgado 2.503; PL nº

4.843/2023; ADI 7.495).

Vereador no RGPS; cumulação de auxílio por incapacidade com o mandato admitida (TNU,

Tema 259).

Revisão geral anual de subsídios: Tema 1.192 pendente — cautela.

Tema 917 (criar despesa ≠ vício) × Tema 686 (emenda que aumenta despesa em projeto

reservado = vício).

ADPF 982 e Tema 1.287: TC julga contas de gestão do Prefeito ordenador para débito e

multa.

Requisição de informação é da Casa (ADI 4.700); como cidadão, o vereador usa a LAI

(Tema 832).

C A S O  P R Á T I C O  PA R A D I S C U S S Ã O

O Regimento da Câmara (i) convoca suplente após 60 dias de licença do titular; (ii) confere a

cada vereador o poder de requisitar diretamente documentos ao Executivo, sob pena de infração

político-administrativa; e (iii) prevê cassação por quebra de decoro com rito mais simples e prazo

mais curto que os do DL nº 201/1967. Quantas inconstitucionalidades você identifica? Como re‐

digir a adequação de cada ponto?

1. 

2. 

3. 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 
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Questões para fixação

Sobre as imunidades do vereador, é correto afirmar: 

possui imunidade formal, só podendo ser preso com licença da Câmara;

possui  imunidade  material,  nos  limites  da  circunscrição  do  Município  e  com

pertinência ao mandato;

a Lei Orgânica pode ampliar suas imunidades;

não possui qualquer imunidade.

Norma da LOM que autoriza a convocação de suplente em licença de 60 dias: 

é compatível com a CF, por força da autonomia municipal;

é obrigatória por força da LAI;

afronta o parâmetro constitucional de 120 dias (art. 56, §1º), aplicado por simetria;

depende apenas de aprovação por dois terços.

Lei  de  iniciativa  parlamentar  que  obriga  a  Prefeitura  a  divulgar  a  lista  de  espera  de

consultas na internet, sem criar órgãos nem tratar de servidores: 

é, em regra, compatível com o Tema 917 do STF;

é sempre inconstitucional por criar despesa;

depende de sanção expressa para ser válida;

só é válida se aprovada por dois terços.

Segundo a ADPF 982, a multa aplicada pelo Tribunal de Contas ao Prefeito ordenador de

despesa, em contas de gestão: 

depende de ratificação pela Câmara;

é nula, pois só a Câmara julga o Prefeito;

gera automaticamente inelegibilidade;

independe de ratificação pela Câmara, preservada a competência desta para fins de

inelegibilidade.

O vereador que deseja obter, sozinho, informações da Prefeitura pode: 

requisitar documentos com força cogente, sob pena de cassação do Prefeito;

realizar fiscalização in loco sem autorização;

formular pedido de acesso à informação como cidadão, nos termos da LAI (Tema

832), ou propor requerimento a ser aprovado pela Casa;

nada fazer, pois não há via possível.

Leituras complementares

STF. A Constituição e o Supremo — comentários aos arts. 29, VIII, 56 e 61.

STF. ADPF 982 — inteiro teor do acórdão (disponível também no portal da ATRICON).

1. 

A. 

B. 

C. 

D. 

2. 

A. 

B. 

C. 

D. 

3. 

A. 

B. 

C. 

D. 

4. 

A. 

B. 

C. 

D. 

5. 

A. 

B. 

C. 

D. 

• 

• 
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STF. Informativo nº 1.041 (ADI 4.700).

CJF/TNU. Tema 259 — PEDILEF 5000657-46.2018.4.04.7219/SC.

• 

• 
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C O N C L U S Ã O

Síntese geral, reflexões finais e
encaminhamentos

Governança normativa como condição de validade e de proteção do manda‐

to

Síntese geral do curso

Percorremos a função e a natureza jurídica do Regimento Interno, a metodologia de

seu diagnóstico e revisão, a composição institucional da Câmara, a atividade legislativa, as

funções fiscalizadora e julgadora, a estrutura e o rito de emenda da Lei Orgânica, sua atualiza‐

ção frente às emendas constitucionais recentes, o plano de adequação e governança e, por fim,

os temas atuais e a jurisprudência recente que mais impactam a redação desses diplomas.

O fio condutor foi um só: Regimento e Lei Orgânica formam um sistema que preci‐

sa estar coerente internamente e alinhado à Constituição. Quando esse sistema funciona, as

deliberações ganham previsibilidade e resistem ao controle; quando falha, os conflitos mi‐

gram para o Judiciário e para os Tribunais de Contas, com custos institucionais e pessoais ele‐

vados.

Quadro C.1 — Dez parâmetros que toda LOM e todo Regimento devem refletir

# Parâmetro Fundamento

1 Emenda à LOM em dois turnos, interstício de 10 dias e 2/3 dos
membros

CF, art. 29, caput

2 Uma única recondução sucessiva ao mesmo cargo da Mesa ADPF 871; ADPF 959

3 Interpretação regimental é interna corporis, salvo violação
constitucional

Tema 1.120

4 Sanção não convalida vício de iniciativa; iniciativa reservada é
restritiva

ADI 2.867; Temas 917 e 686

5 Parecer prévio só cai por 2/3; não há julgamento ficto CF, art. 31, §2º; Tema 157

6 Rito de cassação é o do DL nº 201/1967 SV 46; ADI 687

7 Suplente só em licença superior a 120 dias CF, art. 56, §1º; ADIs 7.253,
7.251, 7.257
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8 Vereador: só imunidade material, na circunscrição e com
pertinência

CF, art. 29, VIII; Tema 469;
ADI 558

9 Requisição de informações é da Casa; vereador usa a LAI como
cidadão

ADI 4.700; Tema 832

10 Emendas impositivas previstas na LOM, com transparência e
rastreabilidade

CF, arts. 163-A e 166; ADPF
854; IN TCE/MG 05/2025

Reflexões finais

A desatualização normativa não é um problema meramente formal. Ela compromete

deliberações, expõe a Câmara à judicialização e a ressalvas dos órgãos de controle, e enfra‐

quece a representação. Atualizar é, antes de tudo, proteger a instituição e o mandato. As mu‐

danças recentes — orçamento impositivo, transparência, rastreabilidade, governo digital, no‐

vos parâmetros jurisprudenciais — não são modismos, mas exigências constitucionais e de

controle que reconfiguram o dever de cada agente público municipal.

Hely Lopes Meirelles ensinava que, na Administração Pública, só é permitido fazer o

que a lei autoriza. A legalidade não é apenas limite, mas fundamento da ação administrativa

legítima. Aplicada ao Legislativo, a lição ganha um sentido particular: a Câmara, que produz

as normas do Município, deve ser a primeira a manter as suas próprias normas em ordem.

Também merece registro a lição metodológica que atravessou esta apostila: a jurispru‐

dência precisa ser conferida antes de citada. Ao longo da preparação deste material, verifica‐

ram-se precedentes superados por decisões posteriores (como a aplicação da SV 13 a cargos

políticos, hoje em rediscussão no Tema 1.000), teses descritas de forma imprecisa (como o al‐

cance do Tema 835) e referências que não puderam ser localizadas. Uma reforma normativa

construída sobre precedente não conferido pode nascer viciada.

Encaminhamentos práticos

Recomenda-se à Câmara o seguinte roteiro de ação:

constituir comissão especial de revisão normativa, com composição proporcional e apoio

técnico;

montar  o  dossiê  normativo  (LOM,  Regimento,  resoluções,  Código  de  Ética,

determinações do Tribunal de Contas);

realizar  o  diagnóstico  com  a  matriz  de  defeitos  (Módulo  II),  começando  pela  Lei

Orgânica;

elaborar o plano de adequação com cronograma, priorizando as determinações do TCE/

MG, especialmente o regime de emendas impositivas (Módulo VII);

1. 

2. 

3. 

4. 

Governança Normativa Municipal Dr. Eder Lima Palma

Instituto Global de Administração Pública 99



submeter as minutas à Procuradoria ou assessoria jurídica e ao controle interno;

tramitar as reformas com participação e transparência, respeitando turnos e interstícios;

consolidar e publicar os textos integrais;

capacitar vereadores, assessores e servidores;

instituir rotina de revisão periódica e painel público de indicadores (Módulo VIII).

Mensagem de encerramento

A boa norma é aquela que organiza o poder, protege direitos e serve ao cidadão. Revi‐

sar o Regimento Interno e a Lei Orgânica é exercer, em sua forma mais concreta, a autonomia

que a Constituição confiou ao Município. Que este curso seja instrumento de uma atuação

parlamentar mais técnica, transparente e comprometida com o interesse público. O Instituto

Global de Administração Pública coloca-se à disposição para apoiar essa jornada.

“Ubi societas, ibi jus” — onde há sociedade, há o Direito.

Brocardo latino

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 
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Chave de respostas comentadas

B. O Regimento é Resolução, sem sanção, obrigatória e subordinada à LOM (Módulo I, seção 2).

C. Tema 1.120: é defeso ao Judiciário controlar a interpretação de normas meramente regimentais,

salvo desrespeito às normas constitucionais.

A. Súmula 525/STJ: apenas personalidade judiciária, para defesa de direitos institucionais.

D. Prevalece a LOM, norma superior; o dispositivo regimental é inválido.

C. Lei nº 14.129/2021, art. 2º, III: aplica-se aos demais entes que adotarem seus comandos por

atos normativos próprios.

A. Remissão a norma revogada é defeito de incoerência/desatualização, corrigível por revisão e

consolidação.

C. LC nº 95/1998, art. 9º: revogação expressa, com enumeração das disposições revogadas.

D. LC nº 95/1998, art. 12, III, “b”: vedada a renumeração; usa-se o número anterior seguido de

letra maiúscula (art. 45-A).

B. A legística material trata do conteúdo, dos objetivos e dos impactos da norma.

A. A consolidação preserva o conteúdo normativo (art. 13, §§1º e 2º); mudança de mérito exige

alteração própria.

C. Uma única recondução sucessiva ao mesmo cargo, independentemente da legislatura (ADPF

871; ADPF 959; tese de 7/12/2022).

A. Criação de CPI é direito da minoria; prorrogação não integra esse direito (MS 40.799, 2026).

D. CF, art.  29-A, §3º.  As hipóteses das alternativas A a C são crimes de responsabilidade do

Prefeito (§2º).

C. Representação proporcional, tanto quanto possível (CF, art. 58, §1º, por simetria).

B. A vedação alcança apenas o mesmo cargo; é possível a eleição para cargo distinto da Mesa.

B. Maioria absoluta de 11 é o primeiro inteiro superior à metade: 6 votos.

D. A Súmula 5 está superada (ADI 2.867): a sanção não convalida o vício de iniciativa.

A. Sem aumento de despesa (CF, art. 63, I) e com pertinência temática (ADI 546).

B. Verificação de votação a pedido e votação nominal para quóruns qualificados comprovam o

quórum.

C. A urgência reduz prazos e interstícios regimentais, mas não suprime fases constitucionais nem

o exame de constitucionalidade.

C. Tema 157: não há julgamento ficto; a competência permanece com a Câmara.

B. Tema 835: para fins de inelegibilidade, contas de governo e de gestão são apreciadas pela

Câmara.

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 

11. 

12. 

13. 

14. 

15. 

16. 

17. 

18. 

19. 

20. 

21. 

22. 
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D. SV 46: normas de processo e julgamento de crimes de responsabilidade (e infrações político-

administrativas) são de competência da União.

A. DL nº 201/1967, art. 5º, VI e VII: dois terços dos membros, votação nominal, conclusão em 90

dias.

B. DL nº 201/1967, art.  4º,  III — desde que o pedido tenha sido feito “a tempo e em forma

regular”.

C. CF, art. 29, caput, aplicado também às emendas à LOM.

A. 13 × 2/3 = 8,67; arredonda-se para 9 votos em cada turno.

D. ADI 2.112 MC: a Constituição Estadual não pode abrandar nem agravar os parâmetros do art.

29 sem remissão ao direito estadual.

A. Remeter ao art. 29-A evita a desatualização (ex.: inclusão de inativos pela EC nº 109/2021).

B. CF, art. 29, XIII: pelo menos 5% do eleitorado.

D. CF, art. 166, §9º-A (EC nº 126/2022).

A. Orientação do TCE/MG: previsão expressa na Lei Orgânica é indispensável; a LOA não basta.

B. Tema 1.000 em julgamento; voto reajustado do relator em 15/04/2026; vista devolvida em

19/08/2026; sem tese.

C. IN TCE/MG nº 05/2025, art. 6º.

D. CF, art. 163-A (EC nº 108/2020).

B. RE 1.264.676 (decisão monocrática): cargo técnico, provido por servidor efetivo.

C. ADI 5.705: coexistência e cooperação, sem hierarquia.

A. A validade das sessões remotas depende de disciplina regimental expressa.

D. O sigilo é exceção; a publicidade é regra (LAI, art. 3º, I).

C. CF, art. 29, XII e XIII.

B. CF, art. 29, VIII; Tema 469; ausência de imunidade formal (ADI 558; HC 94.059).

C. Parâmetro de 120 dias (CF, art. 56, §1º; ADIs 7.253, 7.251 e 7.257), aplicado por simetria.

A. Tema 917:  cria  despesa,  mas não trata  de estrutura,  atribuições de órgãos nem regime de

servidores.

D. ADPF 982, item III da tese.

C. ADI 4.700 (requisição é da Casa) e Tema 832 (acesso à informação como cidadão).

23. 

24. 

25. 

26. 

27. 

28. 

29. 

30. 

31. 

32. 

33. 

34. 

35. 

36. 

37. 

38. 

39. 

40. 

41. 

42. 

43. 

44. 

45. 
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Glossário

Antinomia

Conflito entre normas que regulam a mesma situação de modo incompatível; resolve-se

pelos critérios hierárquico, cronológico e da especialidade.

Ato das Disposições Transitórias (ADT)

Conjunto de regras de transição que acompanha uma nova Lei Orgânica, disciplinando

situações em curso.

Consolidação

Integração, num único diploma, das normas vigentes sobre a matéria, sem alteração de

mérito (LC nº 95/1998, art. 13).

Contas de gestão

Contas  relativas  aos  atos  concretos  de  ordenação  de  despesa;  quando  prestadas  pelo

Prefeito ordenador, são julgadas pelo TC para fins de débito e multa (ADPF 982).

Contas de governo

Contas anuais de desempenho global do Chefe do Executivo, julgadas pela Câmara com

parecer prévio do TC.

Decoro parlamentar

Padrão ético de conduta exigido do parlamentar; sua quebra pode gerar sanções éticas e,

nas hipóteses legais, cassação.

Devido processo legislativo

Observância da sequência de atos e garantias constitucionais e regimentais na formação da

norma.

Emenda impositiva

Emenda parlamentar ao orçamento de execução obrigatória, salvo impedimento técnico.

Imunidade formal

Prerrogativa processual (restrições à prisão e ao processo) que a Constituição não confere

aos vereadores.

Imunidade material

Inviolabilidade  civil  e  penal  por  opiniões,  palavras  e  votos;  para  o  vereador,  na

circunscrição do Município e com pertinência ao mandato.

Infração político-administrativa

Conduta tipificada no DL nº 201/1967, julgada pela Câmara, com sanção de cassação.
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Iniciativa reservada

Competência exclusiva de determinado órgão para deflagrar o processo legislativo sobre

certas matérias.

Interna corporis

Matéria  de  economia  interna  da  Casa  Legislativa,  cuja  interpretação  não  se  sujeita  a

controle judicial, salvo violação constitucional (Tema 1.120).

Interstício

Intervalo mínimo obrigatório entre fases ou turnos de votação; na emenda à LOM, dez

dias.

Legística

Conjunto  de  métodos  e  técnicas  para  a  qualidade  da  norma;  divide-se  em  material

(conteúdo) e formal (redação).

Lei Orgânica Municipal

Norma fundamental do Município, aprovada e emendada por dois terços, em dois turnos, e

promulgada pela Câmara.

Maioria absoluta

Primeiro número inteiro superior à metade do total de membros da Casa.

Maioria simples

Maioria dos votos dos presentes, observado o quórum de presença.

Parecer prévio

Manifestação  técnica  do  Tribunal  de  Contas  sobre  as  contas  anuais  do  Prefeito,  só

afastável por 2/3 da Câmara.

Personalidade judiciária

Capacidade  da  Câmara  de  estar  em  juízo  para  defender  prerrogativas  institucionais

(Súmula 525/STJ).

Quórum de deliberação

Número de votos necessários para aprovar uma matéria.

Quórum de instalação

Número mínimo de presentes para abrir a sessão ou iniciar a deliberação.

Rastreabilidade

Possibilidade de identificar a origem, o trajeto e o destinatário final dos recursos públicos

(CF, art. 163-A).

Regimento Interno

Resolução que disciplina a organização e o procedimento da Câmara; subordinado à LOM.
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Simetria

Princípio pelo qual normas estruturantes do modelo federal são de observância obrigatória

pelos entes subnacionais.

Tomada de contas especial

Procedimento para apurar responsabilidade e quantificar dano ao erário.

Urgência

Regime  de  tramitação  abreviada,  com  redução  de  prazos  e  dispensa  de  interstícios

regimentais.
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Anexos legislativos

Anexo I — Constituição Federal (dispositivos selecionados)

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez
dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princí‐
pios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: [...]

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na cir‐
cunscrição do Município;

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta
Constituição para os membros do Congresso Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os mem‐
bros da Assembleia Legislativa;

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça;

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal;

XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal;

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou de bairros,
através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado;

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo único.

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e os
demais gastos com pessoal inativo e pensionistas, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos
ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159 des‐
ta Constituição, efetivamente realizado no exercício anterior: [incisos I a VI: de 7% a 3,5%, conforme a po‐
pulação] (Redação dada pela EC nº 109/2021)

§ 1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, in‐
cluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores.

§ 2º Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal: I - efetuar repasse que supere os limites de‐
finidos neste artigo; II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou III - enviá-lo a menor em rela‐
ção à proporção fixada na Lei Orçamentária.

§ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao § 1º deste ar‐
tigo.

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle ex‐
terno, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.

§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Es‐
tados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver, vedada sua
extinção, criação ou instalação. (Redação dada pela EC nº 139/2026)

§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente pres‐
tar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

§ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer contri‐
buinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei.
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§ 4º É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais.

Art. 56. Não perderá o mandato o Deputado ou Senador: I - investido no cargo de Ministro de Estado, Go‐
vernador de Território, Secretário de Estado, do Distrito Federal, de Território, de Prefeitura de Capital ou
chefe de missão diplomática temporária; II - licenciado pela respectiva Casa por motivo de doença, ou para
tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que, neste caso, o afastamento não ultrapasse cento e
vinte dias por sessão legislativa.

§ 1º O suplente será convocado nos casos de vaga, de investidura em funções previstas neste artigo ou de li‐
cença superior a cento e vinte dias.

Art. 163-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas informações e
dados contábeis, orçamentários e fiscais, conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo ór‐
gão central de contabilidade da União, de forma a garantir a rastreabilidade, a comparabilidade e a publici‐
dade dos dados coletados, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público.
(Incluído pela EC nº 108/2020)

Art. 166, § 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 2% (dois
por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto, observado
que a metade desse percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde. § 9º-A Do limite a que
se refere o § 9º deste artigo, 1,55% (um inteiro e cinquenta e cinco centésimos por cento) caberá às emen‐
das de Deputados e 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) às de Senadores. (EC nº 126/2022)

Anexo II — Lei Complementar nº 95/1998 (dispositivos selecionados)

Art. 7º O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados os
seguintes princípios: I - excetuadas as codificações, cada lei tratará de um único objeto; II - a lei não conte‐
rá matéria estranha a seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência ou conexão; III - o âmbi‐
to de aplicação da lei será estabelecido de forma tão específica quanto o possibilite o conhecimento técnico
ou científico da área respectiva; IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, ex‐
ceto quando a subseqüente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta por re‐
missão expressa.

Art. 9º A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições legais revogadas.

Art. 10. Os textos legais serão articulados com observância dos seguintes princípios: I - a unidade básica de
articulação será o artigo, indicado pela abreviatura “Art.”, seguida de numeração ordinal até o nono e cardi‐
nal a partir deste; II - os artigos desdobrar-se-ão em parágrafos ou em incisos; os parágrafos em incisos, os
incisos em alíneas e as alíneas em itens; III - os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico “§”, se‐
guido de numeração ordinal até o nono e cardinal a partir deste, utilizando-se, quando existente apenas um,
a expressão “parágrafo único” por extenso; IV - os incisos serão representados por algarismos romanos, as
alíneas por letras minúsculas e os itens por algarismos arábicos; [...]

Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica [...].

Art. 12, III, “b” — é vedada, mesmo quando recomendável, qualquer renumeração de artigos e de unida‐
des superiores ao artigo, referidas no inciso V do art. 10, devendo ser utilizado o mesmo número do artigo
ou unidade imediatamente anterior, seguido de letras maiúsculas, em ordem alfabética, tantas quantas fo‐
rem suficientes para identificar os acréscimos; “d” — é admissível a reordenação interna das unidades em
que se desdobra o artigo, identificando-se o artigo assim modificado por alteração de redação, supressão ou
acréscimo com as letras “NR” maiúsculas, entre parênteses, uma única vez ao seu final.

Governança Normativa Municipal Dr. Eder Lima Palma

Instituto Global de Administração Pública 112



Art. 13, § 1º A consolidação consistirá na integração de todas as leis pertinentes a determinada matéria num
único diploma legal, revogando-se formalmente as leis incorporadas à consolidação, sem modificação do
alcance nem interrupção da força normativa dos dispositivos consolidados.

Anexo III — Decreto-Lei nº 201/1967 (dispositivos selecionados)

Art. 4º São infrações político-administrativas dos Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara
dos Vereadores e sancionadas com a cassação do mandato: I - Impedir o funcionamento regular da Câmara;
II - Impedir o exame de livros, folhas de pagamento e demais documentos que devam constar dos arquivos
da Prefeitura, bem como a verificação de obras e serviços municipais, por comissão de investigação da Câ‐
mara ou auditoria, regularmente instituída; III - Desatender, sem motivo justo, as convocações ou os pedi‐
dos de informações da Câmara, quando feitos a tempo e em forma regular; IV - Retardar a publicação ou
deixar de publicar as leis e atos sujeitos a essa formalidade; V - Deixar de apresentar à Câmara, no devido
tempo, e em forma regular, a proposta orçamentária; VI - Descumprir o orçamento aprovado para o exercí‐
cio financeiro; VII - Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou omitir-se na sua
prática; VIII - Omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do Município su‐
jeito à administração da Prefeitura; IX - Ausentar-se do Município, por tempo superior ao permitido em lei,
ou afastar-se da Prefeitura, sem autorização da Câmara dos Vereadores; X - Proceder de modo incompatível
com a dignidade e o decoro do cargo.

Art. 5º, VI — [...] Considerar-se-á afastado, definitivamente, do cargo, o denunciado que for declarado
pelo voto de dois terços, pelo menos, dos membros da Câmara, em curso de qualquer das infrações especi‐
ficadas na denúncia. [...] VII — O processo, a que se refere este artigo, deverá estar concluído dentro em
noventa dias, contados da data em que se efetivar a notificação do acusado. Transcorrido o prazo sem o jul‐
gamento, o processo será arquivado, sem prejuízo de nova denúncia ainda que sobre os mesmos fatos.

Art. 7º A Câmara poderá cassar o mandato de Vereador, quando: I - Utilizar-se do mandato para a prática
de atos de corrupção ou de improbidade administrativa; II - Fixar residência fora do Município; III - Proce‐
der de modo incompatível com a dignidade da Câmara ou faltar com o decoro na sua conduta pública. [...]

Fonte dos anexos: Portal da Legislação da Presidência da República (planalto.gov.br), texto compilado,
consultado em setembro de 2026. Recomenda-se sempre a consulta ao texto atualizado.
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Apêndice A — Nota de verificação jurisprudencial

Conforme as diretrizes editoriais do Instituto Global, toda decisão judicial citada nesta

apostila foi conferida, antes da inclusão, em fontes oficiais — portal do Supremo Tribunal Fe‐

deral (andamentos processuais, páginas de temas de repercussão geral, coletânea A Constitui‐

ção e o Supremo, Informativos e Notícias STF), Conselho da Justiça Federal, Portal da Legis‐

lação do Planalto — e no Jusbrasil. O quadro a seguir registra as citações do material-base

(slides do curso) que foram corrigidas, substituídas, suprimidas ou atualizadas.

Quadro A.1 — Registro de verificação

Citação no material-
base

Situação Tratamento na apostila

TJMG, ADI
1.0000.25.502387-1/000
(Rel. Desª Teresa
Cristina da Cunha
Peixoto, 22/04/2026)

Não confirmada Substituída pela ADI 7.869/STF (cautelar de
22/09/2025, 1,55% da RCL; referendo suspenso em
26/08/2026), conforme orientação já adotada na
apostila do curso 681.

“STF (2024) — SV 13
não alcança cargos
políticos”

Desatualizada Apresentado o estado atual do Tema 1.000 (voto
reajustado do relator em 15/04/2026 pela aplicação da
súmula; vista devolvida em 19/08/2026; sem tese) e os
precedentes divergentes das Turmas (Rcl 28.024 AgR;
Rcl 22.339 AgR; Rcl 26.448).

Tema 835 “distingue
contas de governo
(Câmara) e de gestão
(TC)”

Imprecisa Transcrita a tese literal: para inelegibilidade, ambas
são apreciadas pela Câmara. A competência do TC
sobre contas de gestão para débito e multa foi atribuída
à ADPF 982 e ao Tema 1.287.

ADPF 982, “j.
24/02/2025”

Ajustada Sessão virtual encerrada em 21/02/2025, unânime
(Notícias STF, 07/03/2025).

ADI 6.524 “estendida a
Câmaras Municipais”

Complementada A ADI 6.524 trata do Congresso Nacional; a extensão
às Câmaras está na ADPF 871 e na ADPF 959;
incluída a tese de 07/12/2022.

“STF já declarou
inconstitucionais normas
locais” (suplente, 120
dias)

Precisada Os precedentes confirmados (ADI 7.253; ADIs 7.251 e
7.257) versam sobre deputados estaduais; a aplicação
aos vereadores é apresentada como construção por
simetria (CF, art. 29, IX).

Licença-maternidade —
“STF e Justiça Eleitoral
reconhecem”

Não localizada
decisão específica

Substituída por TCE/SC, Prejulgado 2.503 (2025); PL
nº 4.843/2023; e ADI 7.495 (STF, 23/09/2026), com
ressalva de alcance.

Revisão geral anual —
“tema com repercussão
geral”

Identificado Tema 1.192 (RE 1.344.400/SP), relator indicado no
portal: Min. André Mendonça; suspensão nacional;
mérito pendente.
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TNU — tese de 2021
sobre cumulação

Confirmada Tema 259, PEDILEF 5000657-46.2018.4.04.7219/SC,
sessão de 28/04/2021.

DL nº 201/1967, art. 7º
“(destituição/perda de
cargo na Mesa)”

Remissão
incorreta

O art. 7º trata da cassação do mandato de Vereador; a
destituição da Mesa é matéria regimental.

Art. 29-A, §§2º e 3º —
“crime de
responsabilidade do
Presidente da Câmara”

Precisada §2º: crimes do Prefeito; §3º: crime do Presidente da
Câmara pelo desrespeito ao limite de 70% com folha.

Lei nº 14.129/2021
como obrigatória às
Câmaras

Precisada Aplica-se aos Municípios que adotarem seus
comandos por ato normativo próprio (art. 2º, III e §2º).

EC nº 135/2024 (fontes
normativas)

Impertinente Trata de medidas fiscais (supersalários, benefícios
tributários, DRU); não altera o regime das emendas
parlamentares. Não utilizada.

Referências genéricas
(“STF — orientação
consolidada”, “TCE/MG
— orientação
consolidada”, “STF e
tribunais estaduais —
etapa participativa”,
“urgência não suprime
fases”)

Sem precedente
identificado no
slide

Substituídas por precedentes confirmados (Tema
1.120; MS 23.452; ADI 2.867; ADI 546; ADI 687; SV
46; ADI 2.112 MC) ou reformuladas como orientação
doutrinária, sem atribuição a tribunal.

Tema 917, Tema 686,
Tema 157, Tema 832,
ADI 4.700, MS 23.452,
ADPF 854, IN TCE/MG
05/2025, Ofício Circular
9786/2026

Confirmadas Mantidas, com referência completa e, quando
disponível, transcrição literal da tese ou do resumo
oficial.

Julgamentos em curso na data de fechamento desta edição (28 de setembro de 2026):

Tema 1.000 (nepotismo e cargos políticos); Tema 1.192 (revisão geral anual de subsídios); re‐

ferendo conjunto das ADIs 7.493, 7.643, 7.807, 7.867, 7.869 e 7.906 (limites das emendas im‐

positivas estaduais); ADPF 854 (fase de execução). Recomenda-se acompanhar seu andamen‐

to antes de citar.
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